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IntroduÁ„o



	A finalidade desta introduÁ„o È apresentar os Documentos da CongregaÁ„o Geral 34 da Companhia de Jesus aos leitores que possam n„o estar t„o familiarizados com estes assuntos.

	ìCongregaÁ„o Geralî È a express„o utilizada na Companhia de Jesus para designar o seu Ûrg„o m·ximo de governo, o topo da estrutura que tem poder para eleger o Geral da Ordem, definir as principais orientaÁıes e para legislar. N„o È uma assembleia de peritos nem um fÛrum polÌtico, mas a reuni„o dos representantes, democraticamente eleitos, de toda a Companhia espalhada pelos quatro cantos do mundo, que vive a responsabilidade de um serviÁo actualizado do Evangelho, segundo o espÌrito de In·cio de Loiola. N„o tem periodicidade fixa para se reunir, e sÛ se re˙ne necessariamente quando morre o Geral. Nos seus 456 anos de histÛria, a CongregaÁ„o Geral reuniu�se 34 vezes, e destas sÛ 7 por motivos que n„o fosse a eleiÁ„o do Geral, como aconteceu desta vez.

	Era necess·rio reorganizar o direito interno da Companhia e actualizar a nossa forma de estar e de proceder num mundo em profunda e r·pida mutaÁ„o. Eis as razıes que levaram o Superior Geral dos jesuÌtas a convocar os 223 representantes de 93 ProvÌncias/Regiıes, para se reunirem em Roma, de 5 de Janeiro a 22 de MarÁo de 1995, em CongregaÁ„o Geral.

	Um dos resultados desta reuni„o foi a elaboraÁ„o de 26 decretos, com a sua vertente normativa e o seu lado inspirador, que procuram dar a resposta a esta pergunta: ó Como È que os jesuÌtas, homens da Igreja, se posicionam perante as profundas transformaÁıes que se est„o a verificar actualmente no mundo, a partir do seu carisma inaciano? ApÛs a traduÁ„o destes decretos para as trÍs lÌnguas oficiais (Espanhol, FrancÍs e InglÍs), os textos foram oficialmente promulgados a 27 de Setembro de 1995.

	Este livro apresenta 16 desses documentos, precisamente aqueles que mais poder„o interessar aos n„o jesuÌtas. Da ediÁ„o completa, para alÈm dos 10 decretos que mais se relacionam com a vida interna da Companhia, foram retiradas as introduÁıes tÈcnicas, os apÍndices e o Ìndice de matÈrias. Pretendeu�se assim que este livro, pelo seu menor tamanho e aparato tÈcnico, fosse mais legÌvel. No entanto, o livro completo, com as suas 424 p·ginas, est· ao dispor de quem o queira adquirir.

	Talvez perguntem porque È que os jesuÌtas desejam dar a conhecer os seus documentos internos. A quest„o tem raz„o de ser e, pela nossa parte, tambÈm temos motivos para esta publicaÁ„o. Muitos daqueles com quem colaboramos em instituiÁıes, nossas ou n„o, manifestam o desejo de nos conhecerem melhor. NÛs mesmos, ao contactarmos com outros, sentimos necessidade de lhes comunicar a raz„o do nosso estilo de vida e da nossa alegria. Por outro lado, esta CongregaÁ„o Geral abordou temas que tambÈm interessam a homens e mulheres para alÈm do nosso ìgrÈmioî: a justiÁa, a cultura, o di·logo entre religiıes, o ecumenismo, os leigos, a situaÁ„o da mulher, a comunicaÁ„o, etc. PorquÍ guardar sÛ para nÛs o que outros gostar„o de conhecer? N„o partimos do suposto, evidentemente, de termos a ˙ltima e a melhor palavra sobre cada assunto, mas da convicÁ„o de que È atravÈs do di·logo sincero e aberto que podemos encontrar as respostas mais oportunas ‡ realidade actual e futura. No mundo plural em que vivemos, todos temos obrigaÁ„o de contribuir para o debate de ideias e realizaÁıes na descoberta dos modelos sÛcio�culturais que configurem as sociedades do futuro. Eis as razıes que nos levaram a esta publicaÁ„o.

	Ao reflectir sobre esta e outras iniciativas que nos expıem perante as realidades do mundo, sinto um certo calafrio pelo risco que estamos a correr. No entanto, estou convencido de uma coisa: as nossas vidas enriquecem�se com os riscos que corremos. Cristo n„o foi calculista. TambÈm neste ponto nos serve de modelo.



Lisboa, 31 de Julho de 1996 ñ Dia de Santo In·cio de Loiola



	   JosÈ Carlos Belchior, S.J. ñ Provincial 
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Decreto 1

UNIDOS COM CRISTO NA MISS√O



ApresentaÁ„o

	

	… um documento introdutÛrio, que apresenta  uma vis„o panor‚mica de todos os decretos desta CongregaÁ„o Geral. Tendo esta tido tambÈm o trabalho da renovaÁ„o do Direito da Companhia e da actualizaÁ„o das ConstituiÁıes de Santo In·cio, este decreto d· uma vis„o unit·ria de todo o trabalho da CongregaÁ„o: ìconsideramos a nossa renovaÁ„o do Direito e a revis„o da nossa vida e trabalho apostÛlico como uma sÛ realidadeî.

	O tÌtulo do decreto ìUnidos com Cristo na miss„oî apresenta o seu resumo: toda a nossa vida est· centrada na miss„o apostÛlica, que È uma actualizaÁ„o da miss„o de Cristo, com o qual h· que viver em estreita unidade, cultivando a oraÁ„o e o discernimento. In·cio de Loiola viveu a paix„o de ìajudar as almasî, de servir os outros, em todas as situaÁıes. ìA actualizaÁ„o do nosso Direito e as declaraÁıes desta CongregaÁ„o brotam do desejo de ajudar as pessoas, como Cristo as ajudouî. 

	A centralidade das ConstituiÁıes da Companhia de Jesus È reafirmada, ao mesmo tempo que o seu texto È actualizado com notas e com normas complementares.

	… sublinhado que o trabalho desta CongregaÁ„o Geral se situa na linha das ˙ltimas CongregaÁıes Gerais, que se realizaram a seguir ao ConcÌlio Vaticano II. … uma sua confirmaÁ„o serena e amadurecida.







��1.	Tarefa da CongregaÁ„o Geral 34. A  principal tarefa da Con�gregaÁ„o Geral 34 foi actualizar o nosso direito e orientar a nossa mis�s„o para os tempos de hoje. O primeiro projecto tinha dois fins: prepa�rar um texto actualizado das ConstituiÁıes, capaz de influir na vida de cada dia da Companhia e elaborar uma sÈrie de Normas Com�plementa�res ‡s ConstituiÁıes, tomadas na maior parte das Congrega�Áıes Gerais, que permitisse aos jesuÌtas levar ‡ pr·tica de cada dia a identidade e miss„o da Companhia. A orientaÁ„o da nossa miss„o para hoje delineia-se no decreto ´Servidores da miss„o de Cristoª e nos trÍs decretos que o acompanham: ´A nossa miss„o e a justiÁaª, ´A nossa miss„o e a cul�turaª e ´A nossa miss„o e o di·logo inter-religiosoª.



2.	Embora centrada nesses dois objectivos primordiais, a CG 34 reflectiu tanbÈm sobre uma sÈrie de ·reas importantes da vida e miss„o da Companhia que est„o recolhidas em decretos ou recomendaÁıes. Outras ·reas importantes da vida do jesuÌta (vida espiritual, formaÁ„o, obediÍncia, vida comunit·ria, superior local), tratadas por CongregaÁıes Gerais recentes, foram incorporadas nas Normas Complementares ou encomendadas ao governo ordin·rio da Companhia.



3.	Servidores da miss„o de Cristo. A CongregaÁ„o 34 alinha-se no seguimento do espÌrito e a import‚ncia das CongregaÁıes Gerais 31, 32 e 33. Como estas CongregaÁıes, a CongregaÁ„o Geral 34 pede ‡ Companhia que mantenha tanto a sua renovaÁ„o espiritual e comu�nit·�ria como os seus esforÁos para enfrentar os desafios e oportunidades do mundo de hoje. Ao rever o estado da Companhia, defront·mo-nos com as nossas limitaÁıes e debilidades, luzes e sombras, o nosso pe�cado. Mas tambÈm encontr·mos, no entanto, muito de bom e s·bio, es�pecial�mente o forte e amplo esforÁo por continuar a luta pela fÈ e a luta pela justiÁa que pede a fÈ. Revendo as graÁas destes anos todos, encon�tr·mo-nos de novo com a ´m„o omnipotente de Cristo, Deus e Sen�horª�. Em agradecimento por tanto bem realizado e por tanto perd„o recebido, se�guimos, em peregrinaÁ„o e trabalho, a este Cristo crucifi�cado e ressusci�tado. Consideramos a nossa renovaÁ„o do direito e a nossa revi�s„o de vida e trabalho apostÛlico como uma sÛ realidade, a confirmaÁ„o da nossa uni„o como servidores da miss„o de Cristo.



4.	PeregrinaÁ„o e trabalho. A CongregaÁ„o convida toda a Companhia a ler e rezar a renovaÁ„o do nosso direito e a reorientaÁ„o actualizada da nossa miss„o. Uma maneira de o fazer, poderia ser ‡ luz das duas imagens inacianas de peregrinaÁ„o e trabalho.



5.	Como In·cio peregrino descobriu que ´Deus o tratava como um mestre-escola trata uma crianÁa, ensinando-aª�, assim In·cio, Geral e Mestre espiritual, continuou a sua viagem rumo a um descobrimento mais profundo de Deus. A busca de In·cio como peregrino uniu-o a Cristo e levou-o a escolher a pobreza com Cristo pobre e a submergir-se mais profundamente no mistÈrio da paix„o e ressurreiÁ„o de Cristo. In·cio desenvolveu, partindo da sua busca incessante da presenÁa e da vontade de Deus, um modo de proceder. Este modo de proceder encon�tra-se na peregrinaÁ„o dos ExercÌcios Espirituais: de pecador amado e perdoado a discÌpulo chamado a trabalhar na vinha e a sofrer com Cristo; na peregrinaÁ„o das ConstituiÁıes, desde a primeira entrevista sobre a Companhia no Exame Geral, ‡ aceitaÁ„o madura da responsa�bilidade para com a Companhia, nas Partes V a X; desde o exame pes�soal sobre a prÛpria vida, no qual cada jesuÌta encontra o seu caminho prÛprio rumo a Deus, ‡ histÛria partilhada destes trinta anos de renova�Á„o e reorientaÁ„o. Como o de In·cio, o nosso modo de proceder È, ao mesmo tempo, peregrinaÁ„o e trabalho em Cristo: na sua misericÛrdia, no seu desejo incans·vel de levar homens e mulheres a reconciliar-se com o Pai no EspÌrito de amor, no seu cuidado comprometido pelo po�bre, pelo marginalizado e pelo abandonado.



6.	Na Autobiografia, o poder envolvente da graÁa, converteu In·cio num homem que se abriu ‡s necessidades dos demais. Esta reali�dade simples, de ajudar os outros, impulsionou In·cio a estudar e for�mar-se, a reunir companheiros e, finalmente, a fundar a Companhia. Esta mesma realidade simples, ajudar os outros, continua hoje a dar forma ‡ Companhia. A actualizaÁ„o do nosso direito, os decretos e de�claraÁıes desta CongregaÁ„o brotam do desejo de ajudar as pessoas como Cristo as ajudou. Os documentos desta CongregaÁ„o nomeiam grupos concretos ó os pobres, os leigos homens e mulheres, as pessoas de outras religiıes ó e mencionam necessidades especÌficas, desde colÈ�gios a parÛquias e centros de investigaÁ„o. Mas a motivaÁ„o, que tudo abarca, È o simples desejo inaciano de ajudar as pessoas em Cristo. Ao mesmo tempo, os documentos desta CongregaÁ„o Geral convidam-nos a aprender a ser ajudados pelo povo: como ser pobre, como enriquecer a Igreja atravÈs da lideranÁa dos leigos, como escutar a experiÍncia das mulheres do nosso tempo, como encontrar a Deus nas tradiÁıes religio�sas das pessoas de outras crenÁas, como entrar em di·logo respeitoso e como deixar que os jovens nos presenteiem com esperanÁa e sonhos de futuro, como conseguir entrar no universo cultural novo da comunica�Á„o.



7.	In·cio apresenta um Cristo em movimento, viajando por sina�gogas e vilas, pregando o Reino, indo onde as pessoas vivem e traba�lham. Esta contemplaÁ„o identificadora de Cristo na sua miss„o, vai unida ‡ EleiÁ„o dos ExercÌcios. No seu discernimento apostÛlico em comum que levou ‡ fundaÁ„o da Companhia, In·cio e os seus compa�nheiros viram esta identificaÁ„o como vocaÁ„o ˙nica, o seu carisma: escolher estar com Cristo como servidores da sua miss„o, estar onde as pessoas vivem, trabalham e sofrem, levar o Evangelho aos seus traba�lhos e ‡s suas vidas�.



8.	Como peregrinos em miss„o, estamos dispostos a estar ´dispersos em qualquer parte da vinha de Cristo, para trabalhar ali...ª�. Esta CongregaÁ„o Geral d·-se conta das variadas situaÁıes culturais e apostÛlicas da Companhia universal. Nalgumas partes da Companhia somos cada vez menos numerosos e mais velhos.  Noutros lugares so�mos jovens, formamos parte de uma consciÍncia nacional nascente e vamos descobrindo a nossa identidade como uma nova influÍncia na Companhia. Alguns de nÛs vivemos em paÌses que sÛ s„o crist„os de nome e cada vez mais secularizados. Outros vivemos em paÌses profundamente religiosos, mas onde h· poucos crist„os. Outros ainda trabalhamos em paÌses onde a fÈ crist„ permanece viva nas maiorias, especialmente entre os pobres, mas onde, todavia, se enfrenta com os desafios da injustiÁa e do secularismo. Alguns estamos a sair de longos anos de governos totalit·rios e estamos em difÌceis negociaÁıes sobre a  nossa vida e trabalho de jesuÌtas. No entanto, todos nÛs somos chama�dos a ser servidores da miss„o universal de Cristo na Igreja e no mundo de hoje, a adaptar as prioridades apostÛlicas da Companhia ‡s nossas respectivas situaÁıes culturais e ao nosso modo de proceder.



9.	Em Jesus Cristo, podemos aceitar a magnitude deste desafio ó trabalhar na integraÁ„o da fÈ e justiÁa, compreender como se h·-de in�culturar o Evangelho, embarcar com renovado zelo na tarefa do di·logo inter-religioso, continuar a coordenar a nossa capacidade profissional e pastoral com o modo de proceder inaciano. Jesus crucificado recorda-nos que o amor de Deus pode brilhar poderosamente na debilidade e na vulnerabilidade. Jesus ressuscitado recorda-nos que a nossa esperanÁa est· posta no seu poder sobre a morte e a sua permanente identificaÁ„o com os que levam seu nome.



10.	Amigos no Senhor. Um bom n˙mero de postulados pedia indi�caÁıes novas sobre a vida espiritual e comunit·ria. Os nossos esforÁos por realizar estes desejos levaram-nos repetidamente ao decreto 11 da CongregaÁ„o Geral 32, ´A uni„o dos coraÁıes na Companhia de Jesusª. Este decreto È uma formulaÁ„o cl·ssica. Como tal, representa mais um exemplo da necessidade da Companhia pÙr em pr·tica os decretos que j· existem.



11.	AlÈm do mais, sob a actualizaÁ„o do nosso direito, h· um pro�fundo respeito pelas pessoas, um esforÁo para que o direito seja um meio de ajudar a experiÍncia dos jesuÌtas e de cooperar para que as co�munidades na Companhia se encontrem unidas no seu testemunho do Evangelho e na pr·tica do mesmo. Outros documentos ó o da castidade, o da pobreza e o da promoÁ„o de vocaÁıes ó sublinham as oportunida�des que a vida de comunidade oferece para fazer transparecer como a vida em Cristo pode fazer felizes as pessoas, ao mesmo tempo que as capacita para viver e expressar com maturidade a sua fÈ, dispostos a ajudar-se, apoiar-se e questionar-se uns aos outros. TambÈm aqui fica claro que os jesuÌtas h„o-de estar abertos ao di·logo que leva ‡ escuta do outro, ao discernimento e ao interc‚mbio. O decreto sobre a colabo�raÁ„o com os leigos, convida-nos a uma atitude de escuta e interc‚mbio com os que ser„o companheiros imprescindÌveis no nosso serviÁo a Deus e ‡ sua Igreja. Ainda que se tenha usado o termo em muito poucas ocasiıes, a CongregaÁ„o Geral referia-se ‡ virtude crist„ da hospitali�dade, de fazer da Companhia um sÌmbolo de acolhimento ó dos pobres, dos leigos, dos que buscam sentido para a vida, dos que querem falar seriamente de temas religiosos. N„o obstante, n„o h· possibilidade de vida comunit·ria e n„o h· lugar para uma renovaÁ„o frutuosa, se cada jesuÌta n„o procura ´ter diante dos seus olhos primeiro a Deus e a natu�reza deste Instituto que escolheu e È, de alguma maneira, caminho para Deusª�. A vocaÁ„o chama cada jesuÌta a buscar um tempo e espaÁo privilegiados para orar com Cristo, como um amigo fala a outro amigo, para aprender deste encontro como ser servidor na sua miss„o. Essa amizade pessoal com Cristo, mantida pela nossa comunh„o eucarÌstica, faz-nos livres para a uni„o dos coraÁıes contemplada na parte VIII de nossas ConstituiÁıes.



12.	Conclus„o. No seu discurso aos delegados da CongregaÁ„o Geral 34, o Papa Jo„o Paulo II convidou a Companhia a discernir sobre a sua contribuiÁ„o especÌfica ´‡ nova evangelizaÁ„o nos umbrais do terceiro milÈnioª�. Ao apresentar a actualizaÁ„o do nosso direito e a orientaÁ„o da miss„o da Companhia para hoje, a CongregaÁ„o sente-se, em primeiro lugar, cheia de gratid„o pelos homens que trabalharam na Companhia no passado, os grandes jesuÌtas que se esforÁaram por fazer seus, de modo eminente, os ideais de amor e serviÁo de In·cio. Estes homens que viveram e trabalharam silenciosamente e homens que foram not·veis eruditos, pregadores e mestres; homens que deram as suas vidas pelo Evangelho, pela Igreja e pelos pobres; homens que viveram com simplicidade e fidelidade num mundo que nunca entendeu  a sua pobreza, castidade e obediÍncia. Tais foram os que trouxeram a Companhia a este momento histÛrico. N„o podemos sen„o dar graÁas a Deus por eles.



13.	Em segundo lugar, sentimo-nos cheios de confianÁa pelos nossos irm„os mais jovens que ir„o levar e dirigir os nossos ministÈrios no futuro. Agradecemos-lhes pela sua dedicaÁ„o aos valores inacianos, pela sua capacidade para os ministÈrios mais variados, pela sua disponibilidade em assumir responsabilidades apostÛlicas. Pedimos-lhes que procurem considerar a sua formaÁ„o sob a orientaÁ„o radical da actualizaÁ„o do nosso direito, ao mesmo tempo que, com a Companhia universal, redescobrem o renovado apreÁo pelas ConstituiÁıes, express„o privile�giada do nosso carisma e espiritualidade. Numa palavra: a sua identi�dade de jesuÌta.



14.	Por fim, a Companhia de Jesus È obra de Deus que nos chama a viver e a trabalhar na vinha de Cristo Nosso Senhor. Podemos e deve�mos ser instrumentos aptos, renovando e actualizando as nossas vidas e renovando os nossos ministÈrios�. Mas, em ˙ltima an·lise, devemos render-nos ‡ esperanÁa com que In·cio conclui as ConstituiÁıes, confi�ando que Deus conservar· e levar· por diante esta Companhia que leva o nome de seu Predilecto�. Louvamos ao Deus de Nosso Senhor Jesus Cristo, pedindo que o seu EspÌrito nos guie no nosso esforÁo por viver o que aqui escrevemos, caminhando com confianÁa e humildade como servidores da miss„o de Cristo.
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A NOSSA MISS√O





































2. Servidores da miss„o de Cristo

3. A nossa miss„o e a justiÁa

4. A nossa miss„o e a cultura

5. A nossa miss„o e o di·logo inter-religioso
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Decreto 2

SERVIDORES DA MISS√O DE CRISTO

	

ApresentaÁ„o



	Este È o primeiro dos quatro decretos que nos falam sobre as linhas mestras da miss„o da Companhia de Jesus no mundo actual. … um documento que d· as coordenadas de unidade a tudo o que um companheiro de Jesus deve hoje fazer.

	Alguns pontos que poder„o servir como chave de leitura deste decreto introdutÛrio da miss„o actual da Companhia:

1. Cristo, Crucificado e Ressuscitado, chama�nos para participar da sua miss„o, atravÈs de uma grande diversidade de trabalhos. Cristo continua a querer na sua Igreja servidores da sua prÛpria miss„o, actualizada no mundo actual ìainda caracterizado pela crueldade e pelo malî.

2. Procurando o Reino de Deus, ao lado dos que sofrem. Sendo amigos de Cristo, temos que ser amigos dos pobres. O serviÁo da miss„o de Cristo obriga�nos a tomar partido, solidarizando�nos com os esquecidos e marginalizados.

3. … confirmada a nossa miss„o de serviÁo da fÈ e promoÁ„o da justiÁa, como princÌpio integrador de todos os trabalhos de um companheiro de Jesus. A ìjustiÁa do Reino de Deusî, que nos compete promover, ultrapassa toda a forma ideolÛgica de conceber a justiÁa, bem como a sua absolutizaÁ„o, uma vez que a justiÁa se tem de conjugar com outros princÌpios crist„os: verdade, misericÛrdia, solidariedade, amor...

4. Ramos complementares do mesmo tronco de ìservidores da miss„o de Cristoî. Introduzindo os trÍs decretos seguintes, aqui se sublinha a unidade e complementaridade que tem de haver entre proclamaÁ„o do Evangelho, promoÁ„o da justiÁa, di·logo com a cultura e com os crentes de outras tradiÁıes religiosas. Estes ramos da mesma ·rvore, mutuamente se completam e se confirmam.  

5. Fonte da nossa miss„o, da entrega ao maior serviÁo do prÛximo tem que ser a nossa uni„o vital com Cristo. Sem esta raiz mÌstica, a miss„o degenera em simples propaganda. Trata�se de uma miss„o profÈtica, pois nos compete servir a fÈ que promove a justiÁa do reino, num mundo que se conforma ìcom algo menos que a fÈ e menos que a justiÁaî.

1.	Como Companhia de Jesus, somos servidores da miss„o de Jesus. Nos trinta anos desde a CongregaÁ„o Geral 31 e especialmente nos vinte anos desde a CongregaÁ„o Geral 32, a Companhia sentiu ao mesmo tempo a forÁa de Cristo Crucificado e Ressuscitado e a sua prÛ�pria fraqueza: foi um tempo de prova para nÛs, mas tambÈm um tempo de graÁa. Reconhecemos e confessamos as nossas numerosas faltas, mas as graÁas recebidas s„o mais importantes, pois vÍm de Cristo. Al�guns companheiros deixaram-nos para servir o Senhor de outras manei�ras; outros, sacudidos pelos acontecimentos desta Època, perderam a confianÁa na qualidade da nossa vocaÁ„o. Crescemos como comunidade de ´amigos no Senhorª, de uma maneira mais provada, apoiando-nos uns aos outros com a liberdade que oferece o amor crist„o e profunda�mente confirmados pelos m·rtires jesuÌtas mortos neste tempo. Durante estes anos, em toda a Companhia, fomos purificados na fÈ que alimenta a nossa vida e crescemos na compreens„o de nossa miss„o central. O nosso serviÁo, especialmente entre os mais pobres, aprofundou a nossa vida de fÈ, tanto individual como colectivamente: a nossa fÈ fez-se mais pascal, mais compassiva, mais afectuosa, mais evangÈlica na sua sim�plicidade.



2.	A Companhia tornou-se um corpo muito variado, comprome�tido numa riqueza de trabalhos apostÛlicos, nas encruzilhadas do con�flito cultural, das lutas sociais e econÛmicas, da revitalizaÁ„o do religi�oso e do aproveitamento das novas oportunidades para levar a Boa Nova a todos os povos da terra.



	ó Os jesuÌtas em ¡frica est„o comprometidos no desafio de construir uma Igreja verdadeiramente africana, enraizada na riqueza das suas diferentes culturas, criando novos laÁos de solidariedade entre os povos e lutando por vencer as forÁas mundiais que tendem a marginali�zar todo o Continente.



	ó Os jesuÌtas na ¡sia, est„o comprometidos no di·logo com os pobres e com outras tradiÁıes culturais e religiosas, num esforÁo para pÙr o Evangelho em contacto com a vida dos povos da ¡sia e por levar a riqueza da cultura asi·tica ao modo de viver o Evangelho.

	ó Os jesuÌtas na AmÈrica Latina, desafiados por uma sociedade em que h· um grande abismo entre a vida dos ricos e a dos pobres, con�tinuam comprometidos com os pobres no seu trabalho pela justiÁa do Reino. TambÈm fazem o possÌvel para que a voz dos pobres ensine ‡ Igreja aspectos do Evangelho, utilizando a riqueza da fÈ do povo e as culturas indÌgenas.



	ó Nos antigos paÌses comunistas, os jesuÌtas, depois de muitos anos de perseguiÁ„o e pris„o pela sua fÈ, ajudam o seu povo na busca de um autÍntico modo de vida que integre a recÈm recuperada liberdade.



	ó Os jesuÌtas da Europa ocidental, atravÈs de uma variedade de ministÈrios educativos, espirituais e pastorais, ajudam a manter a vitali�dade da fÈ e das comunidades crist„s, ante a indiferenÁa religiosa. Tam�bÈm procuram de diversas maneiras acompanhar e ajudar os marginali�zados da sociedade.



	ó Os jesuÌtas da AmÈrica do Norte enfrentam o desafio das no�vas formas de carÍncia cultural e econÛmica. Tentam, em estreita cola�boraÁ„o com muitos outros, influir onde se tomam as decisıes e se for�mam os valores.



	Todos tentamos realizar a miss„o da Companhia de maneira apropriada a cada uma das situaÁıes em que trabalhamos. Temos uma miss„o, compartilhada por sacerdotes e irm„os, e muitos ministÈrios que assumimos como serviÁo a Cristo e ‡ sua miss„o de reconciliar o mundo com Deus.



3.	A Igreja, cuja miss„o compartilhamos, n„o existe para si mesma, mas para a humanidade, proclamando a mensagem de Deus e derramando a luz do dom interior do seu amor. O seu fim È a realiza�Á„o do Reino de Deus, em toda a sociedade humana, n„o sÛ como algo para a vida futura, mas tambÈm para esta vida. Levamos a cabo a nossa mis�s„o como jesuÌtas dentro da miss„o evangelizadora global da Igreja� . Esta miss„o È ´uma realidade ˙nica, mas complexa, que se des�envolve numa grande variedade de formasª: atravÈs das dimensıes inte�grais do testemunho de vida, proclamaÁ„o, convers„o, inculturaÁ„o, criaÁ„o de igrejas locais, di·logo e promoÁ„o da justiÁa querida por Deus� . De acordo com o nosso carisma e a nossa tradiÁ„o e com a aprovaÁ„o e o apoio dos Papas ao longo dos anos, a miss„o actual da Companhia È o serviÁo da fÈ e a promoÁ„o, na sociedade, daquela ´justiÁa do Evangelho que È a encarnaÁ„o do amor e da misericÛrdia salvÌfica de Deusª� .



4.	Quando In·cio foi confirmado na sua miss„o, em La Storta, o Pai Eterno disse a Cristo: ´Quero que tomes este homem como teu ser�vidorª. Era a vontade do Pai que Cristo, levando a sua cruz como es�tandarte de vitÛria, tomasse In·cio como servidor da sua miss„o, para trabalhar com ele sob a mesma cruz atÈ que a tarefa fosse culminada. … uma vis„o que confirma o chamamento que Cristo, Rei Eterno, faz nos ExercÌcios Espirituais:



	´Quem quiser vir comigo, dever· contentar-se com comer como eu, assim como beber e vestir, etc.; da mesma forma, h·-de trabalhar comigo de dia e vigiar de noite, etc., para que depois tenha parte comigo na vitÛria, assim como a teve nos trabalhosª� .



	In·cio e todos os chamados a este serviÁo aprendem a ser com�panheiros no sofrimento com Cristo ao seu serviÁo. Nos ExercÌcios Es�pirituais, contemplamos a miss„o de Cristo como uma resposta da San�tÌssima Trindade ‡s muitas desgraÁas que afligem a humanidade. Con�templamos o Filho encarnado, nascido em pobreza, esforÁando-se por estabelecer o Reino com palavras e acÁıes e, finalmente, sofrendo e morrendo por amor a todos os homens e mulheres. Na pedagogia dos ExercÌcios, Jesus convida-nos a ver na sua vida terrena o modelo da miss„o da Companhia: pregar em pobreza, estar livres de laÁos familia�res, ser obedientes ‡ vontade divina e participar na sua luta contra o pecado, com inteira generosidade de coraÁ„o. Como Senhor Ressusci�tado, ele est· presente em todos os que sofrem, em todos os oprimidos e em todos aqueles cujas vidas est„o destruÌdas pelo pecado. Da mesma maneira como Cristo est· presente neles, queremos estar presentes, soli�d·rios e compassivos, naqueles lugares em que a famÌlia humana est· mais maltratada. A miss„o da Companhia, como serviÁo ao Senhor Crucificado e Ressuscitado, È sempre uma participaÁ„o na acÁ„o salvÌ�fica da cruz, num mundo ainda caracterizado pela crueldade e o mal. Como companheiros de Jesus, a nossa identidade È insepar·vel da nossa miss„o. Nadal sublinha que, para In·cio, ainda que o Cristo Ressusci�tado esteja agora na sua glÛria, atravÈs da cruz est· presente no sofri�mento que continua neste mundo pelo qual Ele morreu:



	´Cristo, tendo ressuscitado dentre os mortos, j· n„o morrer· (Rom 6,9), ainda sofre nos seus membros e constantemente leva sua cruz, como quando disse a Paulo: ìPor que me perse�gues?ª�.



5.	Para In·cio era muito claro que, assim como a Companhia n„o fora fundada por meios humanos, os seus ministÈrios sÛ se conserva�riam e cresceriam pela m„o poderosa de Cristo�. Como recebemos a nossa miss„o de Cristo, toda a sua fecundidade depende completamente da sua graÁa. … o Cristo Ressuscitado que nos chama e d· forÁas para o seu serviÁo sob a bandeira da cruz:



	* Cristo Ressuscitado, longe de estar ausente da histÛria do mundo, iniciou uma nova presenÁa no mundo pelo EspÌrito. Ele est· presente a todos os homens e mulheres e atrai a todos para o seu mistÈ�rio pascal. Continua a ser o mediador da acÁ„o de Deus que traz a sal�vaÁ„o, justiÁa e reconciliaÁ„o a um mundo ainda destruÌdo, enfraque�cido pelos seus pecados.

	* Cristo Ressuscitado que nos chama, È o primogÈnito dentre os mortos, o primeiro entre muitos irm„os e irm„s que, por meio de seu amor, entrar„o no abraÁo de Deus. … a presenÁa afectuosa e salvÌfica no meio de nÛs, garantindo-nos que as cicatrizes da crueldade e da morte n„o desfigurar„o para sempre a nossa histÛria humana. A sua morte na ·rvore da cruz continua a frutificar ´e serve de remÈdio ‡s naÁıesª (Ap 22,2).



	* Cristo Ressuscitado cumpre as promessas que Deus fez ao povo judeu e continua a conduzir os povos a criar uma humanidade no EspÌrito, unindo-os num sÛ corpo vivo (Ef 2,15-16). Nele ficam supe-   ra�dos todos os conflitos humanos.



6.	A miss„o da Companhia tem a sua origem na contÌnua experi�Íncia de Cristo Crucificado e Ressuscitado que nos convida a unir-nos a Ele na tarefa de preparar o mundo para a chegada do Reino de Deus. Somos chamados a pregar, em pobreza, o ponto focal da miss„o de Cristo: a proclamaÁ„o profÈtica do Evangelho que desafia os povos ‡ convers„o em nome do Reino do Pai. Chama-nos a estar no coraÁ„o mesmo da experiÍncia pela qual o mundo recebe esta promessa e È le�vado a receber o dom de Deus em toda a sua plenitude. Ainda È uma experiÍncia de cruz, com toda a ang˙stia e com todo seu poder, porque os enigmas do pecado e da morte ainda formam parte da realidade do mundo. Chama-nos a ´ajudar os homens e mulheres a desprender-se da imagem deformada e confusa que tÍm de si mesmos para se descobri�rem, ‡ luz de Deus, totalmente semelhantes a Cristoª� . Desta maneira, entregamo-nos a todos os trabalhos apostÛlicos com a confianÁa de que o Senhor nos acolhe, como fez com In·cio, como servidores seus, n„o porque sejamos fortes, mas porque, como Ele disse a S„o Paulo: ´Basta-te a minha graÁa, porque a minha forÁa mostra-se na fraquezaª (2 Cor 12,9).

�A graÁa que Cristo nos d·



7.	O chamamento de Cristo Ressuscitado a unir-nos a Ele no tra�balho pelo Reino est· sempre acompanhado pelo Seu poder. Uma graÁa especial foi concedida ‡ Companhia, quando a CongregaÁ„o Geral 32 formulou a nossa miss„o hoje como ´o serviÁo da fÈ, do qual a promo�Á„o da justiÁa È uma exigÍncia absolutaª�. Esta descriÁ„o do ponto central do nosso trabalho e espiritualidade e do seu princÌpio integra�dor tem o seu fundamento na FÛrmula do Instituto que, depois de falar da finalidade da Companhia ó ´atender principalmente ‡ defesa e propa�gaÁ„o da fÈ e ao proveito das almas na vida e doutrina crist„ª ó explicita um conjunto de actividades destinadas a alcanÁar esta meta: ministÈrios da palavra e ministÈrios do espÌrito, ministÈrios sacramentais, a cate�quese das crianÁas e dos iletrados. Finalmente, ao sublinhar a centrali�dade das obras de misericÛrdia na vida crist„, abre um horizonte de mi�nistÈrios sociais que podem ser levados a cabo pelos jesuÌtas em favor dos necessitados:



	´E tambÈm manifestem-se preparados para reconciliar os desavindos, socorrer misericordiosamente e servir os que se encontram nas prisıes ou nos hospitais, e a exercitar todas as demais obras de caridade, segundo parecer conveniente para a glÛria de Deus e o bem comumª�.



8.	O compromisso da Companhia com uma vida radical de fÈ que se expressa na promoÁ„o da justiÁa para todos toma a sua inspiraÁ„o na Carta ApostÛlica do Papa J˙lio III. Recuper·mos, para a nossa mis�s„o actual, a centralidade de trabalhar em solidariedade com o pobre, prÛpria do nosso carisma inaciano. E, como se fosse com olhos novos, lemos um texto profÈtico para o nosso tempo escrito por Polanco, sob a orientaÁ„o de In·cio, ‡ comunidade de P·dua, em 1547:



	´S„o t„o grandes os pobres na presenÁa divina que princi�palmente para eles foi enviado Cristo ‡ terra: ìpor causa da opress„o do miser·vel e do pobre ó diz o Senhor ó agora hei-   -de levantar-meî (Sl 11,6). E noutro lugar: ìenviou-me para evangelizar os pobresî (Lc 4,18), o que recorda Jesus Cristo, fazendo responder a S„o Jo„o: ìos pobres s„o evangelizados( (Mt 11,5), e tanto os preferiu aos ricos que quis Jesus Cristo escolher todo o santÌssimo colÈgio de entre os pobres, e viver e conversar com eles, deix·-los por prÌncipes de sua Igreja, constituÌ-los juÌzes sobre as doze tribos de Israel, isto È, todos os fiÈis. Os pobres ser„o os seus assessores. T„o excelso È o seu estado. A amizade com os pobres faz-nos amigos do Rei eternoª�.



9.	Ser ´amigos do Senhorª significa, ent„o, ser ´amigos do pobreª e n„o podemos abandonar os nossos amigos quando est„o necessitados. Somos uma comunidade em solidariedade com os pobres precisamente pelo amor preferencial de Cristo para com eles. O que comeÁamos a entender È que o pecado do mundo, que Cristo veio tirar, alcanÁa, no nosso tempo, o c˙mulo da sua intensidade pelas estruturas que excluem os pobres ó a imensa maioria da populaÁ„o mundial ó da participaÁ„o nas bÍnÁ„os da criaÁ„o de Deus. ComeÁamos a ver que a pobreza, con�sequÍncia de estruturas opressoras, alimenta uma violÍncia sistem·tica contra a dignidade de homens, mulheres, crianÁas e dos por nascer, que n„o se pode tolerar no Reino desejado por Deus. Estes s„o os sinais dos tempos que nos chamam a cair na conta de que ´Deus foi sempre o Deus dos pobres, porque os pobres s„o a prova visÌvel de um fracasso na obra da criaÁ„oª�.



10.	O Papa Jo„o Paulo II fala das devastadoras ´estruturas de pe�cadoª, caracterizadas precisamente pelo ´desejo abrasador de benefÌcios e ambiÁ„o de poderª em todas as culturas. Posto que a vida do espÌrito È insepar·vel das relaÁıes sociais, convoca os fiÈis e n„o fiÈis a que se tornem conscientes da ´urgente necessidade de uma mudanÁa nas atitu�des espirituais que definem as relaÁıes de cada indivÌduo consigo mesmo, com o prÛximo, com as comunidades humanas mais longÌnquas e com a natureza mesmaª�. … um chamamento que nÛs, como jesuÌtas, comprometidos com a acÁ„o do EspÌrito Santo, tanto no coraÁ„o das pessoas como no mundo, n„o podemos rejeitar. Por conseguinte, na nossa vida pessoal e comunit·ria e em qualquer trabalho apostÛlico que empreendamos ó seja pastoral, acadÈmico, intelectual, espiritual ou edu�cacional ó viveremos de tal maneira que buscando a plenitude do Reino, no qual a justiÁa, e n„o o pecado humano, marque a direcÁ„o. Nas palavras do Papa Jo„o Paulo II:



	´Trabalhar pelo Reino significa reconhecer e promover a ac�tividade de Deus que est· presente na histÛria humana e a transforma. Construir o Reino significa trabalhar pela liber�taÁ„o do mal em todas as suas formas. Numa palavra, o Reino de Deus È a manifestaÁ„o e realizaÁ„o do plano de salvaÁ„o de Deus em toda a sua plenitudeª�.



11.	O nosso serviÁo È um serviÁo da fÈ e das implicaÁıes radicais da fÈ num mundo onde se torna mais f·cil conformar-se com algo me�nos que a fÈ e menos que a justiÁa. Reconhecemos, com muitos dos nos�sos contempor‚neos, que sem a fÈ, sem um olhar de amor, o mundo humano parece demasiado mau para que Deus possa ser bom, para que Deus possa existir. Mas a nossa fÈ reconhece que Deus continua a ac�tuar, atravÈs do amor de Cristo e do poder do EspÌrito Santo, para des�truir as estruturas de pecado que afligem os corpos e os coraÁıes dos seus filhos. A nossa miss„o como jesuÌtas toca algo fundamental no coraÁ„o humano: o desejo de encontrar a Deus num mundo ferido pelo pecado e, ent„o, viver do seu Evangelho com todas as suas consequÍn�cias. O instinto de viver plenamente no amor de Deus e, por conse�guinte, promover o bem comum partilhado e permanente, È o que bus�camos com a nossa vocaÁ„o de servir a fÈ e promover a justiÁa do Reino de Deus. Cristo convida-nos ó e atravÈs de nÛs as pessoas que servimos ó a converter-nos de coraÁ„o ´da solidariedade com o pecado ‡ solidari�edade com Ele em favor da humanidadeª� e a promover o Reino em to�dos os seus aspectos.



12.	Esta fÈ em Deus tem inevit·veis implicaÁıes sociais, pois est· dirigida ‡ forma como as pessoas se relacionam umas com as outras e como se deve ordenar a sociedade. Em muitas partes do mundo vemos desintegraÁ„o social e moral. Quando uma sociedade n„o tem bases mo�rais e espirituais, geram-se conflitos ideolÛgicos e Ûdios que provocam a violÍncia nacionalista, racial, econÛmica e sexual; multiplicam-se os abusos que alimentam o ressentimento e o conflito; determinados grupos encerram-se em fundamentalismos agressivos que podem desfazer o tecido social desde dentro. A sociedade ent„o converte-se em presa f·cil dos poderosos e dos manipuladores, dos demagogos e dos mentirosos; converte-se em lugar de corrupÁ„o social e moral.



13.	Mas a fÈ que busca o Reino gera comunidades que equilibram o confronto e a desintegraÁ„o social. Da fÈ vem a justiÁa desejada por Deus, a entrada da famÌlia humana na paz com Deus e de uns com os outros. N„o È a propaganda exploradora, mas a fÈ religiosa, como inspi�radora do bem comum humano, encontrado no Reino de Deus, que pode levar a famÌlia humana a ultrapassar a decadÍncia e o conflito que a destrÛi. Se as injustiÁas devem ser reconhecidas e solucionadas, ent„o o af„ de possuir, o chauvinismo e a manipulaÁ„o do poder tÍm que ser enfrentadas por comunidades fundadas na experiÍncia religiosa do amor, o amor do Servo Sofredor, o amor desinteressado capaz de entre�gar-se a si mesmo, mostrado pelo Salvador. A comunidade que Cristo funda pela sua entrega atÈ ‡ morte, desafia o mundo a crer, a actuar com justiÁa, a dialogar mutuamente com respeito sobre as coisas que importam, a transformar as suas estruturas de relaÁıes, a escolher os mandamentos de Cristo como base para a sua vida.





As dimensıes da nossa miss„o



14.	Reafirmamos o que se disse no decreto 2 da CongregaÁ„o Geral 32: ´O serviÁo da fÈ e a promoÁ„o da justiÁa n„o podem ser para nÛs um simples ministÈrio a mais entre muitos outros. Devem ser o factor integrador de todos os nossos ministÈrios; e n„o sÛ destes, mas da nossa vida interior como indivÌduos, como comunidades, como fraternidade estendida a todo o mundoª�. A finalidade da nossa miss„o recebida de Cristo, como se apresenta na FÛrmula do Instituto, È o serviÁo da fÈ�. O princÌpio integrador da nossa miss„o È o vÌnculo insepar·vel entre fÈ e promoÁ„o da justiÁa do Reino. Nesta CongregaÁ„o Geral queremos aprofundar e estender, de forma explÌcita, a consciÍncia que tem a Companhia das dimensıes integrais da nossa miss„o, que o decreto 4 da CongregaÁ„o Geral 32 nos apontou e que agora est„o a amadurecer na nossa experiÍncia e nos nossos ministÈrios. Demo-nos conta de que, quando os nossos ministÈrios se desempenham com mais fruto, estes elementos est„o sempre presentes.



15.	Feita a afirmaÁ„o central da inseparabilidade do serviÁo da fÈ e da promoÁ„o da justiÁa, o decreto 4 fala da ´nossa miss„o de evangeli�zarª�, especialmente atravÈs do di·logo com membros de outras tradi�Áıes religiosas e do compromisso com a cultura, que È essencial para uma apresentaÁ„o efectiva do Evangelho. Assim, o fim da nossa miss„o (o serviÁo da fÈ) e o seu princÌpio integrador (a fÈ dirigida ‡ justiÁa do Reino) est„o dinamicamente relacionados com a proclamaÁ„o incultu�rada do Evangelho e o di·logo com outras tradiÁıes religiosas, como dimensıes integrais da evangelizaÁ„o. O princÌpio integrador flui para essas dimensıes que, como ramos de um tronco comum, formam uma matriz dos traÁos integrais da nossa ˙nica miss„o do serviÁo da fÈ e da promoÁ„o da justiÁa.



16.	Na nossa experiÍncia desde a CongregaÁ„o Geral 32, caÌmos na conta de que o nosso serviÁo da fÈ, dirigido ‡ justiÁa do Reino de Deus, n„o pode prescindir dessas outras dimensıes de di·logo e presenÁa den�tro das culturas. A proclamaÁ„o do Evangelho em cada contexto parti�cular deve sempre assumir as caracterÌsticas culturais, religiosas e es�truturais, pois n„o È uma mensagem que vem de fora, mas antes um princÌpio que, a partir de dentro, anima, dirige e unifica a cultura, trans�formando-a e refazendo-a de modo a dar origem a ìuma nova cria�tura(�.



17.	Na nossa aproximaÁ„o positiva das religiıes e culturas, toma�mos consciÍncia que todas elas ó incluindo o ´Ocidente Crist„oª atravÈs da sua histÛria ó encontraram tambÈm formas de se fecharem ‡ verda�deira liberdade oferecida por Deus. A justiÁa pode florescer somente na transformaÁ„o da cultura, j· que as raÌzes da injustiÁa est„o incrustadas tanto nas atitudes culturais como nas estruturas sÛcio-econÛmicas. O di·logo entre o Evangelho e a cultura deve conduzir-se no centro da cultura. Deve levar-se a cabo entre pessoas que se respeitam e buscam juntas a liberdade humana e social para todos. Desta maneira tambÈm o Evangelho È visto desde uma nova luz, e assim se enriquece, se renova e se transforma. AtravÈs do di·logo, o prÛprio Evangelho, a Palavra an�tiga e sempre nova, penetra as mentes e os coraÁıes da famÌlia humana.



18.	Em resumo, n„o pode haver uma proclamaÁ„o efectiva do Reino a n„o ser que o Evangelho, levado ao prÛprio centro da socie�dade, ilumine as suas estruturas, os seus aspectos culturais e religiosos.



	ó H· di·logo efectivo com outras tradiÁıes, quando h· um compromisso partilhado, de transformar a vida cultural e social dos povos.

	ó A transformaÁ„o das culturas humanas requer um di·logo com as religiıes que as inspiram e, por conseguinte, o compromisso correspondente com as condiÁıes sociais que as estruturam.



	ó Se a nossa fÈ est· centrada em Deus e na sua justiÁa no mundo, esta n„o pode realizar-se sem que, ao mesmo tempo, se atenda ‡s dimensıes culturais da vida social e ‡ maneira em que a cultura se situa com respeito ‡ transcendÍncia religiosa.



19.	Hoje verificamos com clareza que:



	N„o pode haver um serviÁo da fÈ sem

		promoÁ„o da justiÁa,

		penetraÁ„o das culturas,

		abertura a outras experiÍncias religiosas.



	N„o pode haver promoÁ„o da justiÁa sem

		comunicar a fÈ,

		transformar as culturas,

		colaborar com outras tradiÁıes.



	N„o pode haver inculturaÁ„o sem

		comunicar a fÈ aos outros,

		dialogar com outras tradiÁıes,

		compromisso com a justiÁa.



	N„o pode haver di·logo religioso sem

		partilhar a fÈ com outros,

		avaliar as culturas,

		compromisso pela justiÁa.



20.	¿ luz do decreto 4 e da nossa experiÍncia actual, podemos afirmar explicitamente que a nossa miss„o no serviÁo da fÈ e da promo�Á„o da justiÁa se abre para incluir, como dimensıes integrais, a procla�maÁ„o do Evangelho, o di·logo e a evangelizaÁ„o da cultura. Devem ter lugar dentro do nosso serviÁo da fÈ ó s„o, ´sem confus„o, sem sepa�raÁ„oª ó porque surgem de uma obediÍncia solÌcita ao que Cristo Res�suscitado faz para conduzir o mundo ‡ plenitude do Reino de Deus. Estas dimensıes, dentro da nossa ˙nica miss„o, alargam os discerni�mentos propostos pelas nossas CongregaÁıes Gerais mais recentes e a experiÍncia apostÛlica da Companhia em muitas partes do mundo. Aqui, existe uma profunda inst‚ncia, inspirada pelo EspÌrito do sentire cum Ecclesia in missione (sentir com a Igreja na miss„o), apropriado ‡s formas em que o nosso carisma enriquece a miss„o evangelizadora da Igreja.



21.	¿ luz destas reflexıes, podemos agora dizer da nossa miss„o actual, que a fÈ que busca a justiÁa, È, inseparavelmente, a fÈ que se compromete no di·logo com outras tradiÁıes e a fÈ que evangeliza as culturas.

��



Decreto 3

A NOSSA MISS√O E A JUSTI«A



ApresentaÁ„o



	A CongregaÁ„o Geral 32, em 1975, definiu a miss„o da Companhia de Jesus no mundo actual como: ìo serviÁo da fÈ e a promoÁ„o da justiÁaî, no decreto 4, certamente o que mais impacto teve dentro e fora da Companhia. Passados vinte anos, viu�se que era importante fazer o ponto da situaÁ„o e reafirmar o compromisso da Companhia pela promoÁ„o da justiÁa, em nome da fÈ em Cristo, inseridos na miss„o da Igreja.

	Eis algumas linhas de forÁa deste documento:

1. OrientaÁ„o pr·tica. Renunciando a fazer especulaÁıes e ideologias, procura�se que todo o corpo apostÛlico da Companhia (pessoas, comunidades e instituiÁıes) viva e fomente a justiÁa, em todos os seus trabalhos e serviÁos.

2. JustiÁa que brota da fÈ. A Companhia de Jesus n„o pode contentar�se com uma justiÁa qualquer; È condiÁ„o essencial promover a justiÁa que brota da fÈ, que tem raÌzes no Evangelho de Jesus; a fÈ, que n„o d· frutos de justiÁa, È morta; importa ser contemplativos na transformaÁ„o do mundo.

3. Novas dimensıes da justiÁa e seu car·cter progressivo. Para descobrir as novas dimensıes da justiÁa em cada cultura e Època, È preciso cultivar a proximidade com os pobres e a an·lise sÛcio-cultural.

4. Cultivar a sensibilidade para as situaÁıes crÌticas de injustiÁa, segundo os critÈrios de Cristo Crucificado e Ressuscitado, particularmente presente nos que sofrem.

5. PromoÁ„o de comunidades de solidariedade. Sem pretender utopicamente que a mudanÁa das estruturas sÛcio�polÌticas resolva todos os problemas, repetidamente este documento sublinha a necessidade do ìdesenvolvimento de comunidades de solidariedade, tanto no ‚mbito das organizaÁıes populares e n„o�governamentais, como a nÌvel polÌticoî.

	Um texto que fala de situaÁıes gritantes que clamam por justiÁa e que indica pistas de acÁ„o exigentes. A votaÁ„o final do texto, pelos 223 delegados jesuÌtas, oriundos de situaÁıes t„o dÌspares dos quatro cantos do mundo, foi um un‚nime sim.



1.	Respondendo ao ConcÌlio Vaticano II, a Companhia iniciou um processo de fÈ, ao comprometer-se na promoÁ„o da justiÁa como parte integrante da sua miss„o. Este compromisso foi um dom extraordin·rio de Deus para nÛs; pÙs-nos em boa companhia: a do Senhor certamente, mas tambÈm a de tantos amigos seus entre os pobres e a de todas as pessoas comprometidas com a justiÁa. Como peregrinos com eles em direcÁ„o ao Reino, sentimo-nos tocados pela sua fÈ, renovados pela sua esperanÁa, transformados pelo seu amor. Como servidores da miss„o de Cristo, fomos enormemente enriquecidos ao abrir os nossos coraÁıes e as nossas mesmas vidas ‡s ´alegrias e esperanÁas, tristezas e ang˙stias dos homens e mulheres do nosso tempo, sobretudo dos pobres e dos que sofremª�.



2.	Temos realizado isto de muitas maneiras. A promoÁ„o da jus�tiÁa tem sido integrada nos nossos ministÈrios, tanto tradicionais como novos, em trabalhos pastorais e em centros sociais, ao formar ´homens e mulheres para os demaisª e no contacto directo com os pobres. Deve�mos tambÈm reconhecer as nossas faltas neste processo. Por vezes sepa�r·mos a acÁ„o em favor da justiÁa, da sua autÍntica fonte: a fÈ. A ideo�logia ou o dogmatismo levaram-nos, por vezes, a tratar-nos mais como advers·rios que como companheiros. Faltou-nos coragem para tomar as decisıes que a nossa miss„o de uma fÈ que busca a justiÁa exigiam para a mudanÁa de nÛs mesmos e das nossas instituiÁıes.



3.	Queremos, portanto, renovar o nosso compromisso pela promo�Á„o da justiÁa como parte integrante de nossa miss„o, tal como foi for�mulada pelas CongregaÁıes Gerais 32 e 33. A nossa experiÍncia diz-nos que a promoÁ„o da justiÁa surge da nossa fÈ tornando-a ainda mais profunda. Por isso, tentamos caminhar para uma maior integraÁ„o da promoÁ„o da justiÁa na nossa vida de fÈ, na companhia do pobre e     de  tantos outros que vivem  e trabalham pela vinda do Reino de Deus.



4.	A noÁ„o de justiÁa que nos guia est· intimamente unida ‡ nossa fÈ. Tem as suas raÌzes na Sagrada Escritura, na tradiÁ„o da Igreja e na nossa heranÁa inaciana. Transcende as noÁıes de justiÁa que procedem dos ‚mbitos da ideologia, da filosofia ou de movimentos polÌticos parti�culares. Nenhuma delas poder· ser uma express„o adequada da justiÁa do Reino pela qual fomos chamados a lutar ao lado do nosso Compa�nheiro e Rei�.





Novas dimensıes da justiÁa



5.	A luta pela justiÁa tem car·cter progressivo e histÛrico, pois deve enfrentar as necessidades, sempre em mutaÁ„o, de povos, culturas e tempos especÌficos. As CongregaÁıes anteriores impulsionaram-nos a trabalhar pela mudanÁa estrutural nas ·reas econÛmica e polÌtica� como uma dimens„o importante na promoÁ„o da justiÁa. Incitaram tambÈm a trabalhar pela paz e pela reconciliaÁ„o, por meio da n„o-violÍncia; lutar contra todo o tipo de discriminaÁ„o por causa da raÁa, religi„o, gÈnero, classe social ou procedÍncia Ètnica; fazer frente ‡ crescente pobreza e fome existentes no mundo, e ao mesmo tempo, a uma prosperidade ma�terial que se concentra, cada vez mais, nuns poucos�. Cada um de nÛs pode estar mais comprometido numa ou noutra dessas dimensıes, mas todas s„o importantes, na miss„o global da Companhia, para promover a justiÁa. 



6.	Recentemente estamos a tomar, cada vez mais, consciÍncia de algumas outras dimensıes da luta pela justiÁa�. O respeito pela digni�dade da pessoa humana, criada ‡ imagem de Deus, apoia-se na cres�cente tomada de consciÍncia internacional dos direitos humanos em toda a sua extens„o. Estes incluem direitos econÛmicos e sociais, as necessida�des b·sicas da vida e o bem-estar; direitos individuais, tais como, a li�ber�dade de consciÍncia e de express„o e o direito de praticar e partilhar a fÈ de cada um; direitos civis e polÌticos a participar plena e livremente nos processos sociais; direitos ao desenvolvimento, ‡ paz e a um meio ambiente apropriado para o ser humano. Dado que as pessoas e as comunidades se implicam mutuamente�, h· importantes analogias entre os direitos das pessoas e o que, ‡s vezes, se denomina ´direitos dos povosª, tais como a preservaÁ„o da sua identidade cultural, a autonomia polÌtica, a exploraÁ„o dos prÛprios recursos naturais. A Companhia, como corpo apostÛlico internacional, deve trabalhar com comunidades de solidariedade� em defesa de tais direitos.



7.	Hoje em dia, h· uma crescente tomada de consciÍncia da inter�dependÍncia de toda a humanidade numa heranÁa comum. A globaliza�Á„o de processos sociais e econÛmicos avanÁa, a passo cada vez mais r·pido, devido ao grande desenvolvimento nas ·reas da tecnologia, co�municaÁıes e negÛcios. Ainda que comportem benefÌcios, podem tam�bÈm criar injustiÁas em grande escala. Podem-se citar como exemplos os programas de acerto econÛmico e a abertura ‡s forÁas do mercado, sem considerar o seu impacto social, especialmente sobre os pobres; a ´modernizaÁ„oª idÍntica de culturas por caminhos que levam ‡ destrui�Á„o de valores e culturas tradicionais; uma crescente desigualdade, em nÌveis nacionais e mundiais, entre ricos e pobres, poderosos e margina�lizados. Em justiÁa, devemos trabalhar para impedir a injustiÁa, cons�truindo uma ordem mundial baseada na solidariedade, em que todos possam ocupar o lugar que lhes corresponde como participantes do banquete do Reino�.



8.	A vida humana, dom de Deus, deve ser respeitada desde o seu comeÁo atÈ ao seu fim natural. No entanto, enfrentamo-nos cada vez mais com uma ´cultura de morteª que favorece o aborto, o suicÌdio e a eutan·sia; a guerra, o terrorismo, a violÍncia quotidiana e a pena de morte, como meios para atingir fins; o tr·fico e consumo de drogas, sem falar no drama humano que significam a SIDA, a fome e a pobreza. Devemos incentivar uma ´cultura de vidaª. Isto significa: promover al�ternativas reais e moralmente aceit·veis ao aborto e ‡ eutan·sia; estudar com cuidado as consequÍncias Èticas da experimentaÁ„o mÈdica e da engenharia genÈtica; lutar contra o desperdÌcio de recursos necess·rios para os pobres, que implicam as guerras e o tr·fico internacional de armamentos; criar possibilidades de sentido e de compromisso como alternativas reais ‡ anomia e ao desespero.



9.	A preservaÁ„o da integridade da criaÁ„o sustenta o crescente interesse pelo meio ambiente�. O equilÌbrio ecolÛgico e um uso susten�t·vel e solid·rio dos recursos mundiais s„o elementos importantes de uma justiÁa que envolve todas as comunidades da nossa ´aldeia globalª. Trata-se tambÈm de um assunto de justiÁa para com as futuras geraÁıes que herdar„o o que lhes deixarmos. Uma exploraÁ„o pouco escrupulosa dos recursos naturais e do meio ambiente produz uma real degradaÁ„o da qualidade de vida, destrÛi culturas e deixa os pobres na misÈria. Te�mos que promover atitudes e polÌticas que nos levem a criar relaÁıes respons·veis com o meio ambiente deste mundo partilhado, do qual so�mos apenas administradores.



10.	A nossa experiÍncia, nas dÈcadas recentes, demonstrou que a mudanÁa social n„o consiste sÛ na transformaÁ„o das estruturas polÌti�cas e econÛmicas, dado que essas mesmas estruturas tÍm raÌzes em va�lores e atitudes sociais e culturais. A plena libertaÁ„o humana, para os pobres e para todos nÛs, baseia-se no desenvolvimento de comunidades de solidariedade, tanto no ‚mbito das organizaÁıes populares e n„o governamentais, como a nÌvel polÌtico. Nelas podemos trabalhar conjun�tamente com quem aspira a um verdadeiro desenvolvimento humano para todos�. Tudo isso implica uma inter-relaÁ„o respeitosa entre os diversos povos e culturas, o meio ambiente e o Deus da vida que habita no meio de nÛs.





SituaÁıes crÌticas de injustiÁa



11.	Como congregados de diversas partes do mundo, tomamos consciÍncia de situaÁıes crÌticas que afectam centenas de milhıes de pessoas e que, por isso, reclamam um particular interesse da parte de toda a Companhia. N„o È nosso desejo ter diante de nÛs uma lista exaustiva nem afastar-nos daquelas situaÁıes de injustiÁa mais prÛxi�mas de cada um de nÛs. No entanto, as situaÁıes que indicamos s„o especialmente relevantes hoje, para a Companhia como corpo apostÛlico internacional e reclamam a nossa atenÁ„o urgente.



12.	A marginalizaÁ„o de ¡frica na ´nova ordem mundialª con�verte todo o continente em sÌmbolo de todos os marginalizados do mundo. Trinta dos paÌses mais pobres do mundo, s„o africanos. Dois terÁos dos refugiados no mundo, s„o africanos. A escravid„o, o colo�nialismo e o neocolonialismo, os problemas internos de rivalidades Ètni�cas e a corrupÁ„o fizeram deste continente um ´oceano de infort˙niosª. No entanto, h· tambÈm vida e coragem nos diversos povos africanos que permitem construir um futuro para os que venham depois. A Con�gregaÁ„o Geral pede ‡ Companhia universal que faÁa tudo quanto esti�ver nas suas m„os para mudar a atitude e a actuaÁ„o internacional com respeito a ¡frica.



13.	A recente queda dos sistemas totalit·rios na Europa do Leste deixou atr·s de si ruÌnas em toda a extens„o da vida humana e social. As pessoas lutam ali, com denodo, na difÌcil tarefa de reconstruir uma ordem social que lhes permita a todos viver numa autÍntica comuni�dade, enquanto trabalham para o bem comum e s„o respons·veis pelos seus prÛprios destinos. No passado, muitas pessoas, entre elas os jesuÌ�tas, deram um testemunho grandioso de solidariedade, de fidelidade e de resistÍncia. Agora, tÍm necessidade da solidariedade e da ajuda fraterna da comunidade internacional na sua luta por um futuro de seguranÁa e de paz. A Companhia dever· fazer tudo o que esteja ao seu alcance para apoi·-los.



14.	Os povos indÌgenas em muitas partes do mundo, isolados e mantidos em papÈis sociais marginais, vÍem ameaÁada a sua identidade, o seu legado cultural e o seu ambiente natural prÛprio. Outros grupos sociais, tais como os ´dalitsª, considerados ´intoc·veisª no sul da ¡sia, sofrem de forte discriminaÁ„o social, na sociedade civil e atÈ na Igreja. A CongregaÁ„o Geral apela a toda a Companhia a renovar a sua longa tradiÁ„o de compromisso com estes povos.



15.	Em muitos lugares do mundo, inclusive nos paÌses mais desen�volvidos, o modelo econÛmico e social imposto, produz milhıes de ex�cluÌdos dos benefÌcios da sociedade. Desempregados permanentes, jo�vens sem possibilidade de conseguir trabalho est·vel, crianÁas de rua exploradas e abandonadas ‡ sua sorte, anci„os em solid„o e sem protec�Á„o social, ex-reclusos, vÌtimas do abuso de drogas, doentes de SIDA e outros grupos est„o condenados ‡ pobreza econÛmica, ‡ marginalizaÁ„o social e ‡ existÍncia cultural inst·vel. Todos eles reclamam de nÛs a atenÁ„o que a tradiÁ„o bÌblica pede para ´o Ûrf„o, a vi˙va e o estran�geiroª.



16.	Neste momento, h· no mundo mais de 45 milhıes de pessoas refugiadas ou deslocadas, das quais 80% s„o mulheres e crianÁas. Re�cebidos frequentemente nos paÌses mais pobres, enfrentam o empobre�cimento crescente, a crise da sua identidade cultural, com o consequente desespero e perda do sentido da vida. O ServiÁo JesuÌta aos Refugiados acompanha muitos destes nossos irm„os e irm„s, servindo-os como companheiros e advogando a sua causa neste mundo sem piedade. A CongregaÁ„o Geral apela a todas as ProvÌncias que apoiem o JRS (Jesuit Refugee Service) de todas as maneiras possÌveis e que juntem os seus esforÁos ao de outras instituiÁıes e organismos internacionais para combater as injustiÁas que arrancam as pessoas da sua terra natal e das suas famÌlias.





PÙr em pr·tica



17.	A promoÁ„o da justiÁa requer, antes de mais, a nossa prÛpria e permanente convers„o para encontrar a Jesus Cristo nas rupturas do nosso mundo, para viver em solidariedade com os pobres e excluÌdos, de tal modo que possamos assumir a sua causa sob a bandeira da cruz. A nossa sensibilidade para com esta miss„o estar· tanto mais motivada quanto mais frequente e directo for o nosso contacto com estes ´amigos do Senhorª cuja fÈ tem, com frequÍncia, muito a ensinar-nos. Algumas experiÍncias de inserÁ„o no mundo dos pobres devem, portanto, ser parte da vida de todo o jesuÌta. E, onde seja possÌvel, as nossas comuni�dades dever„o estar localizadas entre os humildes.



18.	Durante a formaÁ„o, os jovens jesuÌtas dever„o estar em con�tacto com o pobre n„o sÛ ocasionalmente, mas de modo mais perma�nente. Tais experiÍncias deveriam ser parte integrante da sua formaÁ„o acadÈmica e espiritual, e ser cuidadosamente avaliadas e integradas na sua preparaÁ„o para a an·lise sÛcio-cultural. O contacto com culturas alheias ‡ prÛpria e um estilo de vida em que ´a seu tempo sintam alguns efeitos da pobrezaª� ajud·-los-· a crescer em solidariedade para com os pobres e para com o ´outroª, num mundo cada vez mais diversifi�cado. A formaÁ„o permanente de jesuÌtas de mais idade deveria favore�cer tambÈm experiÍncias de realidades sociais e culturais diferentes.



19.	A criaÁ„o de comunidades de solidariedade que busquem a jus�tiÁa deve levar-se a cabo, em todos os nossos diferentes apostolados. Ao trabalhar conjuntamente com os nossos colaboradores, todo o ministÈrio jesuÌta pode e deve promover a justiÁa em uma ou mais das formas se�guintes: a) o serviÁo e acompanhamento directo aos pobres; b) a tomada de consciÍncia das exigÍncias de justiÁa e a responsabilidade social de realiz·-las; c) a participaÁ„o na mobilizaÁ„o social em prol da criaÁ„o de uma ordem social mais justa.



20.	A formaÁ„o de ´homens e mulheres para os outrosª n„o È sÛ um objectivo das nossas instituiÁıes pedagÛgicas, mas de todos os ministÈ�rios da Palavra e dos ExercÌcios Espirituais, da pastoral e do trabalho da comunicaÁ„o social. Os centros sociais e a acÁ„o social directa com e pelos pobres podem promover a justiÁa de modo mais eficaz na me�dida em que integrem o serviÁo da fÈ em todas as dimensıes do seu tra�ba�lho. Assim, cada ministÈrio jesuÌta, deve esforÁar-se por aprofun�dar o seu modo particular de realizar a nossa miss„o de fÈ e justiÁa, enrique�cendo-a com as novas dimensıes de di·logo e inculturaÁ„o.



21.	As instituiÁıes jesuÌtas podem usar os meios seguintes para ajudar a implementar a nossa miss„o: a avaliaÁ„o institucional do papel que elas desempenham na sociedade; examinar a forma como as suas estruturas internas e as suas orientaÁıes se reflectem na nossa miss„o; a colaboraÁ„o e o interc‚mbio com instituiÁıes afins de diversos contex�tos sociais e culturais; a formaÁ„o contÌnua do pessoal, no que diz res�peito ‡ miss„o.



22.	As ProvÌncias devem avaliar a sua planificaÁ„o apostÛlica, usando os critÈrios das ConstituiÁıes�, lidos ‡ luz da nossa miss„o, hoje. ¿ luz da fÈ que busca a justiÁa, o critÈrio da ´maior necessidadeª aponta a lugares ou situaÁıes crÌticas de injustiÁa; o critÈrio do ´maior frutoª no que se refere aos ministÈrios que possam ser mais eficazes para criar comunidades de solidariedade; e o critÈrio do ´bem mais uni�versalª que remete ‡ acÁ„o que contribui ‡ mudanÁa estrutural capaz de criar uma sociedade baseada na solidariedade. Realizadas as decisıes, È de crucial import‚ncia avaliar a realizaÁ„o pr·tica das mesmas. A revi�s„o anual do cumprimento dos objectivos do ano pode ajudar a determi�nar os do ano seguinte. Uma revis„o sÈria e regular da efic·cia na reali�zaÁ„o pr·tica da nossa miss„o, dar· credibilidade e realismo ao planea�mento institucional da ProvÌncia.



23.	No ‚mbito internacional e inter-provincial, a Companhia deve continuar a procurar maneiras de colaborar com outros grupos e orga�nizaÁıes nacionais e internacionais, sejam organismos n„o governamen�tais ou oficiais. … parte da nossa responsabilidade, como corpo apostÛ�lico internacional, trabalhar com outros a nÌvel regional e global por uma ordem internacional mais justa. A Companhia deveria examinar, portanto, os seus recursos e tentar criar redes, o mais eficientes possÌ�vel, para levar a cabo a sua miss„o tambÈm a este nÌvel.



24.	Acima de tudo, necessitamos manter a esperanÁa no nosso ca�minhar para o Reino. Como servidores da miss„o de Cristo, funda�men�tamos a nossa esperanÁa em Jesus Cristo Crucificado e Ressusci�tado, para que nos proteja, guie e nos leve por diante no nosso serviÁo da fÈ e promoÁ„o da justiÁa�. E assim podemos continuar na procura insistente da justiÁa.



	´A Companhia continua a insistir na promoÁ„o da justiÁa. PorquÍ? Porque corresponde ‡ nossa prÛpria espirituali�dade... A promoÁ„o da justiÁa significa um chamamento para que a Companhia se insira, cada vez mais profundamente, na vida concreta dos povos e das naÁıes, como s„o realmente e n„o como nÛs pensamos que deveriam serª�.



	Assim, a nossa peregrinaÁ„o hoje, levar-nos-· novamente a partilhar, cada vez mais profundamente, as alegrias e as esperanÁas, as tristezas e as ang˙stias do povo de Deus.



��

Decreto 4

A NOSSA MISS√O E A CULTURA



ApresentaÁ„o



	Pela primeira vez desde a fundaÁ„o da Companhia de Jesus, em 1540, uma CongregaÁ„o Geral abordou explicitamente o tema da cultura, dedicando�lhe um extenso documento, demonstrando que a cultura È um ponto de referÍncia obrigatÛrio na nossa miss„o apostÛlica.

	Podendo entender�se ìculturaî de muitas maneiras, o decreto assim a define: ìcultura significa a forma como um grupo de pessoas vive, pensa, sente, se organiza, celebra e partilha a vida. Em toda a cultura est· subjacente um sistema de valores, de significados, de visıes do mundo, que se expressam, exteriormente, na lÌngua, gestos, sÌmbolos, ritos e estilos de vidaî.

	Alguns pontos que servir„o como chave de leitura do decreto:

1. Uma realidade dura a enfrentar. ìA ruptura entre o Evangelho e a cultura È, sem d˙vida alguma,  o grande drama do nosso tempoî (EN, 20). A religi„o torna�se irrelevante e ininteligÌvel numa cultura divorciada do discurso e dos valores religiosos.

2. InculturaÁ„o do Evangelho. H· que adaptar, traduzir e encarnar o Evangelho em cada cultura. Esta encarnaÁ„o È um desafio ‡ cultura a transformar�se para melhor com a semente do Evangelho. Por outro lado, tambÈm as culturas trazem a sua prÛpria riqueza ao Evangelho. Um di·logo de m˙tuo respeito e enriquecimento.

3. PresenÁa de Deus no mundo. Uma ideia forte deste decreto È a firme convicÁ„o de que Deus est· presente no mundo e actua na histÛria. Cristo ressuscitado irradia o seu poder a toda a humanidade, de modos mais claros ou mais discretos e imperceptÌveis.

4. Enfrentar a modernidade crÌtica. … um problema da cultura ocidental, em que o cristianismo e qualquer outro compromisso religioso, para tantos, deixou de ter significado. Importa desenvolver a dimens„o mÌstica, de experiÍncia religiosa, feitos ìcompanheiros que dialogam entre siî, em partilha de valores e de vida, em acÁıes comuns.

5.  OrientaÁıes pr·ticas e propostas. Pensar nos problemas deve levar a conclusıes de acÁ„o. Aqui se d„o umas tantas para toda a Companhia, que em cada contexto se devem aplicar de um modo flexÌvel e criativo.

1.	A composiÁ„o desta CongregaÁ„o Geral 34 ó que reuniu jesuÌ�tas de culturas da ¡sia, dos paÌses ex-comunistas da Europa Oriental, da Comunidade Europeia, da ¡frica, da AmÈrica do Norte, da Austr·lia e da AmÈrica Latina ó aumentou a nossa consciÍncia da diversidade de culturas, tanto no mundo como na Companhia, e a necessidade de sub�linhar a import‚ncia do tema ´Evangelho e culturaª, para a nossa mis�s„o�.



2.	Recentemente, a Igreja tem vindo a fazer deste tema um dos pontos fulcrais da sua reflex„o. O Papa Paulo VI escreveu que ´a rup�tura entre o Evangelho e a cultura È, sem d˙vida alguma, o drama de nosso tempoª�. Mais recentemente o Papa Jo„o Paulo II apresentou a inculturaÁ„o como um dos aspectos fundamentais da acÁ„o evangeliza�dora total da Igreja, aludindo tambÈm ‡ reciprocidade da relaÁ„o entre o Evangelho e as culturas a que ele chega. A mensagem crist„ deve abrir-se a todas as culturas, sem ligaÁ„o estreita a nenhuma em particu�lar, e pondo-se ao alcance de toda a pessoa humana atravÈs de um pro�cesso de inculturaÁ„o pela qual o Evangelho possa introduzir algo de novo na cultura e que, ao mesmo tempo, o Evangelho seja enriquecido por ela:



	´AtravÈs da inculturaÁ„o, a Igreja encarna o Evangelho nas diferentes culturas, e ao mesmo tempo, abre as portas para que os povos, com as suas culturas, possam entrar na sua co�munidade. A Igreja transmite-lhes os seus prÛprios valores, ao mesmo tempo que toma os elementos bons que j· existem nelas e as renova a partir de dentroª�.



3.	O processo de inculturar o Evangelho na cultura humana È uma forma de encarnar a Palavra de Deus na grande variedade da experi�Íncia humana, colocando a sua tenda dentro da famÌlia humana (cf. Jo 1,14). Quando a Palavra de Deus se submerge no coraÁ„o de uma cul�tura, È como uma semente que, enterrada, se nutre da terra que a rodeia, e cresce atÈ amadurecer. TambÈm se pode compreender o que È a incul�turaÁ„o ‡ luz do mistÈrio pascal: as culturas, graÁas ‡ forÁa libertadora do Evangelho, libertam-se dos seus elementos negativos e entram na liberdade do Reino de Deus. O Evangelho desafia profeticamente toda a cultura para que se desprenda de tudo aquilo que nela impede a justiÁa do Reino. Inculturar o Evangelho significa permitir que a Palavra de Deus desenvolva a sua forÁa na vida de todos, sem impor, com isso, factores culturais estranhos que dificultam recebÍ-la em toda a sua ver�dade. ´A evangelizaÁ„o n„o È possÌvel sem a inculturaÁ„o. A incultura�Á„o È o di·logo existencial entre pessoas vivas e o Evangelho vivoª�.



4.	Este processo formou parte da vida da Igreja: nos primeiros sÈculos do cristianismo, enquanto ela proclamava a sua fÈ, em formas que a cultura helenÌstica podia receber, era, ao mesmo tempo, modelada por essa cultura. IntuiÁıes que a princÌpio se originaram, fora do con�texto judaico-crist„o, vieram a ocupar logo um lugar no coraÁ„o mesmo do cristianismo. Hoje em dia existe um processo semelhante em muitas partes do mundo, quando membros de culturas indÌgenas ou de grandes religiıes tradicionais ou da modernidade crÌtica apresentam critÈrios que a Igreja deve ter em conta como parte do di·logo entre a experiÍncia crist„ e a diversidade das outras experiÍncias. Desta maneira, a Igreja vai recuperando, nos nossos dias, a criatividade que mostrou nos tem�pos primitivos e nos momentos mais acertados da sua tarefa evangeliza�dora.



5.	Hoje em dia, existem desafios especiais que possibilitam um di·logo existencial, como o que descrevemos dentro da multiplicidade das culturas que est„o presentes na Igreja:



	ó A cultura secular contempor‚nea que, em parte, se desenvol�veu em oposiÁ„o ‡ Igreja, n„o inclui com frequÍncia a fÈ religiosa entre seus valores reconhecidos. Portanto, culturas cujo passado foi modelado pela fÈ crist„, afastaram-se, em medida diversa, do cristianismo rumo a estilos de vida em que os valores evangÈlicos s„o marginalizados. Re�jeita-se com frequÍncia a fÈ crist„ por considerar-se uma fonte de con�frontos sociais que destroem a sociedade e como algo que a famÌlia hu�mana j· superou. A Igreja, quando fala de assuntos humanos, carece de credibilidade aos olhos de muitos dos nossos contempor‚neos.



	ó As grandes culturas da ¡sia, apesar de sÈculos da actividade mission·ria, com frequÍncia ainda n„o percebem a fÈ crist„ como uma presenÁa viva no coraÁ„o da experiÍncia asi·tica. Em muitas ocasiıes, È vista inseparavelmente vinculada ‡ cultura ocidental, da qual descon�fiam. Muitos crist„os comprometidos da ¡sia sentem que h· uma rup�tura entre a sua experiÍncia cultural autÛctone e o car·cter ainda oci�dental da sua experiÍncia de Igreja.



	ó A crescente urbanizaÁ„o no ‚mbito mundial gera populaÁıes de milhıes de pobres nas grandes cidades, que se debatem numa transi�Á„o cultural dolorosa, ao emigrar das ·reas rurais, forÁados a abando�nar a sua cultura tradicional. No entanto, nessa transiÁ„o d„o-se novas sÌnteses culturais, nas quais se recolhem elementos da sabedoria tradici�onal com novas formas de organizaÁ„o e celebraÁ„o popular.



	ó Houve um ressurgir dos povos indÌgenas e das suas variadas culturas, que nos obriga a apoi·-los com a forÁa libertadora do Evange�lho.



	ó Na ¡frica deseja-se com vigor criar um cristianismo verdadei�ramente africano, no qual a Igreja e a cultura africana se integrem numa unidade insepar·vel. H· tambÈm um grande desejo de libertar o Evange�lho da sua heranÁa colonial a qual desvalorizava a qualidade dos valores indÌgenas das culturas africanas, e de o levar a um contacto mais pro�fundo com a cultura africana.



A miss„o do jesuÌta e a cultura



6.	Como jesuÌtas vivemos uma fÈ que busca o Reino para o qual a justiÁa se converte numa realidade modeladora do mundo. Por isso tra�tamos de conseguir que o mais caracterÌstico dessa fÈ entre em di·logo com as religiıes e as culturas do mundo contempor‚neo. Dissemos em ´Servidores da miss„o de Cristoª que ´a fÈ que faz justiÁa È a fÈ que se compromete no di·logo com outras tradiÁıes e a fÈ que evangeliza a culturaª�, e insistimos na inter-relaÁ„o entre justiÁa, di·logo e evange�lizaÁ„o da cultura.



7.	Esta n„o È uma estratÈgia apostÛlica ‡ qual tenhamos chegado de uma forma pragm·tica: est· enraizada no misticismo que È derra�mado em nÛs atravÈs da sua fonte, a experiÍncia inaciana que nos con�duz ao mistÈrio de Deus e ‡ presenÁa activa de Deus na criaÁ„o. Na nossa vida pessoal de fÈ e nos nossos trabalhos apostÛlicos, n„o se co�loca nunca a quest„o da escolha entre Deus ou o mundo, È sempre Deus no mundo, trabalhando para lev·-lo ‡ sua plenitude, e do mundo que avanÁa para estar plenamente em Deus�:



	´In·cio proclama que n„o existe para o homem caminho de autÍntica busca de Deus que n„o passe por uma inserÁ„o no mundo criado; e, por outro lado, que toda a solidariedade com o homem e todo o compromisso com o mundo da criaÁ„o, para serem autÍnticos, pressupıem a descoberta de Deusª�.



8.	A miss„o da Companhia, como serviÁo a Cristo Crucificado e Ressuscitado, est· dirigida para os caminhos nos quais se faz sentir pre�sente, na diversidade das experiÍncias culturais humanas, a fim de mostrar o Evangelho como a presenÁa libertadora explÌcita de Cristo. No nosso di·logo, que nasce do respeito pelas pessoas, especialmente pelos pobres, participamos dos seus valores culturais e espirituais e, ao mesmo tempo, oferecemos a nossa prÛpria riqueza cultural e espiritual, com o fim de criar uma comunh„o de povos iluminados pela Palavra de Deus e vivificados pelo EspÌrito como no Pentecostes. O nosso serviÁo ‡ fÈ em Cristo n„o deve ser nem uma negaÁ„o dos melhores impulsos da cultura em que trabalhamos, nem uma imposiÁ„o alheia e a partir de fora, mas busca trabalhar de tal maneira que o vector de crescimento de uma cultura a conduza ao Reino.



9.	No exercÌcio da nossa miss„o temos um critÈrio simples tomado da nossa tradiÁ„o inaciana: na nossa vida pessoal de fÈ, sabemos que estamos em consolaÁ„o, quando entramos em contacto prÛximo com o que Deus vai fazendo nos nossos coraÁıes; e entramos em desolaÁ„o, quando nos distanciamos, opondo-nos ‡ sua acÁ„o. Assim tambÈm o nosso ministÈrio de evangelizar a cultura ser· um ministÈrio de consola�Á„o, se se leva a cabo de forma que ilumine o trabalho que Deus vai fazendo nessas culturas com as quais nos comprometemos e pelas quais se enriquece o nosso sentido do mistÈrio divino. Mas, se trabalhamos contra o gÈrmen da sua presenÁa nas culturas a que se aproxima a Igreja, ou pretendemos ter direitos de propriedade sobre os assuntos de Deus, andamos desencaminhados nos nossos esforÁos.



10.	Esta intuiÁ„o levou e guiou muitos jesuÌtas a adoptar uma ati�tude muito positiva para com as religiıes e culturas com que trabalham. Os primeiros jesuÌtas nos seus colÈgios acompanhavam a catequese crist„ com as humanidades, a arte e o teatro cl·ssico, para que os seus alunos se tornassem versados tanto na fÈ como na cultura europeia. Im�pulsionou tambÈm jesuÌtas fora da Europa a expressar um profundo respeito pelas culturas indÌgenas, a compor dicion·rios e gram·ticas de lÌnguas autÛctones e levar a cabo estudos pioneiros sobre os povos com que trabalhavam e a quem tratavam de compreender.



11.	Mas muito mais nestes tempos em que a qualidade de vida de tantas culturas indÌgenas se encontra ameaÁada por forÁas poderosas e preversas, queremos recuperar o respeito por essas culturas que tiveram os nossos melhores antepassados. Em todo o mundo encontramos jesuÌ�tas a trabalhar com um grande n˙mero de grupos Ètnicos, tribos e paÌses de cultura tradicional. Todas elas tÍm um precioso patrimÛnio de cul�tura, religi„o e sabedoria ancestral que configurou a identidade desses povos. Agora, enquanto incorporam elementos da cultura moderna glo�bal, lutam por afirmar a sua identidade cultural. DeverÌamos ajudar a que esta relaÁ„o entre culturas tradicionais e modernidade, n„o seja im�posta, mas sim um autÍntico di·logo intercultural. Ser· um sinal de li�bertaÁ„o para ambas. A nossa intuiÁ„o È que o Evangelho ressoa em tudo o que h· de bom, em qualquer cultura.



12.	Ao mesmo tempo, reconhecemos que nem sempre seguimos esta intuiÁ„o. Nem sempre reconhecemos que nem a agress„o nem a coerÁ„o tÍm lugar na proclamaÁ„o do Evangelho da libertaÁ„o, especialmente em culturas que s„o vulner·veis ‡ manipulaÁ„o por forÁas mais podero�sas. Hoje reconhecemos as nossas deficiÍncias:



	ó Com frequÍncia, contribuÌmos para a alienaÁ„o das pessoas a quem desej·vamos servir.

	ó Muitas vezes, os evangelizadores jesuÌtas n„o se inseriram no coraÁ„o da cultura e permaneceram como presenÁa estrangeira.

	ó N„o descobrimos, na nossa miss„o, os tesouros de humani�dade, de profundidade, de transcendÍncia e os valores de outras culturas que s„o fruto da acÁ„o do EspÌrito.

	ó Em certas ocasiıes, alinh·mos com a ´cultura superiorª das elites de determinada cultura, desprezando as culturas das comunidades pobres ou indÌgenas e, ocasionalmente devido ‡ nossa passividade, permitindo que fossem destruÌdas.



	A Companhia reconhece estes erros e procura agora tirar pro�veito da diversidade cultural e da complexidade existente no seu corpo apostÛlico.



13.	Como a maioria de nÛs trabalha na nossa cultura origin·ria, deverÌamos, ao serviÁo da fÈ, entrar em di·logo com ela, sendo testemu�nhas do EspÌrito criativo e profÈtico e fazendo o possÌvel para que o Evangelho enriqueÁa e seja, por sua vez, enriquecido por uma presenÁa inculturada em diferentes contextos. Tratamos de compreender a reali�dade da experiÍncia das pessoas, porque somente ent„o pode a procla�maÁ„o do Evangelho ligar-se ‡s suas vidas. Levamos o Evangelho a um di·logo aberto com os elementos positivos e negativos que oferecem essas culturas. Desta maneira, o Evangelho chega a ser transformado pelo que estas culturas trazem. Pedro Arrupe chamou a atenÁ„o sobre a import‚ncia da inculturaÁ„o para a miss„o do jesuÌta actual:



	´A inculturaÁ„o È a encarnaÁ„o da vida e mensagem crist„s numa ·rea cultural concreta, de tal maneira que essa experi�Íncia n„o sÛ chegue a expressar-se com os elementos prÛprios da cultura em quest„o (o que n„o seria mais que uma super�ficial adaptaÁ„o), mas que se converta no princÌpio inspira�dor, normativo e unificador que transforme e recrie essa cul�tura, originando assim, 'uma nova criaÁ„oª�.



	DeverÌamos reconhecer que o processo de inculturaÁ„o È difÌcil, mas avanÁa.





Di·logo de Deus com o mundo



14.	O Evangelho, palavra profÈtica de Deus, continua o di·logo comeÁado por Deus com todos os homens e mulheres que j· participam no mistÈrio de unidade, principiado na criaÁ„o�. Ele leva-os explicita�mente ao encontro com o mistÈrio de salvaÁ„o. Deus abre os seus cora�Áıes a esse mistÈrio de plenitude ó ´graÁas ‡ acÁ„o invisÌvel do EspÌrito de Cristoª ó que ser· o destino da famÌlia humana�.



15.	Como discÌpulos do Senhor Ressuscitado, cremos que o seu mistÈrio pascal irradia atravÈs da totalidade da histÛria humana, alcan�Áando a todos, todas as religiıes e todas as culturas, aqueles que n„o crÍem nele e mesmo aqueles que, em consciÍncia, n„o podem crer. A centralidade do mistÈrio pascal, segundo a Gaudium et Spes,



	´Aplica-se n„o sÛ aos crist„os, mas tambÈm a todos os ho�mens (e mulheres) de boa vontade, em cujo coraÁ„o trabalha a GraÁa de modo invisÌvel. Cristo morreu por todos e a voca�Á„o suprema do ser humano, em realidade, È uma sÛ, isto È, divina. Consequentemente, devemos crer que o EspÌrito Santo oferece a todos a possibilidade de que, na forma sÛ de Deus conhecida, se associem a este mistÈrio pascalª�.



16.	Como participa cada um nele, sÛ Deus sabe; o facto de que participam nele È o que a Igreja crÍ, movida por Deus. Cristo Ressusci�tado actua constantemente em todas as dimensıes do crescimento do mundo, nas suas diversas culturas e nas suas diferentes espiritualidades. Da mesma maneira como h· uma ˙nica bondade na obra criadora de Deus, assim tambÈm na obra redentora de Cristo a fragmentaÁ„o cau�sada pelo pecado vai sendo curada por um ˙nico fio de graÁa que atra�vessa, restaurando, a criaÁ„o.



17.	O di·logo È uma maneira de colaborar com Deus no seu mistÈ�rio de salvaÁ„o. … um encontro no EspÌrito entre iguais que lhes desco�bre o n˙cleo da sua prÛpria identidade. Neste di·logo pomo-nos em contacto com o que Deus vai fazendo nas vidas de outros homens e mulheres e aprofundamos a nossa compreens„o da acÁ„o divina: ´Por meio do di·logo, permitimos que Deus se faÁa presente no meio de nÛs, dado que, ao abrirmo-nos um ao outro, abrimo-nos a Deusª�. Trata-se de possibilitar que todas as pessoas tomem consciÍncia da presenÁa de Deus na sua cultura e de tentar ajud·-las a que, ao mesmo tempo, se convertam eles mesmos em evangelizadores. O ministÈrio do di·logo È conduzido com a consciÍncia de que a acÁ„o de Deus precede a nossa. N„o plantamos a semente da Sua presenÁa. Ele j· o fez na cultura e est· a fazer com que frutifique, abraÁando toda a diversidade da criaÁ„o, e aÌ temos um papel a desempenhar.



18.	Na variada histÛria humana est· a acontecer algo que È real�mente obra de Deus: descobrimos nela um processo luminoso e longo ó ainda incompleto ó de crescimento humano que se expressa em formas religiosas, sociais, morais e culturais que levam o selo da obra silenci�osa do EspÌrito. Nas categorias mentais, nos h·bitos do coraÁ„o, nas met·foras-raÌzes, nos valores de todas as culturas e inclusive no pro�cesso mesmo pelo qual os nossos prÛprios corpos se tornam capazes de uma experiÍncia espiritual intensa, Deus j· est· a preparar nas suas criaturas as condiÁıes para um reconhecimento amoroso da sua ver�dade, dispondo-as para a transformaÁ„o prometida em Cristo. ´Todos s„o chamados a um destino comum, a plenitude de vida em Deusª�.





A nossa miss„o e a modernidade crÌtica



19.	Isto torna-se verdade, inclusive para as culturas em que È difÌcil o di·logo com os que consideram que para eles j· est· superado o cris�tianismo e qualquer outro compromisso religioso. Devemos prestar atenÁ„o especial a essas culturas pela sua influÍncia em todo o mundo. Algumas culturas tendem a isolar, no mundo do privado e do pessoal, toda a crenÁa religiosa. Considerando-a inclusive como algo estranho e excÍntrico, a ponto de ser difÌcil que o Evangelho ´anime, dirija e unifi�queª a cultura secular contempor‚nea�. Temos que reconhecer que para muitos contempor‚neos nossos nem a fÈ crist„, nem qualquer outra crenÁa religiosa, È boa para a humanidade.



20.	N„o È preciso desenvolver aqui os problemas que traz consigo o trabalho nestes contextos, porque a fronteira entre o Evangelho e o mundo moderno e pÛs-moderno passa pelo coraÁ„o de cada um de nÛs. Todo o jesuÌta encontra, antes de mais em si mesmo, o impulso ‡ n„o-   -crenÁa e sÛ quando nos enfrentamos com essa dimens„o podemos falar a outros da realidade de Deus. N„o podemos falar a outros, se a lingua�gem religiosa que usamos È completamente inacessÌvel para eles. A teo�logia por nÛs empregada, no nosso serviÁo de evangelizaÁ„o n„o pode ignorar o horizonte das questıes crÌticas modernas em cujo ‚mbito vi�vemos. SÛ quando para nÛs mesmos tem sentido a nossa prÛpria experiÍncia e compreens„o de Deus, podemos dizer coisas que tenham sentido para o agnosticismo contempor‚neo.



21.	Este trabalho apostÛlico n„o deveria perder nunca de vista a tradiÁ„o mÌstica crist„ que trata, tantas vezes, da experiÍncia de Deus sem imagens e sem palavras, para alÈm de todo o conceito humano. Si compreendis, non est Deus, dizia Santo Agostinho�. Pode ser que muitos contempor‚neos nossos tomem como ponto de partida a experi�Íncia de descobrir o silÍncio que envolve a natureza de Deus, mas este silÍncio È tambÈm um traÁo fundamental da experiÍncia da fÈ crist„. Na cultura pÛs-moderna produz-se uma fragmentaÁ„o da fÈ crist„ em Deus e a espiritualidade humana separa-se de uma express„o religiosa ex�plÌcita. N„o È que tenha morrido a vida espiritual, desenvolve-se sim�plesmente fora da Igreja. A cultura ´pÛs-crist„ª d· testemunho, de modo estranho e implÌcito, da reverÍncia devida a Deus a quem os seres hu�manos n„o podem imaginar sem destruir o seu mistÈrio divino. Isto tem que ver com o que os crist„os querem dizer quando falam do ´Paiª. Tenta tambÈm encontrar o sentido, dentro da verdadeira estrutura hu�mana ligada a um corpo; relaciona-se com a fÈ crist„ de que o ´significadoª do mundo (o ´Logosª) se nos d· a conhecer na humani�dade de Jesus. E h· um profundo desejo expresso, na preocupaÁ„o pelo meio ambiente, de reverenciar a ordem natural como um lugar em que h· uma presenÁa imanente, mas transcendente; relaciona-se com o que os crist„os chamam o ´EspÌritoª.



22.	Uma evangelizaÁ„o inculturada em contextos ´pÛs-crist„osª aponta, n„o a secularizar ou diluir o Evangelho, acomodando-o ao hori�zonte da modernidade, mas a introduzir a possibilidade e a realidade de Deus atravÈs do di·logo e de um testemunho em acÁ„o. Temos que re�conhecer que, hoje em dia, a humanidade pode dar-se a si mesma muitas respostas que em tempos passados, buscava na religi„o. Num contexto predominantemente secular, a nossa fÈ e a nossa compreens„o da fÈ li�bertaram-se de muitas complicaÁıes culturais contingentes e, como re�sultado, purificaram-se e aprofundaram-se. Ao mesmo tempo, a teolo�gia, trabalhada desde um ponto de vista da crÌtica cultural moderna, pode ajudar as pessoas a descobrir e comprovar os limites da imanÍncia e a necessidade humana de transcendÍncia.



23.	O ˙nico ponto de partida v·lido È tentar trabalhar sinceramente, a partir de dentro da experiÍncia partilhada de crist„os e n„o-crentes, numa cultura secular e crÌtica, fazendo crescer essa experiÍncia sobre a base do respeito e da amizade. O nosso ministÈrio com ateus e agnÛsti�cos ou È um encontro de companheiros iguais que dialogam entre si, tratando de problemas comuns, ou n„o È nada. Este di·logo tem que basear-se num partilhar a vida e num compromisso de colaboraÁ„o na acÁ„o, em favor da libertaÁ„o e desenvolvimento do ser humano, tra�tando de partilhar valores e experiÍncias�.



24.	… preciso reconhecer que o Evangelho provoca sempre resis�tÍncia, porque desafia a pessoa e requer convers„o de cabeÁa, coraÁ„o e vida. In·cio deixa claro na MeditaÁ„o das Duas Bandeiras que o cha�mamento de Cristo vai sempre radicalmente contra os valores que rejei�tam a transcendÍncia espiritual e que fomentam um tipo de vida cen�trada em si mesmo. O pecado tem sempre consequÍncias sociais e mostra-se contr·rio ‡ graÁa: se a vida crist„ n„o se diferenciar visivel�mente da cultura da modernidade, n„o ter· nada especial a oferecer. Uma das maiores contribuiÁıes que podemos fazer ao questionamento cultural moderno È o de mostrar que a injustiÁa estrutural existente lanÁa raÌzes no mundo dos valores da poderosa cultura moderna que se vai convertendo em cultura mundial.





MudanÁa e esperanÁa



25.	… tÌpico da nossa tradiÁ„o inaciana estar comprometidos na transformaÁ„o, nos momentos de transiÁ„o de toda a cultura humana, nos quais as pessoas comeÁam a transformar os seus modos de relaÁ„o social, o seu patrimÛnio cultural, os seus projectos intelectuais, as suas perspectivas crÌticas sobre a religi„o, as suas ideias sobre a verdade e moralidade, a sua revoluÁ„o cientÌfica e tecnolÛgica que muda a vis„o que tÍm de si mesmos e do mundo em que vivem. Comprometemo-nos a continuar este trabalho e a desenvolver esta dimens„o de uma evangeli�zaÁ„o inculturada dentro da nossa miss„o de serviÁo da fÈ e de promo�Á„o da justiÁa.



26.	´In·cio amou as grandes cidadesª, porque eram o lugar em que se estava a realizar a transformaÁ„o da comunidade humana, e queria que os jesuÌtas estivessem comprometidos nesse processo. A ´cidadeª pode servir de sÌmbolo do esforÁo moderno por criar uma cultura hu�mana com sucesso. NinguÈm duvida que o projecto, na sua forma ac�tual, tem falhas sÈrias. Hoje vemos este projecto com mais cepticismo que h· trinta anos. … claro para todos que est· impregnado de numero�sas perturbaÁıes e desigualdades. NinguÈm negar· que nas experiÍncias totalit·rias deste sÈculo se mostrou brutal e quase demonÌaco na sua intensidade. Em resumo: n„o anda longe da Babel e BabilÛnia bÌblicas. Mas È tambÈm nossa intenÁ„o, vaga mas indiscutÌvel, conseguir atingir uma comunidade feliz que, segundo o Apocalipse, Deus levar· a com�primento ó e lev·-la-· ‡ plenitude ó na forma da cidade santa, a radiante Nova JerusalÈm: ´As naÁıes caminhar„o ‡ sua luz e os reis da terra trar„o a ela a sua glÛria; as suas portas nunca se fechar„o de dia ó pois ali j· n„o haver· noite ó, e lhe trar„o a glÛria e o tesouro das naÁıesª (Ap 21, 24-26). AtÈ ‡quele dia, a nossa vocaÁ„o È trabalhar, generosa�mente, com Cristo Ressuscitado, nessa pobre cidade humana onde h· pobreza material e espiritual, domÌnio e controlo, manipulaÁ„o de mente e coraÁ„o, e servir nela ao Senhor atÈ que volte para levar ‡ perfeiÁ„o o mundo onde morreu.





OrientaÁıes pr·ticas



27. 	ó Devemos reconhecer que conseguir uma evangelizaÁ„o comple�tamente inculturada na vida de um povo È algo complexo e que a inculturaÁ„o do Evangelho pode ser lenta, simplesmente porque as mu�danÁas culturais s„o lentas, embora todos os nossos ministÈrios sejam exercidos na consciÍncia da dimens„o cultural de tudo o que fazemos.



	ó Devemos reconhecer que o nosso mundo est· cada vez mais consciente dos direitos e da diversidade das culturas e que os diferentes grupos culturais afirmam, com raz„o, o valor do seu patrimÛnio. Temos que respeit·-los, acompanhando-os criativamente no seu processo de auto-afirmaÁ„o.



	ó Em todos os nossos trabalhos apostÛlicos, devemos reconhe�cer que a acÁ„o salvÌfica da revelaÁ„o de Deus est· j· presente em todas as culturas e que o prÛprio Deus levar· a sua acÁ„o ‡ plenitude.



	ó … bom recordar que n„o evangelizamos directamente as cultu�ras: evangelizamos as pessoas na sua cultura. Independentemente de trabalharmos na nossa prÛpria cultura ou noutra, enquanto servidores do Evangelho, n„o deveremos impor os nossos prÛprios esquemas cultu�rais, mas antes, ser testemunhas da criatividade do EspÌrito que trabalha tambÈm nos demais. Em ˙ltima an·lise, as pessoas de cada cultura s„o as que enraÌzam a Igreja e o Evangelho nas suas vidas.



	ó DeverÌamos dar-nos conta de que todas as culturas importan�tes abrangem um conjunto de etnias e de subculturas que, tantas vezes, s„o ignoradas.

	ó O chamamento a uma evangelizaÁ„o inculturada n„o È so�mente para os que trabalham noutros paÌses que n„o o seu. O nosso trabalho tem sempre um contexto cultural concreto, com traÁos positi�vos e negativos que devem ser trabalhados pelo Evangelho.



	ó Devemos escutar cuidadosamente, quando as pessoas nos di�zem que o Evangelho n„o as interpela, tratando de compreender a expe�riÍncia cultural que se esconde por tr·s do que dizem. Corresponde o que fazemos e dizemos ao que as pessoas, ao nosso redor, necessitam, real e urgentemente, para se relacionarem com Deus e com os demais? Se a resposta fosse um redondo ´n„oª, significaria que n„o estamos comprometidos, a fundo, com a vida das pessoas a quem servimos.





Propostas



28.	Sugerimos as seguintes propostas para que a Companhia se torne mais capaz de avanÁar pelo caminho da inculturaÁ„o:



	ó A nossa opÁ„o pelos pobres deve ser tambÈm uma opÁ„o pelas suas culturas e os seus valores frequentemente enraizados numa tradi�Á„o rica e frutuosa. Isso permitir· um respeito criativo e m˙tuo entre os grupos de uma sociedade e a promoÁ„o de um ambiente religioso e cul�turalmente rico.



	ó O estilo de vida nas comunidades jesuÌtas dever· ser um tes�temunho credÌvel dos valores contraculturais do Evangelho, de maneira que o nosso serviÁo da fÈ possa transformar efectivamente os padrıes da cultura local.



	ó O nosso compromisso pela justiÁa social e pelo desenvolvi�mento humano equilibrado deve concentrar-se em transformar os valo�res culturais que sustentam uma ordem social repressiva e injusta.



	ó Cada etapa dos nossos programas de formaÁ„o deve estar en�raizada nas culturas dos povos a quem servimos. Estes programas de�veriam conseguir que se partilhe a vida e a experiÍncia das pessoas, procurando compreender a sua cultura por dentro. Nalgumas situaÁıes, um juniorado renovado pode ser orientado para aspectos de incultura�Á„o.



	ó … importante integrar a din‚mica da inculturaÁ„o na formaÁ„o dos jovens jesuÌtas e na renovaÁ„o apostÛlica dos jesuÌtas e dos seus colaboradores. Isso È essencial para conseguir a convers„o do nosso coraÁ„o e para redescobrir a vitalidade do Evangelho no seu di·logo com a cultura.



	ó Uma experiÍncia numa cultura diferente da nossa ajudar· a crescer numa vis„o mais aberta ao universal e mais objectiva com rela�Á„o ‡ cultura de origem.



	ó As nossas obras educacionais, em particular, desempenham um papel importante no di·logo da fÈ crist„ com as mudanÁas das cul�turas contempor‚neas ou tradicionais.



	ó Comprometemo-nos nos caminhos que levam ‡ criaÁ„o de verdadeiras Igrejas locais que possam contribuir para a riqueza da co�munh„o universal da Igreja de Cristo. Devemos buscar tambÈm a ma�neira de criar uma teologia, liturgia e espiritualidade autÛctones. Que�remos promover o direito e a liberdade dos povos, para que possam en�contrar o Evangelho sem se alienarem da sua prÛpria cultura.



	ó Como corpo apostÛlico internacional, a Companhia est· numa situaÁ„o ˙nica para aproveitar a variedade de experiÍncias culturais que vive nos seus ministÈrios e para promover um di·logo intercultural que contribua ‡ miss„o da Igreja, ao serviÁo do plano divino de unir todas as naÁıes na comunh„o do Seu Reino (Ef 1,10; 2 Cor 5,19).



��



Decreto 5

A NOSSA MISS√O E O DI¡LOGO INTER�RELIGIOSO



ApresentaÁ„o



	O Papa Jo„o Paulo II, logo no discurso da audiÍncia introdutÛria aos participantes nesta CongregaÁ„o Geral (1995.01.05), convidou a Companhia a ter como priorit·ria esta vertente nos seus trabalhos apostÛlicos: o di·logo entre as diversas religiıes, tanto as religiıes com tradiÁ„o escrita, como as religiıes indÌgenas.

	Pontos mais importantes deste decreto:

1. Depois de contemplar o mundo com os olhos de Deus, ao jeito inaciano da contemplaÁ„o da EncarnaÁ„o, tendo em conta tanta diversidade humana, encoraja a assumir positivamente o desafio da pluralidade de religiıes, ultrapassando preconceitos e mal�enten�didos histÛricos, e enveredando pelos caminhos do di·logo e da colaboraÁ„o com vista a promover a paz, a justiÁa, os direitos humanos e o respeito entre todos.

2. Expıe�se a doutrina da Igreja face ao di·logo inter�religioso. O ConcÌlio Vaticano II, na DeclaraÁ„o ìNostra Aetateî exortou ‡ promoÁ„o do di·logo e da colaboraÁ„o, na estima dos valores morais e espirituais existentes noutras religiıes. Iniciativas e documentos do Papa Jo„o Paulo II e do Conselho PontifÌcio para o di·logo inter�religioso tÍm encorajado a Igreja a prosseguir na mesma linha.

3. Recomendam�se 4 campos no di·logo com as pessoas de outra religi„o: - ìo di·logo da vidaî (espÌrito de abertura e boa vizinhanÁa); - ìo di·logo das obrasî (colaboraÁ„o com objectivos comuns); - ìo di·logo da experiÍncia religiosaî (comunicaÁ„o da prÛpria tradiÁ„o e experiÍncia religiosa); - ìo di·logo dos interc‚mbios teolÛgicosî (di·logo teolÛgico para especialistas).

4. A miss„o da Companhia de Jesus no mundo actual, resumida na fÛrmula ìserviÁo da fÈ e promoÁ„o da justiÁaî È perspectivada segundo o di·logo inter�religioso. Sendo duas coisas diferentes: di·logo e proclamaÁ„o da fÈ, mutuamente se reclamam e devem ambas ser parte integrante da nossa miss„o. Tendo uma dimens„o global os problemas de justiÁa, as diversas religiıes tÍm um campo comum de colaboraÁ„o com vista ‡ libertaÁ„o integral do homem, especialmente do pobre.

5. OrientaÁıes pr·ticas: apesar da diversidade de situaÁıes e de culturas, d„o�se algumas linhas de acÁ„o, partindo da nossa espiritualidade que deve caracterizar�se por um ìprofundo respeito por tudo o que foi realizado no ser humano pelo EspÌrito que sopra onde querî.

6. Mencionam�se as 4 religiıes mais importantes, como ìsituaÁıes especiaisî: o povo judeu, o isl„o, os hindus e o budismo, aludindo�se tambÈm ao fenÛmeno actual do fundamentalismo.

I. IntroduÁ„o



1.	Se imaginarmos, como In·cio, a Trindade contemplando a Terra, nos umbrais do Terceiro MilÈnio do cristianismo, que vemos? Mais de cinco biliıes de seres humanos: uns homens, outros mulheres, uns ricos, outros ó muito mais numerosos ó pobres; uns amarelos, outros mulatos, outros negros, outros brancos; uns em paz, outros em guerra; uns cris�t„os (1. 950 milhıes), outros muÁulmanos (1 bili„o), ou�tros hindus (777 milhıes), outros budistas (341 milhıes), outros fiÈis de no�vos mo�vimentos religiosos (128 milhıes), outros crentes de religiıes indÌgenas (99 milhıes), outros judeus (14 milhıes), outros sem religi„o nenhuma (1 bili„o e 100 milhıes)�. Que significado tem para a nossa vida e miss„o evangelizadoras e que oportunidade lhes oferece esta abundante plurali�dade Ètnica, cultural e religiosa que caracteriza hoje o mundo de Deus? E como havemos de responder ao racismo, aos precon�ceitos cul�turais, ao fundamentalismo religioso e ‡ intoler‚ncia que tanto mancham o mundo de hoje?



2.	A CongregaÁ„o Geral exorta todos os jesuÌtas a superar precon�ceitos e mal-entendidos histÛricos, culturais, sociais ou teolÛgicos e a cooperar em toda a parte com todos os homens e mulheres de boa von�tade empenhados em promover a paz, a justiÁa, a harmonia, os direitos humanos e o respeito pela integridade da criaÁ„o de Deus. Isso h·-de fa�zer-se especialmente atravÈs do di·logo motivado por consideraÁıes reli�giosas ou partilhando um sentido de transcendÍncia aberto aos valo�res universais.





II. A Igreja e o di·logo inter-religioso



3.	O ConcÌlio Vaticano II exortou todos os catÛlicos ao di·logo, para que ´reconheÁam, guardem e promovam os bens espirituais e mo�rais existentes noutras religiıes, assim como os seus valores sÛcio-cul�tu�raisª, de forma a ´colaborar com eles na busca de um mundo de paz, justiÁa e fraternidadeª�. O Santo Padre pediu reiteradamente aos jesuÌ�tas que as�sumam o di·logo inter-religioso como prioridade apostÛlica para o Ter�ceiro MilÈnio�. Num mundo em que os catÛlicos s„o apenas uns 20% da populaÁ„o, È imperativo que colaboremos com outros para alcanÁar ob�jectivos comuns. No contexto do papel de divis„o, explora�Á„o e conflito que as religiıes, inclusive a crist„, desempenharam com frequÍncia no decurso da histÛria, o di·logo parece dar luz ao potencial unificador e libertador de toda religi„o, mostrando assim a import‚ncia da religi„o para o bem-estar humano, a justiÁa e a paz mundial. Antes de mais nada, necessitamos relacionar-nos positivamente com os fiÈis de outras re�ligi�ıes, porque s„o nossos prÛximos e porque os elementos co�muns da nossa heranÁa religiosa e da busca humana nos forÁam a esta�belecer com eles vÌnculos mais estreitos. O di·logo ´È uma actividade com motiva�Áıes, exigÍncias e dignidade prÛpriasª� e ´jamais deveria tomar-se uma estra�tÈgia para conseguir conversıesª�. Ser religioso hoje equivale a ser inter-religioso no sentido de que a relaÁ„o positiva com os fiÈis de outras reli�giıes È algo exigido num mundo de pluralismo religioso.



4.	A Companhia deve promover as quatro vertentes do di·logo re�comendadas pelos Papas recentes e por muitos bispos:



	a. ´O di·logo da vida, pelo qual as pessoas se esforÁam por vi�ver num espÌrito de abertura e de boa vizinhanÁa, partilhando as suas alegrias e penas, problemas e preocupaÁıes humanasª.

	b. ´O di·logo das obras, pelo qual crist„os e outras pessoas co�laboram mutuamente, tendo em vista o desenvolvimento integral e a li�berdade do povoª.

	c. ´O di·logo da experiÍncia religiosa, pelo qual pessoas en�rai�zadas nas suas prÛprias tradiÁıes religiosas partilham as suas rique�zas espirituais, por exemplo no que se refere ‡ oraÁ„o e ‡ contemplaÁ„o, ‡ fÈ e ‡s vias de buscar a Deus e o Absolutoª.

	d. ´O di·logo dos interc‚mbios teolÛgicos, pelo qual especia�lis�tas procuram aprofundar a compreens„o das suas respectivas heran�Áas religiosas e apreciar reciprocamente os seus valores espirituais prÛ�priosª�.

	Este di·logo dos interc‚mbios teolÛgicos pode ser levado mais facilmente com as religiıes que possuem tradiÁ„o escrita. No entanto, È igualmente importante o di·logo com as religiıes indÌgenas. Estas tradi�Áıes expressam um sentido da divindade e da transcendÍncia a que ´È preciso aproximar-se com grande sensibilidade, j· que contÈm valores espirituais e humanosª�; desempenham um papel importante no que diz respeito ‡ harmonia ecolÛgica da criaÁ„o e ‡ igualdade humana, e des�en�volveram uma grande variedade de expressıes e vias de comunicaÁ„o da experiÍncia religiosa atravÈs de pr·ticas de devoÁ„o, rituais, danÁas e cantos que s„o uma autÍntica fonte de bÍnÁ„os.





III. A Companhia e o di·logo inter-religioso



5.	A nossa experiÍncia no serviÁo da fÈ e na promoÁ„o da justiÁa, ao longo dos ˙ltimos vinte anos, levou muitos de nÛs a travar con�tacto mais estreito com fiÈis de outras religiıes. Eles ajudaram-nos a res�peitar a pluralidade de religiıes como reflexo da resposta humana ‡ obra sal�vÌfica de Deus na histÛria. Comprovamos que Deus, que quer que to�das as pessoas se salvem, guia os fiÈis de todas as religiıes ‡ harmonia, do Reino de Deus, por caminhos sÛ por ele conhecidos�. ´O di·logo inter-religioso, no seu nÌvel mais profundo, È sempre um di·logo de salvaÁ„o, porque procura descobrir, aclarar e compreender melhor os sinais do pe�rene di·logo que Deus mantÈm com a humanidadeª�. Um di·logo inter-religioso aberto e sincero È a nossa cooperaÁ„o com o di·logo mantido entre Deus e a humanidade. ´Pelo di·logo fazemos Deus presente entre nÛs; quando nos abrimos ao di·logo com outros, abrimo-nos nÛs mesmos a Deusª�. O di·logo inter-religioso È, portanto, ´uma tarefa desejada por Deusª, ´um elemento integral da miss„o evangelizadora da Igrejaª�, que se expressa no serviÁo da fÈ e na promoÁ„o da justiÁa.



6.	O nosso serviÁo da fÈ incide hoje num mundo que comeÁa a consciencializar-se progressivamente da pluralidade de experiÍncias de fÈ nas diversas religiıes. O di·logo ajuda-nos a reconhecer que essas re�li�gi�ıes foram agraciadas com uma autÍntica experiÍncia de auto-co�mu�ni�caÁ„o da Palavra divina e da presenÁa salvÌfica do EspÌrito divino�. Na comu�nh„o eclesial, experimentamos em Jesus Cristo a revelaÁ„o concreta e singular da Palavra divina e a significativa comunicaÁ„o uni�versal do EspÌrito divino. Com amor e convicÁ„o partilhamos essa ex�periÍncia com as nossas irm„s e irm„os de outras religiıes, porque ´todos somos pere�grinos a caminho do encontro com Deus nos coraÁıes humanosª�.



7.	Di·logo inter-religioso e proclamaÁ„o do Evangelho n„o s„o fun�Áıes opostas, como se uma substituÌsse a outra. Ambas s„o facetas da ˙nica miss„o evangelizadora da Igreja�. ´ConvÈm que estes dois elemen�tos mantenham a sua vinculaÁ„o Ìntima e, ao mesmo tempo, a sua distin�Á„o. Por isso n„o devem ser confundidos nem instrumentaliza�dos nem ainda menos considerados equivalentes como se fossem inter�cambi·�veisª�. O di·logo estende a m„o ao mistÈrio de Deus, activo nos outros. A proclamaÁ„o testemunha e faz conhecer o mistÈrio de Deus tal como nos foi revelado em Cristo. O nosso encontro espiritual com fiÈis de ou�tras religiıes ajuda-nos a descobrir dimensıes mais profundas da nossa fÈ crist„ e horizontes mais amplos da presenÁa salvÌfica de Deus no mundo. ´O di·logo È uma nova maneira de ser Igrejaª�. Mediante a pro�clama�Á„o, outros encontram o Deus compas�sivo na vida, morte e ressur�reiÁ„o de Cristo Jesus cujo EspÌrito d· ‡ luz uma nova criaÁ„o em todos os es�tados da vida. Sem relativizar de modo algum a nossa fÈ em Cristo Jesus nem prescindir de uma avaliaÁ„o crÌtica das experiÍncias religiosas, so�mos convidados a compreender mais profundamente a ver�dade e o si�gni�ficado do mistÈrio de Cristo em relaÁ„o com a histÛria universal do Deus auto-re�velado. ´O mesmo EspÌrito que actuou na en�carnaÁ„o, vida, morte e ressurreiÁ„o de Jesus e na Igreja, actuou entre todos os povos antes da encarnaÁ„o e actua hoje entre as naÁıes, as re�ligiıes e povosª�.



8.	O nosso compromisso com a promoÁ„o da justiÁa depara-se com um mundo em que os problemas de injustiÁa, exploraÁ„o e destrui�Á„o do meio ambiente adquiriram dimensıes globais. TambÈm as religi�ıes foram respons·veis por esses aspectos pecaminosos. Consequente�mente, a nossa miss„o em vista da justiÁa e da paz, dos direitos huma�nos e da protecÁ„o do meio ambiente deve empreender-se em colabora�Á„o com os fiÈis de outras religiıes. Cremos que essas religiıes contam com um potencial libertador que, mediante a colaboraÁ„o inter-religiosa, po�deria criar um mundo mais humano�. Mediante tal colaboraÁ„o, o EspÌ�rito divino vence as estruturas de pecado e recria o rosto do mundo, atÈ que Deus seja tudo em todos. Jesus sempre pÙs a pessoa humana como centro de toda a fÈ e pr·xis religiosa. Por isso a libertaÁ„o integral hu�mana, especialmente dos pobres, torna-se ponto crucial das religiıes. ´Os crist„os unir„o suas m„os ‡s de todos os homens e mulheres de boa von�tade e trabalhar„o juntos para dar ‡ luz uma sociedade mais justa e pacÌ�fica em que os pobres sejam os primeiros a ser servidosª�.





IV. OrientaÁıes e directrizes



9.	Embora o di·logo inter-religioso seja um elemento integral da miss„o jesuÌta, as suas formas pr·ticas dependem das situaÁıes concre�tas da nossa vida e trabalho. As religiıes indÌgenas e as grandes reli�giıes mundiais, os novos movimentos religiosos e os grupos fundamen�talistas convidam-nos a um di·logo mais adequado ‡ perspectiva e ao processo mut·vel de cada um deles. Por isso n„o se pode dar uma orien�taÁ„o uni�versalmente v·lida. O importante È que cresÁamos em abertura ao EspÌ�rito divino, para ser capazes de caminhar com os demais numa ´caminhada fraterna, na qual avanÁamos, em companhia m˙tua, rumo ‡ meta para nÛs estabelecida por Deusª�. As seguintes indicaÁıes ofere�cem orientaÁ„o para desenvolver-se uma cultura de di·logo na nossa vida e ministÈrio:



9.1	A nossa espiritualidade deve caracterizar-se por um ´profundo respeito para com tudo o que foi realizado no ser humano pelo EspÌrito que sopra onde querª�. Consequentemente, devemos estar alerta na busca global, para uma experiÍncia contemplativa do divino e da compaix„o para com os pobres que anseiam por justiÁa e liberdade. Es�peramos ser enriquecidos pelas experiÍncias espirituais e pelos valo�res Èticos, pelas perspectivas teolÛgicas e pelas expressıes simbÛlicas de outras religiıes.



9.2	O di·logo genuÌno com os fiÈis de outras religiıes re�quer que nÛs, jesuÌtas, aprofundemos a nossa prÛpria fÈ e miss„o, dado que o di·logo real sÛ pode realizar-se entre interlocutores enraizados na sua prÛpria identidade. Esta È a raz„o principal por que necessitamos de uma sÛlida formaÁ„o filosÛfica e teolÛgica, especialmente centrada na pessoa e no mistÈrio de Cristo Jesus. A CongregaÁ„o Geral urge a todo jesuÌta o estudo atento dos decretos do ConcÌlio Vaticano II e das orien�taÁıes das conferÍncias episcopais sobre o valor e a necessidade do di·�logo inter-religioso.



9.3	Na nossa formaÁ„o, poderia oferecer-se maior proxi�mi�dade ‡s crenÁas e pr·ticas de outras religiıes, mediante cursos espe�ciais e o exercÌcio da inserÁ„o em meios pluralistas. Conscientes de que a alma de toda a religi„o verdadeira reside na sua capacidade de dirigir as pes�soas a uma experiÍncia espiritual autÍntica e mais profunda, È importante que na nossa formaÁ„o cimentemos a dimens„o mÌstica da fÈ crist„ e da espiritualidade jesuÌta, ao caminhar ao encontro das tradiÁıes espirituais dos outros.



9.4	A proclamaÁ„o do Evangelho deve ser sensÌvel ao pano de fundo religioso e cultural daqueles a quem se dirige, e devemos estar atentos ´aos sinais dos tempos, atravÈs dos quais o EspÌrito de Deus fala, instrui e guiaª�.



9.5	A reflex„o teolÛgica deveria aprofundar ´o desÌgnio de Deus e a experiÍncia de quem encontra nela o seu alimento espiritualª�. Tem que explorar o significado do acontecimento de Cristo no contexto da evoluÁ„o espiritual da humanidade, articulada na histÛria das religi�ıes.

9.6	O compromisso pela justiÁa exige que partilhemos a vida e a luta dos pobres e cooperemos com os fiÈis de outras religiıes, criando comunidades humanas de base, fundamentadas na confianÁa e no amor�. Na acÁ„o social deverÌamos colaborar com eles, de bom grado, na den˙ncia profÈtica das estruturas de injustiÁa e na criaÁ„o de um mundo de justiÁa, paz e harmonia.



9.7	Os nossos centros sociais e culturais deveriam identi�fi�car e promover as din‚micas libertadoras das religiıes e culturas lo�cais, e iniciar projectos comuns para a edificaÁ„o de uma ordem social justa.



9.8	As nossas instituiÁıes educacionais deveriam consci�encializar os estudantes sobre o valor da colaboraÁ„o inter-religiosa e inculcar neles uma compreens„o b·sica da vis„o de fÈ dos membros das diversas comunidades religiosas locais e respeito por elas e, ao mesmo tempo, aprofundar a resposta pessoal da fÈ diante de Deus.



9.9	O serviÁo pastoral deveria preparar as comunidades crist„s para o di·logo. Devemos tomar consciÍncia dos limites da comu�nidade crist„ e ajudar as pessoas a terem a experiÍncia do amor compas�sivo de Deus, na sua prÛpria vida. ´Todos somos filhos de Deus e deve�mos trabalhar, harmoniosamente, juntos para benefÌcio de todosª�. A Igreja È uma ´comunidade em peregrinaÁ„o, junto com pessoas de outra fÈ, rumo ao Reino que est· para virª�. Nesta caminhada, ela È chamada a ser voz dos que n„o tÍm voz, em particular, dos jovens, das mulheres e dos pobres.



10.	Um pequeno grupo de jesuÌtas est· j· preparado para abordar as quatro dimensıes do di·logo, e comprometidos activamente no di·�logo entre especialistas das tradiÁıes religiosas. A sua experiÍncia foi gratifi�cante e frutÌfera. A sua prÛpria fÈ sentiu-se aprofundada e parti�lhada com outros. Cresceu o seu respeito pela espiritualidade de outras religiıes. Mas fica muito trabalho pela frente. O seu n˙mero È insufici�ente.



11.	A CongregaÁ„o Geral anima as diversas AssistÍncias a prepara�rem jesuÌtas que possam vir a ser especialistas na quarta vertente do di·�logo inter-religioso. Dado que este di·logo se est· a iniciar com pro�jecÁ„o global, o planeamento deveria fazer-se em termos de interc‚mbio inter�provincial e internacional de pessoas e em colaboraÁ„o com outros gru�pos. Os jesuÌtas comprometidos nesta vertente do di·logo inter-re�ligioso tÍm uma responsabilidade bi-direccional: 1) estabelecer um di·�logo ho�nesto e respeitoso com os especialistas de outras tradiÁıes religi�osas; 2) comunicar os frutos desse di·logo ao resto da Companhia, comprometida nas trÍs primeiras vertentes do di·logo, de forma a ajud·-los a compreen�der e apreciar a sua urgÍncia. Dado que tudo isto supıe um novo risco de fronteira, surgir„o, sem d˙vida, mal-entendidos e equÌvocos. Uma vez mais, somos convidados a fazer nosso o ´pressupostoª inaciano do res�peito aos outros e da concess„o da vanta�gem da d˙vida�.





V. SituaÁıes especiais



12.	Ao di·logo com o povo judeu corresponde um lugar especial. A primeira alianÁa que È a sua e ‡ qual Jesus, o Messias, veio dar cumpri�mento, ´nunca foi revogadaª�. A histÛria comum tanto nos une como nos separa dos nossos irm„os e irm„s mais velhos, o povo judeu, no qual e atravÈs do qual Deus continua a actuar, para a salvaÁ„o do mundo. O di·logo com o povo judeu capacita-nos a chegar a ser mais conscientes da nossa identidade como crist„os. Desde Nostra Aetate� (1965), a Igreja CatÛlica reencetou radicalmente o di·logo judaico-cris�t„o, abandonado durante sÈculos de polÈmica e menosprezo, partilhados tambÈm pela Companhia. Entrar no caminho de uma relaÁ„o sincera e respeitosa com o povo judeu È um dos aspectos dos nossos esforÁos por ´pensar com e na Igrejaª.



13.	O aparecimento do Isl„o, como forÁa religiosa, polÌtica e eco�nÛ�mica, È um facto no mundo actual, mesmo em paÌses crist„os ociden�tais. De facto, o Isl„o tornou-se uma religi„o mundial. Embora rivalida�des do passado, conflitos e mesmo guerras tenham dificultado o di·logo, nos nossos tempos, mais difÌcil, tanto a Igreja como a Companhia tÍm ten�tado cons�truir uma ponte para o di·logo e o entendimento m˙tuos entre crist„os e muÁulmanos. No ConcÌlioVaticano II, a Igreja expres�sou a sua estima por eles, reconhecendo os valores positivos do Isl„o e assinalando o es�treito laÁo que os une com a Igreja�. As relaÁıes da Companhia de Jesus com os muÁulmanos tÍm o seu ponto de partida no prÛprio In·cio, desde o momento em que descobriu, em Manresa, a sua vocaÁ„o como chama�mento para ir a JerusalÈm e permanecer entre os muÁulmanos. A experi�Íncia dos jesuÌtas que se aproximaram dos mu�Áulmanos, com pre�paraÁ„o, conhecimento e respeito, demonstrou que um di·logo frutÌfero È deveras possÌvel. No entanto, em alguns lugares os jesuÌtas encontraram dificul�dades para dialogar com os muÁulmanos, especialmente nos esta�dos ba�seados na lei isl‚mica. Em tais situaÁıes, temem pelos seus direitos religi�osos e inclusive pelos seu direitos huma�nos fundamentais. Para en�frentar tais situaÁıes, os jesuÌtas precisam de muita fÈ, coragem e o apoio do resto da Companhia.



14.	Os hindus, em geral, acolhem as iniciativas crist„s de di·logo. A sua trÌplice via de crescimento espiritual mediante devoÁ„o ardente, medi�taÁ„o profunda e acÁ„o pelo bem-estar de todos, oferece uma vis„o inte�gradora e um modo de vida. As suas indagaÁıes filosÛficas profun�das e as suas percepÁıes mÌsticas, os nobres valores Èticos, a tradiÁ„o do ashram e o rico simbolismo de pr·ticas religiosas populares abrem vias amplas para um di·logo frutÌfero. A preparaÁ„o dos jesuÌtas, no contexto das discriminaÁıes sociais, no di·logo entre hindus e crist„os, torna-se obrigatÛria.



15.	O budismo, nas suas muitas formas, È uma religi„o importante que influencia as vidas de milhıes de pessoas por todo o mundo. As Quatro Verdades nobres e o Caminho ”ctuplo de Buda propıem uma vis„o de mundo baseada em que este È essencialmente inadequado e um modo de vida que, atravÈs das pr·ticas da disciplina Ètica, da sabedoria e da meditaÁ„o, leva a um estado de perfeita libertaÁ„o e de iluminaÁ„o espiritual. O budismo conduz os seus seguidores a um serviÁo desinte�res�sado em favor da humanidade e de toda a criaÁ„o, baseado numa com�paix„o universal por todas as criaturas vivas. Possui um atractivo espe�cial para os homens e mulheres contempor‚neos que buscam uma experi�Íncia espiritual verdadeira e pessoal. O di·logo com o budismo permite aos crist„os unir esforÁos com eles, para superar a frustraÁ„o b·sica que muitos sentem hoje, e para considerar juntos os problemas da justiÁa, do desenvolvimento e da paz. O di·logo convida ainda os crist„os a  redesco�brirem  as riquezas  da  contemplaÁ„o  prÛprias  da  sua tradiÁ„o.



16.	O fenÛmeno do fundamentalismo religioso que se encontra em todas as religiıes, inclusive na crist„, apresenta sÈrias dificuldades. Um empenho apaixonado pelo regresso ‡s fontes de cada religi„o e a subse�quente reacÁ„o de oposiÁ„o radical aos valores da cultura secular mo�derna originaram movimentos restauracionistas. A histÛria da opress„o de uma religi„o por outra dominante originou animosidades e preconcei�tos que estimularam tais movimentos. Com frequÍncia, os sentimentos e estruturas religiosos s„o manipulados por grupos de poder polÌticos, eco�nÛmicos, culturais ou Ètnicos, que aspiram salvaguardar os seus prÛprios interesses. Tudo isto origina fundamentalismos ideolÛgicos e novos mo�vimentos, no seio das comunidades religiosas. A nossa respon�sabilidade jesuÌta consiste em ´compreender por que os membros de um movimento restauracionista fizeram essa opÁ„o e tratar de descobrir, sem preconcei�tos, as suas intenÁıes legÌtimas e os seus sentimentos feri�dosª�. Isto pode aplanar o caminho para o di·logo e a reconciliaÁ„o que exige de nÛs boa vontade, para reconhecer as nossas atitudes passa�das de intoler‚ncia e as nossas injustiÁas para com os outros�. DeverÌ�a�mos empregar o discerni�mento apostÛlico para decidir o que temos que fazer em tais situaÁıes.





VI. Conclus„o



17.	Como companheiros de Jesus enviados ao mundo de hoje, um mundo caracterizado pelo pluralismo religioso, temos especial respon�sabilidade na promoÁ„o do di·logo inter-religioso. A vis„o inaciana da realidade proporciona inspiraÁ„o espiritual e base ministerial para t„o urgente tarefa. Abre os nossos olhos ao incompreensÌvel mistÈrio da pre�senÁa salvÌfica de Deus (´Deus sempre maiorª) neste mundo. Faz-   -nos sensÌveis ao espaÁo sagrado do trato directo de Deus com as pes�soas humanas, ao longo da histÛria. A contemplaÁ„o de Deus ´trabalhando em todas as coisasª ajuda-nos a discernir o EspÌrito de Deus nas religiıes e culturas. A MeditaÁ„o do Reino capacita-nos para entender a histÛria como histÛria de Deus connosco. A heranÁa jesuÌta de resposta criativa ao chamamento do EspÌrito, nas situaÁıes concretas da vida, È um incen�tivo para desenvolver uma cultura de di·logo na nossa aproximaÁ„o aos fiÈis de outras religiıes. A cultura do di·logo deveria chegar a ser uma caracterÌstica distintiva da nossa Companhia, enviada ao mundo inteiro para trabalhar para a maior glÛria de Deus e a ajuda das pessoas hu�ma�nas.





RecomendaÁıes ao Padre Geral



18.	A. A CongregaÁ„o Geral pede ao Padre Geral que examine a pos�sibilidade de estabelecer um secretariado para o di·logo inter-re�ligioso, para promover e coordenar as iniciativas da Companhia, neste campo. O secretariado poderia ajudar a organizar programas de formaÁ„o para je�suÌtas, com vista a ampliar a nossa participaÁ„o no di·logo. Poderia pub�licar um boletim para o interc‚mbio de experiÍncias e reflexıes teo�lÛgi�cas, no campo do di·logo na Companhia.



19.	B. A CongregaÁ„o Geral pede ao Padre Geral que examine a pos�sibilidade de estabelecer, na Universidade Gregoriana, um departamento para o estudo das religiıes. Este departamento poderia oferecer cursos acadÈmicos sobre o judaÌsmo, o islamismo, o hinduÌsmo, o budismo e outras religiıes, assim como sobre a teologia das religiıes. Poderia esta�belecer relaÁıes com outras universidades e centros de estudos religio�sos do mundo.



20. 	C. A CongregaÁ„o Geral pede ao Padre Geral que examine a pos�sibilidade de ampliar os objectivos apostÛlicos da comunidade jesuÌta do PontifÌcio Instituto BÌblico de JerusalÈm, para que em di·logo e de acordo com outros centros crist„os de JerusalÈm, possa desenvolver pro�gramas de di·logo inter-religioso entre judeus, crist„os e muÁulma�nos, alÈm de continuar o seu trabalho de renovaÁ„o bÌblica e espiritual dos jesuÌtas de diversas ProvÌncias.
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Decreto 11

O SENTIDO VERDADEIRO 

QUE DEVEMOS TER 

NO SERVI«O DA IGREJA



ApresentaÁ„o



	Um documento surpresa, pois n„o havia quase nenhum ìpostuladoî ou pedido para que se revisse o tema da fidelidade ‡ Igreja. Com o andar dos trabalhos, viu�se que era oportuno aprofundar o tema, pois n„o havendo problemas graves, notava�se uma certa falta de afecto positivo para com a Igreja ou uma atitude de certa dist‚ncia ou superioridade crÌtica. Documento que acabou por ser uma feliz surpresa, onde se alia a frontalidade realista com decidido sentido eclesial.

	Eis as principais linhas de forÁa deste decreto:

1. A nota essencial da relaÁ„o entre a Companhia e a Igreja tem sido e È, presentemente, de serviÁo leal e dedicado, apesar de alguns casos de conflito. O mundo e a Igreja dos tempos de S. In·cio, s„o muito diferentes dos actuais. H· que, no entanto, manter vivo o sentido de forte ades„o ‡ Igreja, no contexto da actual sociedade relativista e com uma comunicaÁ„o social que, n„o raro, deforma a verdadeira imagem da Igreja.

2. A fidelidade ‡ Igreja n„o pode ser entendida como a mera repetiÁ„o do que diz a Hierarquia, desvinculados da prÛpria consciÍncia e responsabilidade. Supıe a identificaÁ„o com Cristo que fundou a Igreja com homens e mulheres. Implica atenÁ„o aos sinais dos tempos, com coraÁ„o compassivo e saber arriscar por um bem maior.

3. Se h· um tempo para falar, pode tambÈm haver um tempo para calar, n„o por simples demiss„o e facilidade, mas fruto da obediÍncia ou de eleiÁ„o discernida. A obediÍncia inaciana e a fidelidade ‡ Igreja exigem discernimento e oraÁ„o.

4. … pedido que se fomente o di·logo com a Hierarquia e que se tomem as iniciativas com vista ‡ compreens„o m˙tua. A nossa colaboraÁ„o com os meios de comunicaÁ„o deve facilitar o aparecimento da verdadeira imagem da Igreja, inspirada por um verdadeiro afecto para com ela.

I. IntroduÁ„o



1.	Quando a CongregaÁ„o Geral 33 falou sobre a nossa ´vida na Igrejaª�, renovou o compromisso da Companhia de ´servir a Igreja no seu ensino, na sua vida e no seu cultoª�. No seu discurso de encerra�mento da CongregaÁ„o de Procuradores, a 8 de Setembro de 1987, o P. Geral Peter-Hans Kolvenbach reiterou este compromisso� . A Congre�gaÁ„o Geral 34 reafirma a longa e permanente tradiÁ„o de serviÁo, prÛ�prio da Companhia; serviÁo a que nos dedicamos n„o sÛ como religio�sos, mas, de maneira especial, em virtude do quarto voto de obediÍncia ao Papa ´circa missionesª (acerca das missıes).



2.	Este serviÁo È praticado de mil formas, humildes e ‡s vezes es�condidas, por sacerdotes e irm„os jesuÌtas, em trabalhos de parÛquia, missıes, pregaÁ„o, confession·rio, editoriais, aulas e laboratÛrios.



3.	TambÈm humilde e oculto È o serviÁo realizado por teÛlogos e peritos, consultores de dicastÈrios da Santa SÈ, de conferÍncias episco�pais e bispos diocesanos. Juntamente com o serviÁo mais p˙blico da investigaÁ„o cientÌfica, ensino, conferÍncias e publicaÁıes, s„o traba�lhos intelectuais que requerem liberdade, abertura e coragem no serviÁo objectivo da verdade.



4.	O nosso serviÁo de jesuÌtas È tambÈm frequentemente um com�promisso perigoso de testemunho e luta contra as forÁas da injustiÁa social e da perseguiÁ„o religiosa, testemunho que foi, uma vez mais, selado com o sangue dos m·rtires. Nas ˙ltimas dÈcadas, como ao longo da nossa histÛria, o heroÌsmo de muitos dos nossos irm„os que sofreram e morreram pela sua fidelidade ‡ Igreja, deu testemunho, claro e irrefu�t·vel, do compromisso fundacional da Companhia de ´servir somente o Senhor e a sua Esposa, a Igreja, sob o Romano PontÌficeª�.





II. Igreja e mundo: o novo contexto



5.	Os jesuÌtas hoje prestam este serviÁo num mundo marcado pelo poder da revoluÁ„o tÈcnica e sÛcio-polÌtica, alimentada pela luta pela justiÁa, modernizaÁ„o e desenvolvimento. Esta dialÈctica de mudanÁa produz m˙ltiplos problemas a que a Companhia n„o pode permanecer alheia.



6.	Com o ConcÌlio Vaticano II, a Igreja comprometeu-se na sua prÛpria dialÈctica de tradiÁ„o e progresso. Novas tensıes e conflitos surgiram, ao tratarmos de responder ao chamamento a uma evangeliza�Á„o que È sempre antiga e sempre nova. Estas tensıes afectam diversos aspectos da vida da Igreja: liturgia, doutrina, Ètica, disciplina, activi�dade pastoral e a sua inculturaÁ„o.



7.	O Vaticano II foi um evento profÈtico que produziu uma reno�vaÁ„o do catolicismo, como n„o se havia visto desde o ConcÌlio de Trento. Este dinamismo e criatividade eclesiais manifestam um Povo de Deus a caminho, esforÁando-se, sob a orientaÁ„o do EspÌrito Santo, por viver uma eclesiologia redescoberta de corresponsabilidade colegial (ou eclesiologia ´sinodalª, segundo a terminologia oriental). Os desorienta�dos pelas inevit·veis tensıes desencadeadas pela forÁa desta nova pers�pectiva deveriam recordar que os grandes concÌlios ecumÈnicos puseram em andamento um amplo processo, em que a reforma e a renovaÁ„o n„o alcanÁaram consenso realmente vivido sen„o ao cabo de sÈculos.



8.	A eclesiologia renovada no Vaticano II ajudou-nos a redesco�brir a Igreja universal como uma koinonia de Igrejas locais sob o colÈ�gio episcopal, do qual o Bispo de Roma È a cabeÁa. Isto, por sua vez, renovou a nossa consciÍncia do papel eclesial distinto e inalien·vel dos leigos na vida da Igreja. Podemos surpreender-nos de que esta consci�Íncia mais sentida da corresponsabilidade de todo o Povo de Deus na vida da Igreja tenha feito aflorar um maior n˙mero de vozes e que nem todas digam o mesmo? Isto È uma fonte de vitalidade, mas tambÈm de tensıes.





III. Desafios dos tempos



9.	SensÌveis ao chamamento para trabalhar com o Povo de Deus, no espÌrito do Vaticano II e das CongregaÁıes Gerais 32 e 33, e convo�cados pelo Papa para ajudar na implementaÁ„o do mesmo ConcÌlio, a Companhia renova a sua fidelidade ‡ doutrina da Igreja, ao mesmo tempo que discerne e enfrenta os sinais dos tempos. … que nestes sinais est„o os desenvolvimentos contempor‚neos que podem apresentar desa�fios intelectuais, culturais e pastorais a essa fidelidade.



10.	O problema da fome, a perseguiÁ„o religiosa e racial, o desen�volvimento econÛmico e cultural desordenado, a falta de liberdade polÌ�tica e justiÁa social, a discriminaÁ„o e exploraÁ„o sÛcio-econÛmica am�plamente estendida, a exploraÁ„o e o abuso sexual, especialmente de mulheres e crianÁas, o frio desprezo do precioso dom da vida, os desa�fios pastorais da secularizaÁ„o, do anonimato social e da alienaÁ„o das grandes cidades modernas, a dissoluÁ„o da famÌlia ó todos eles confron�tam, e frequentemente de forma maciÁa, a Igreja, e por conseguinte nÛs prÛprios, e requerem a nossa resposta.



11.	Nem mesmo o desenvolvimento positivo deixa de ter as suas ambiguidades. Progressos nas ciÍncias da vida e os concomitantes pro�blemas da bioÈtica, a necessidade de matizar teorias teolÛgicas aprecia�das ‡ luz da hermenÍutica e da historiografia contempor‚neas, a nova cultura criada pela explos„o dos meios de comunicaÁ„o, problemas in�ternos de disciplina lit˙rgica e vida sacramental provocados pela mo�dernizaÁ„o e inculturaÁ„o. Estas s„o algumas das ´novas situaÁıes apresentadas ‡ Companhia, exigindo, em completa fidelidade ao magis�tÈrio da Igreja, novas respostas a tantas perguntas saud·veis do Povo de Deusª, para as quais o P. Geral chama a atenÁ„o na sua alocuÁ„o�. Esta fidelidade assumir· a ades„o ‡s normas aceites de aprovac„o e o ensino catÛlico sobre a hierarquia das verdades que desenvolve a dou�trina da Igreja, nos documentos oficiais do magistÈrio e no ensino ordi�n·rio de teÛlogos catÛlicos aprovados�.



12.	O jesuÌta, especialmente o estudioso ou o teÛlogo comprometido na investigaÁ„o e na criaÁ„o de opini„o p˙blica informada, ver„o estes desafios como oportunidades para o seu serviÁo. A sua miss„o tem que garantir que a tradiÁ„o crist„ mantenha a sua respeitabilidade como uma vis„o de mundo coerente e v·lida, em di·logo com o mundo da in�vestigaÁ„o e da ciÍncia seculares. SÛ atravÈs de um trabalho rigoroso de investigaÁ„o acadÈmica, efectuado com fÈ e numa atmosfera de liber�dade e confianÁa m˙tua, pode a Igreja continuar a ser uma forÁa activa para o bem, no mundo contempor‚neo do discurso cultural e intelectual. A CongregaÁ„o Geral 34 manifesta o seu profundo apreÁo, solidarie�dade e apoio aos jesuÌtas comprometidos neste serviÁo crucial para a Igreja dos nossos dias.



13.	Este trabalho supıe coragem e integridade; pode tambÈm trazer consigo sofrimento. Como dizia o P. Geral: ´Conscientes das fortes ten�sıes dentro da Igreja, das quais a Companhia n„o pode livrar-se hoje, precisamente pela sua responsabilidade apostÛlica prÛpria, os jesuÌtas ó queiram ou n„o ó s„o arrastados para situaÁıes eclesiais conflitivas e, ‡s vezes, explosivasª�. A nossa resposta a tais situaÁıes pode dar motivo a tensıes com algumas autoridades eclesi·sticas. Apesar do nosso sin�cero desejo ó mais ainda, precisamente por isso ó de viver em total fide�lidade ao magistÈrio e ‡ hierarquia da Igreja, pode haver momentos em que sintamos justificado, e inclusive obrigatÛrio, falar de uma maneira que pode ser que nem sempre nos traga aprovaÁ„o geral e inclusive nos leve a sanÁıes dolorosas para a Companhia e constituam impedimento para o nosso trabalho.



14.	Ao agir assim, o jesuÌta n„o se coloca numa situaÁ„o de deso�bediÍncia ou rebeldia. A obediÍncia inaciana, em conson‚ncia com a tradiÁ„o da teologia catÛlica, reconheceu sempre que a nossa primeira fidelidade deve ser para com Deus e para com uma consciÍncia bem formada. A obediÍncia n„o pode excluir o nosso discernimento em ora�Á„o sobre o plano de acÁ„o a seguir. Este, em certas circunst‚ncias, pode ser diferente do que foi sugerido pelos nossos superiores religiosos e eclesi·sticos. Este discernimento e a sua representaÁ„o respeitosa aos superiores È um elemento autÍntico da tradiÁ„o inaciana, confirmado na CongregaÁ„o Geral 31� e clarificado na CongregaÁ„o Geral 32�.



15.	Mas, ao mesmo tempo, a obediÍncia inaciana È uma obediÍncia de fidelidade concreta ‡ Igreja real, visÌvel e hier·rquica, n„o a certo ideal abstracto. Esta Igreja n„o È algo separado de nÛs. … a comunidade dos fiÈis, de que formamos parte e de cujas virtudes e defeitos, triunfos e tragÈdias tambÈm participamos. Por isso, uma vez que o discerni�mento se levou a cabo e se fizeram as representaÁıes, a atitude jesuÌta ser· definitivamente a modelada a partir das ´regras para o sentido ver�dadeiro que devemos ter na Igrejaª�.



16.	Ao dizer isto, estamos bem conscientes de que o contexto em que In·cio escreveu estas Regras j· n„o È significativo hoje. Mas o ser�viÁo inaciano na Igreja n„o È uma liÁ„o de histÛria. H· um profundo vÌnculo mÌstico que transcende as particularidades de suas origens his�tÛricas na Igreja do sÈculo XVI. Arraigados na certeza de que o EspÌrito Santo È quem guia a Igreja, e nos conduz a buscar o ´magisª, confiamos serenamente que ´Deus coopera em tudo para o bem dos que O amamª (Rom 8,28).



17.	Por isso, se h· um tempo para falar, pode tambÈm haver um tempo para calar, fruto de eleiÁ„o discernida ou imposiÁ„o da obediÍn�cia. Pois se h· um tempo para a representaÁ„o, tambÈm h· um tempo para a abnegaÁ„o do nosso entendimento e da vontade, que assim se convertem numa nova maneira de chegar, atravÈs das nuvens do sofri�mento e da incerteza, a uma verdade e uma sabedoria mais alta, que È a da cruz.





IV. A resposta jesuÌta: uma perspectiva contempor‚nea



18.	Uma resposta inaciana actualizada a estes problemas È dada na alocuÁ„o, acima citada, do P. Geral�. Nela n„o se pretende propor uma vers„o actualizada das ´regras para o sentido verdadeiro que de�vemos ter na Igreja militanteª�. Menos ainda se pretende abordar um tratamento exaustivo da matÈria ou da sua histÛria e interpretaÁ„o�. N„o obstante, nele encontramos uma reflex„o profunda sobre a inspira�Á„o fundacional que leva a Companhia a integrar-se mais plenamente na experiÍncia viva do mistÈrio da Igreja, no espÌrito do quarto voto ´circa missionesª (acerca das missıes) que nos une com o Santo Padre, de maneira especial.



19.	Esta CongregaÁ„o faz seu o ensinamento desta alocuÁ„o e re�comenda insistentemente a toda a Companhia o seu estudo atento, numa atmosfera de oraÁ„o, exame, reflex„o e discernimento individual e co�munit·rio. De acordo com a precedente CongregaÁ„o Geral, o P. Geral afirma que toda a Companhia tem que ´esforÁar-se, cada vez mais, numa inserÁ„o forte e criativa na vida da Igrejaª� e ´aprender na Igreja, com a Igreja e para a Igreja como viver a nossa fÈ de adultos em condiÁıes, culturas e linguagens prÛprias deste fim de sÈculoª�.



20.	Se o nosso amor a Cristo, insepar·vel do amor pela sua Esposa a Igreja, nos impulsiona a buscar, em cada situaÁ„o, a vontade de Deus, pode tambÈm obrigar-nos a assumir uma atitude crÌtica construtiva, baseada na oraÁ„o e no discernimento. Mas n„o pode justificar uma falta de solidariedade para com a Igreja, da qual nunca, nem de maneira alguma, nos separamos ou distinguimos. Na elaboraÁ„o e express„o dos nossos pontos de vista teolÛgicos e na escolha das nossas opÁıes pasto�rais devemos buscar sempre activamente compreender e aceitar a mente da Igreja hier·rquica, tendo como meta o fim da Companhia, ´ajudar as almasª. Ao mesmo tempo, temos tambÈm que tentar articular o ´sensus fideliumª (sentido dos fiÈis) e ajudar o magistÈrio a discernir nele os movimentos do EspÌrito, de acordo com o ensinamento do Vaticano II�. Formados na experiÍncia dos ExercÌcios Espirituais e sinceramente desejosos de ser fiÈis a essa vis„o inaciana, rogamos a Deus que nos infunda o espÌrito que anima estas regras inacianas.



21.	Mesmo quando n„o seja possÌvel evitar todas as observaÁıes crÌticas, na avaliaÁ„o objectiva de certas situaÁıes na vida da Igreja, ou inclusive do comportamento de pessoas que tÍm postos de responsabili�dade no seu serviÁo, trataremos sempre de fazÍ-lo com tal espÌrito. Como homens Ìntegros, devemos naturalmente, antes de tudo, ser hones�tos com a nossa consciÍncia. Mas deverÌamos falar (ou calar), prudente e humildemente, e com um sentido de genuÌno respeito e afecto para com os pastores da Igreja, tanto local como universal�. DeverÌamos ter a honestidade de reconhecer com gratid„o, a ajuda da sua orientaÁ„o e direcÁ„o, como uma correcÁ„o necess·ria a tudo o que pode estar im�pregnado pela estreiteza ou pelas limitaÁıes do que È pessoal e subjec�tivo. DeverÌamos ser conscientes de que, como membros da Companhia, estamos ligados a eles de uma maneira especial e que a nossa primeira preocupaÁ„o deve ser cooperar com eles na construÁ„o e, se for neces�s·rio, na cura tanto da Igreja universal como da Igreja local.



22.	Estaremos tambÈm conscientes que a Igreja n„o pode entender- -se em termos puramente sÛcio-polÌticos, mas que est· animada por um EspÌrito transcendente � que guia e governa a comunidade crist„, atra�vÈs da acÁ„o colegial do Papa e dos bispos e afirmada pelo ´sensus fi�deliumª (sentido dos fiÈis)� .





V. A resposta jesuÌta: modalidades concretas



23.	Deveremos reconhecer que, particularmente nas delicadas questıes do magistÈrio doutrinal e moral, com frequÍncia, È difÌcil para a Igreja explicitar, exaustiva e definitivamente, todos os aspectos de uma quest„o. Em vez de cair numa crÌtica selectiva e superficial, deve�rÌamos considerar a mensagem central e, atravÈs de uma reflex„o teo�lÛgica animada pelo discernimento, procurar uma compreens„o em pro�fundidade e explic·-la positiva, respeitosa e claramente.



24.	Deveremos manter a perspectiva diante das dificuldades e n„o isol·-las do seu contexto. Igualmente n„o deveremos subestimar a pos�sibilidade de escandalizar, nem esquecer que entre os extremos de uma crÌtica p˙blica, prematura e mal interpretada, e um silÍncio servil, existe a alternativa de uma express„o moderada e respeitosa dos nossos pontos de vista�. Temos que evitar interesses particulares e ter presente o maior bem de toda a Igreja. Quando seja possÌvel, trataremos de recor�rer aos canais oficiais�, permanecendo em di·logo activo e em discer�nimento com os nossos superiores da Companhia, e promover consultas e di·logo com outras autoridades eclesi·sticas competentes, num espÌ�rito de m˙tuo respeito e entendimento. Com este fim, sempre que seja possÌvel, estaremos dispostos a fomentar contactos pessoais informais de amizade cordial com os bispos locais, nas ·reas em que prestamos o nosso serviÁo e trataremos de limitar e minimizar as possÌveis fontes de conflito, antes que se tornem maiores.



25.	Se a Igreja È atacada ou difamada pelos meios de comunicaÁ„o, n„o devemos limitar-nos a uma condenaÁ„o genÈrica de tais abusos. Devemos tratar de entrar neste mundo da comunicaÁ„o social e defender a verdade, enquanto, ao mesmo tempo, reconheceremos honestamente os conflitos e polarizaÁıes dentro da Igreja. Ainda que devamos fazÍ-lo, sem exacerbar as tensıes nem debilitar a autoridade, n„o podemos evi�tar que haja assuntos que, enquanto notÌcias de primeira p·gina, os meios de comunicaÁ„o acabar„o por apresentar em qualquer caso.



26.	Tentaremos colaborar com os meios de comunicaÁ„o, de tal maneira que a verdadeira imagem da Igreja possa aparecer e o Evange�lho ser inculturado nesta nova cultura de massas. DeverÌamos esforÁar-nos para que tudo o que nos leve para o bem atraia a atenÁ„o efectiva dos meios de comunicaÁ„o social. Embora a nossa primeira lealdade seja para a verdade, a nossa sensibilidade inaciana ao ´sentire cum ec�clesiaª (sentir com a Igreja) levar-nos-· a apresentar ´o que È digno de louvor na Igrejaª� (cf. EE 353 ss), manifestando os vÌnculos de afecto que nos levam a amar a Igreja e a aderirmos a ela como fonte de vida, consolaÁ„o e salvaÁ„o, enquanto tem autoridade interna para uma ex�periÍncia religiosa autÍntica e È a fonte de que se alimentam os nossos valores mais profundos.





VI. Conclus„o: fidelidade ao nosso carisma de serviÁo



27.	Se no mundo de hoje a Companhia tem que comprometer-se ´nos campos mais difÌceis e de primeira linha, nas encruzilhadas das ideologias, nas trincheiras sociaisª, como nos dizia o actual Santo Pa�dre, o Papa Jo„o Paulo II, no discurso de abertura desta CongregaÁ„o� (n∫ 8), assumindo as palavras do Papa Paulo VI na abertura da Congre�gaÁ„o Geral 32�, estamos ali como homens que Cristo ´envia por todo o mundo, espalhando a sua sagrada doutrina por todos os estados e condiÁıes de pessoasª (EE 145)�.



28.	Com esse mesmo espÌrito�, ‡s portas do terceiro milÈnio, uma vez mais, nos comprometemos com o carisma de serviÁo generoso a todos os seres humanos, nossos irm„os e irm„s. Este serviÁo ser· crist„o somente quando estiver ancorado na fidelidade ¿quele que faz novas todas as coisas. Ser· jesuÌtico, somente se estiver em uni„o com o su�cessor de Pedro, porque essa uni„o sempre nos deu a seguranÁa ó mais ainda: È o sinal visÌvel ó ´da nossa comunh„o com Cristo, primeiro e supremo chefe da Companhia que È sua, a Companhia de Jesusª�.
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Decreto 12

ECUMENISMO



ApresentaÁ„o



	… dos documentos mais breves de toda a CongregaÁ„o Geral. De facto, n„o havia nada de particularmente novo a dizer, sentindo�se, por outro lado, a necessidade de relanÁar a sensibilidade para com o ecumenismo e de renovar o compromisso da Companhia com este serviÁo ‡ causa da unidade dos crist„os.

	Insiste�se na relaÁ„o entre di·logo ecumÈnico e a promoÁ„o da paz e da justiÁa, inspirados pela mesma fÈ em Cristo. A Companhia de Jesus, dada a sua tradiÁ„o e a sua implantaÁ„o nos mais diversos paÌses do mundo, tem particulares responsabilidades nesta miss„o.

	Sublinha�se que o ecumenismo n„o È um assunto para especialistas ou profissionais de teologia, …, antes de mais, um novo modo de ser crist„o.

�1.	Os sinais dos tempos demonstram inequivocamente como uma fÈ que promove a justiÁa tem necessariamente que comprometer-se no di·logo e na cooperaÁ„o ecumÈnica e inter-religiosa. Em muitas partes do mundo s„o precisamente as divisıes religiosas o maior contributo para a injustiÁa, violÍncia e inclusive para a guerra. Em situaÁıes de conflito, alimentadas com frequÍncia, por hostilidades confessionais histÛricas, o ecumenismo chama-nos ao perd„o e ao amor, como parte essencial da luta evangÈlica pela justiÁa e pela reconciliaÁ„o. Quando os povos evoluem para uma maior proximidade e unidade polÌtica, econÛ�mica, social e cultural, e as naÁıes, outrora divididas por sÈculos de oposiÁıes e conflictos, chegam a novas estruturas supra-nacionais, po�lÌticas e econÛmicas, a divis„o histÛrica dos crist„os representa um fla�grante anti-testemunho da mensagem do Evangelho ´ut omnes unum sintª (que todos sejam um) (Jo 17,21).



2.	Assim, a CongregaÁ„o Geral 34 reafirma, nos termos mais enÈrgicos e explÌcitos, o compromisso da Companhia com o ecume�nismo, um apostolado que n„o sÛ necessita revitalizaÁ„o, no actual mo�mento de crise, mas que È um apostolado tal que se acomoda, de ma�neira especial, ‡ Companhia pela sua universalidade e pelas numerosas instituiÁıes dedicadas ‡ formaÁ„o do espÌrito crist„o.



3.	Este ecumenismo n„o È sÛ um trabalho especÌfico, para o qual os jesuÌtas tÍm que ser formados e enviados. O ecumenismo È uma nova forma de ser crist„o. Pretende ser muito mais que mera honestidade, sinceridade e eleg‚ncia. Pretende trabalhar desinteressadamente no ser�viÁo da verdade. Trata de ver as coisas desde o ponto de vista do outro, tomando, com seriedade a crÌtica que o outro faz da nossa prÛpria co�munh„o, seus erros e faltas histÛricas. Como o pre‚mbulo inaciano dos ExercÌcios Espirituais� , trata de interpretar da melhor maneira possÌ�vel, o que o outro diz e faz. Resumindo, o ecumenismo busca o que nos une mais que o que nos separa; busca mais o entendimento que a con�frontaÁ„o; busca conhecer, compreender e amar os outros, como eles desejam ser conhecidos e compreendidos, com pleno respeito pelas suas diferenÁas, atravÈs de um di·logo fundado na verdade, na justiÁa e no amor�.



4.	Ao escolher o caminho do ecumenismo, a Companhia corrres�ponde n„o sÛ ao seu discernimento dos sinais dos tempos, mas ao apelo constante da Igreja� e das precedentes CongregaÁıes Gerais� (196). Responde tambÈm, inclusive com maior urgÍncia hoje, ‡s exigÍncias da miss„o de promover a fÈ e a justiÁa. Assim, a necessidade n„o È de nova legislaÁ„o, mas de cumprir mais efectivamente a j· existente.



5.	Consequentemente, a CongregaÁ„o Geral:



	a) Recomenda uma maior atenÁ„o ‡ formaÁ„o ecumÈnica inicial e permanente na Companhia, de acordo com as normas da CongregaÁ„o Geral 31, decreto 26, 4-8 e do DirectÛrio EcumÈnico de 1993, secÁ„o II, n∫ 55-91 e especialmente n∫ 79�.

	b) Chama a atenÁ„o para as recentes normas da CongregaÁ„o para a EducaÁ„o CatÛlica que pede se promovam cursos de ecumenismo e se faÁam estudos sobre as Igrejas Orientais�.

	c) Recomenda que se promova atentamente a sensibilidade ecumÈnica, em todos os nossos ministÈrios.

	d) Reafirma as recomendaÁıes concretas da CongregaÁ„o Ge�ral 31, decreto 26, 9-14, referentes ‡ pr·tica do ecumenismo.





�
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Decreto 13

COLABORA«√O COM OS LEIGOS 

NA MISS√O



ApresentaÁ„o



	Este tema foi dos que, sem d˙vida, despertou mais interesse antes e durante a CongregaÁ„o Geral. Baste ver que houve cerca de cem ìpostuladosî ou pedidos para que este assunto fosse tratado com vista a tomar decisıes pr·ticas. Em geral, o que se diz no documento acerca dos leigos, È aplic·vel tambÈm ‡ colaboraÁ„o com outros: sacerdotes, religiosos e religiosas. 

	Assinalamos as principais linhas de forÁa deste documento original, pois nunca tal tema tinha sido tratado, explÌcita e detidamente, pelo Ûrg„o m·ximo de governo da Companhia, nos seus 455 anos de histÛria, que o aprovou por unanimidade:

1. Atentos aos ìsinais dos temposî, podemos ver que a Igreja do prÛximo milÈnio ser· a ìIgreja dos leigosî. Na realidade, os leigos tÍm tido, progressivamente, um protagonismo apostÛlico nas obras da Companhia. Os jesuÌtas pıem�se ao serviÁo desta Igreja, em que os leigos tÍm o seu particular papel. Incentivar esta cooperaÁ„o e colaboraÁ„o n„o È fruto de razıes pragm·ticas, dada a falta de jesuÌtas, mas inspira�se numa nova concepÁ„o de Igreja: a Igreja comunh„o e participaÁ„o, segundo a doutrina do ConcÌlio Vaticano II. Os jesuÌtas comprometem�se a potenciar a ìIgreja do laicadoî.

2. Uma nova definiÁ„o de JesuÌta: ìhomem com os demaisî (n„o somente, ìhomem para os demaisî, que poderia ser interpretado de um modo paternalista). Foi sublinhado que esta dimens„o aprofunda o estilo prÛprio da Companhia e que È um ìaspecto central do nosso carismaî e uma ìcaracterÌstica essencial do nosso actual modo de procederî. Importa saber colaborar ao mesmo nÌvel, responsabilizando a todos. 

3. A CongregaÁ„o Geral 34 promove uma ìcultura de cooperaÁ„oî entre os leigos e os jesuÌtas, n„o como uma cedÍncia inevit·vel, mas antes como um desafio e uma graÁa: ìcompanheirismo criativoî. … preciso formar a todos para esta relaÁ„o de colaboraÁ„o, segundo os v·rios modelos possÌveis: obras da Companhia, cuja identidade se deve manter sem equÌvocos; obras que n„o s„o da Companhia...

4. H· 4 associaÁıes de leigos que a Companhia promove oficialmente: Comunidade de Vida Crist„ - CVX; Apostolado da OraÁ„o - AO; Antigos Alunos - AA; e Voluntariado JesuÌta. H· tambÈm muitas pessoas e organizaÁıes que partilham a mesma espiritualidade e o mesmo ideal apostÛlico, nas mais variadas partes do mundo. A CongregaÁ„o Geral lanÁa o desafio de ìtrabalhar, mais decididamente, em fortalecer os laÁos entre todas estas pessoas e grupos para desenvolver o que poderÌamos chamar ìuma rede apostÛlica inacianaî, como contribuiÁ„o da Companhia ‡ nova evangelizaÁ„o.

5. Uma clara inovaÁ„o na legislaÁ„o jesuÌta foi o reconhecimento oficial da possibilidade da vinculaÁ„o de leigos ‡ Companhia de uma forma mais estreita. Sem perderem o prÛprio estatuto laical, s„o inseridos na vida apostÛlica da Companhia. Foram recomendadas experiÍncias neste sentido nos prÛximos anos. Um porta original se abre para novos horizontes de colaboraÁ„o com os leigos...

��1.	Uma leitura dos sinais dos tempos a partir do ConcÌlio Vaticano II mostra, sem lugar a d˙vidas, que a Igreja do prÛximo milÈnio ser· chamada a ´Igreja dos leigosª. Ao longo destes trinta anos, eles deram uma resposta crescente ao chamamento para servir que brota da sua graÁa baptismal�. A actualizaÁ„o da sua vocaÁ„o em tantas e variadas situaÁıes, tornou-se a forma mais significativa pela qual o Povo de Deus serve o mundo na promoÁ„o do Reino. Este crescimento do ministÈrio dos leigos promete que seguir· em expans„o no prÛximo milÈnio. A Companhia de Jesus reconhece, como uma graÁa dos nossos tempos e uma esperanÁa para o futuro, que os leigos ´tomem parte activa, consciente e respons·vel, na miss„o da Igreja neste momento decisivo da histÛriaª�. Procuramos responder a esta graÁa, pondo-nos ao serviÁo da plena realizaÁ„o da miss„o dos leigos�. A tanto nos comprometemos por meio da cooperaÁ„o com os leigos na miss„o.



2.	Descobrimos uma graÁa similar, se lermos os sinais dos tempos do trabalho apostÛlico da Companhia de Jesus, durante os ˙ltimos trinta anos. Impulsionada pelo ConcÌlio, a CongregaÁ„o Geral 31 urgia-nos a ´promover a colaboraÁ„o com os leigos nas nossas prÛprias obras apostÛlicasª�. Desde ent„o uma colaboraÁ„o crescente dos leigos expandiu a nossa miss„o e transformou a forma como a realizamos numa uni„o estreita com outros. Enriqueceu o nosso trabalho e ajudou-nos a compreender o nosso papel na miss„o. As obras dos jesuÌtas, nalgumas partes do mundo, dependem fundamentalmente de leigos para a realizaÁ„o da miss„o da Companhia. Prevemos a expans„o da lideranÁa apostÛlica dos leigos nas obras da Companhia nos prÛximos anos, e comprometemo-nos a apoiar este crescimento.



3.	TambÈm colaboramos com muitos outros: sacerdotes, religiosos e religiosas de diversos carismas, como tambÈm com pessoas de todas as crenÁas que procuram construir um mundo de verdade, justiÁa, liberdade, paz e amor. Agradecemos esta colaboraÁ„o que nos enriquece.



4.	NÛs os jesuÌtas somos, ao mesmo tempo, ´homens para os outrosª� e ´homens com os outrosª�. Esta caracterÌstica essencial do nosso modo de proceder pede uma atitude de prontid„o para cooperar, escutar, aprender dos outros e partilhar a nossa heranÁa espiritual e apostÛlica. Ser ´homens com os outrosª È um aspecto central do nosso carisma e aprofunda a nossa identidade.



5.	A experiÍncia do passado recente levou muitas ProvÌncias e muitos leigos a urgir esta CongregaÁ„o Geral a dar um novo passo para a colaboraÁ„o. Em resposta a estes pedidos, oferecemos as seguintes orientaÁıes que dizem respeito (a) ao serviÁo da Companhia aos leigos na sua miss„o, (b) ‡ formaÁ„o dos leigos e dos jesuÌtas para esta cooperaÁ„o, (c) ‡ colaboraÁ„o dos jesuÌtas com os leigos em obras da Companhia e noutras obras e associaÁıes e (d) as oportunidades para o futuro.





A. ServiÁo aos leigos na sua miss„o



6.	A expans„o e variedade dos ministÈrios leigos, no nosso tempo, È de dimensıes not·veis. Muitos leigos reconhecem a sua acÁ„o crist„ como ministÈrio e desejam ser treinados e enviados para este serviÁo. Outros comprometem-se num serviÁo apostÛlico de uma maneira mais informal e implÌcita. Outros ainda participam em associaÁıes de leigos para diversos fins apostÛlicos. Em todas estas formas, homens e mulheres d„o testemunho do Evangelho. Os leigos est„o a assumir uma responsabilidade maior para o serviÁo da Igreja, na vida ordin·ria, no culto e no trabalho. Chamados a ser santos e interessando-se pela fÈ, pela justiÁa e pelos pobres, eles evangelizam as estruturas da sociedade.

7.	A Companhia de Jesus coloca-se a si mesma ao serviÁo desta miss„o dos leigos, oferecendo o que somos e recebemos: a nossa heranÁa espiritual e apostÛlica, os nossos recursos educacionais e a nossa amizade. Oferecemos a espiritualidade inaciana, como um dom especÌfico, para a animaÁ„o do ministÈrio dos leigos. Esta espiritualidade apostÛlica respeita a espiritualidade prÛpria do indivÌduo e adapta-se ‡s necessidades presentes. Ajuda as pessoas a discernir a sua vocaÁ„o e ´a amar e servir a divina Majestade em todas as coisasª�. Oferecemos aos leigos a sabedoria pr·tica que aprendemos, a partir de mais de quatro sÈculos de experiÍncia apostÛlica. Por meio das nossas escolas, universidades e outros programas educacionais, pomos ‡ sua disposiÁ„o uma formaÁ„o pastoral e teolÛgica. O que È talvez mais significativo: unimo-nos a eles para ser companheiros, servir juntos, aprender uns dos outros, responder ‡s preocupaÁıes m˙tuas e ‡s iniciativas e dialogar sobre os objectivos apostÛlicos.





B. FormaÁ„o de leigos e jesuÌtas



8.	Pormo-nos ao serviÁo do apostolado laical constitui um desafio para nÛs. Devemos responder ao seu desejo de formaÁ„o, de forma a que sejam capazes de servir da maneira mais plena, de acordo com a sua vocaÁ„o e com os dons recebidos. Esta formaÁ„o deveria aproveitar os recursos abundantes e a experiÍncia da Companhia. Quando o solicitam, n„o deverÌamos duvidar em oferecer a experiÍncia dos ExercÌcios Espirituais e da direcÁ„o espiritual. Igualmente, anim·-los a assumir a prioridade apostÛlica do serviÁo da fÈ e da promoÁ„o da justiÁa com um amor preferencial pelos pobres. Respondendo desta forma, oferecemos o que somos. Como pessoas, cujas vidas est„o dedicadas a amar e servir a Deus em todas as coisas, deverÌamos ajudar os outros a reconhecer e discernir as possibilidades apostÛlicas da sua vida e trabalho. Os leigos que colaboram em apostolados jesuÌtas podem esperar de nÛs uma formaÁ„o especÌfica nos valores inacianos e uma ajuda no discernimento dos objectivos e prioridades apostÛlicas e das estratÈgias pr·ticas para a sua realizaÁ„o.



9.	A cooperaÁ„o com os leigos em miss„o exige formaÁ„o e renovaÁ„o de todos os jesuÌtas. A formaÁ„o inicial deveria desenvolver a nossa capacidade para a colaboraÁ„o com os leigos e com os nossos companheiros jesuÌtas, por meio da educaÁ„o e das experiÍncias de serviÁo em cooperaÁ„o com outros. A formaÁ„o contÌnua no trabalho apostÛlico ó se escutamos a outros, aprendemos da sua espiritualidade e enfrentamos juntos as dificuldades de uma genuÌna colaboraÁ„o ó aprofundar· esta capacidade. Tanto na nossa formaÁ„o inicial como na permanente, os leigos podem ajudar-nos a compreender e respeitar a sua prÛpria vocaÁ„o, assim como a apreciar a nossa.





C. ColaboraÁ„o dos jesuÌtas com os leigos



10.	A experiÍncia recente ajuda-nos a ver de que maneira deverÌamos colaborar com outros em trÍs dimensıes da nossa miss„o: (I) colaboraÁ„o com os leigos no apostolado jesuÌta, (II) cooperaÁ„o de jesuÌtas noutras obras, e (III) o nosso apoio e contribuiÁ„o a associaÁıes apostÛlicas laicais relacionadas com a Companhia e com a sua miss„o.



a) ColaboraÁ„o em obras da Companhia



11.	Colaboramos com os leigos em obras da Companhia. Uma obra da Companhia contribui substancialmente a realizar a miss„o da Companhia, manifesta os valores inacianos e leva o nome de ´jesuÌtaª com a aprovaÁ„o da mesma Companhia que assume a ´responsabilidade ˙ltimaª pela obra�. Como exemplos, podem citar-se as instituiÁıes educacionais jesuÌtas, parÛquias, centros sociais, casas de ExercÌcios, o ServiÁo JesuÌta de Refugiados.



12.	Estas obras deveriam guiar-se por uma declaraÁ„o clara da miss„o que sublinhe os seus objectivos e sirva como base para colaborar nela. Esta declaraÁ„o da miss„o deveria ser apresentada e explicada claramente ‡s pessoas com quem colaboramos. Da mesma forma, deveriam ser oferecidos cursos de capacitaÁ„o e apoi·-los (inclusive financeiramente), com o propÛsito de fomentar um maior conhecimento da tradiÁ„o e espiritualidade inacianas, e promover o crescimento na vocaÁ„o pessoal prÛpria.



13.	Todos os que trabalham na obra deveriam exercer a corresponsabilidade e comprometer-se no processo de discernimento e na tomada de decisıes compartilhada, quando seja oportuno. Os leigos, segundo as suas capacidades e compromisso, deveriam ter acesso a cargos de responsabilidade e ser preparados para tanto. Um leigo pode ser director de uma obra jesuÌta�. Neste caso, os jesuÌtas recebem do Provincial a miss„o de trabalhar na instituiÁ„o e cumprem a sua miss„o sob a direcÁ„o do director leigo�. Nas instituiÁıes onde os jesuÌtas s„o uma pequena minoria, deve prestar-se atenÁ„o especial ao papel de governo que exercem os colegas leigos, e do mesmo modo aos meios que a Companhia considera apropriados para garantir a identidade jesuÌta da obra.



b) ColaboraÁ„o em obras n„o jesuÌtas�



14.	A nossa miss„o hoje, pede-nos tambÈm que colaboremos mais estritamente com instituiÁıes, organizaÁıes e actividades n„o sustentadas pela Companhia. Entre elas contam-se centros de desenvolvimento e bem-estar social, instituiÁıes educacionais e de investigaÁ„o, semin·rios e institutos religiosos, organizaÁıes internacionais, sindicatos, comunidades eclesiais e movimentos de base. Esta cooperaÁ„o È uma maneira de dar testemunho do Evangelho e da espiritualidade inaciana, e permite-nos entrar em ambientes onde a Igreja deseja estar presente. Este tipo de colaboraÁ„o permite-nos expressar a nossa solidariedade com os demais e, ao mesmo tempo, aprender deles de um modo enriquecedor para a Companhia e para a Igreja.



15.	A colaboraÁ„o nestas obras deveria estar de acordo com os critÈrios da Companhia para a selecÁ„o de ministÈrios, especialmente com o serviÁo da fÈ e a promoÁ„o da justiÁa. Os jesuÌtas deveriam ser enviados em miss„o, com objectivos apostÛlicos claros, e manter-se num discernimento contÌnuo com o seu Superior e a sua comunidade apostÛlica.



c) ColaboraÁ„o com associaÁıes



16.	Muitos leigos desejam unir-se a nÛs, participando em associaÁıes apostÛlicas leigas�. A Companhia olha com bons olhos esse florescer de associaÁıes de fiÈis. Elas testemunham o carisma inaciano no mundo, permitem-nos empreender juntos obras de maior envergadura e ajudam os seus membros a viver a fÈ com maior plenitude. Queremos animar os jesuÌtas a estud·-las e conhecÍ-las mediante um contacto pessoal, e a interessar-se genuinamente por elas.



17.	Como um meio privilegiado de formar leigos na espiritualidade inaciana e com vista a participar na miss„o comum, a Companhia promove as associaÁıes seguintes�:



	ó A Comunidade de Vida Crist„ dirige-se a pessoas formadas nos ExercÌcios Espirituais que se sentem chamadas a seguir a Jesus Cristo mais de perto e a comprometer-se por toda a vida a trabalhar com outros mediante o seu testemunho e serviÁo apostÛlicos. O aspecto comunit·rio È ajuda para viver esta entrega ao apostolado. Como jesuÌtas, comprometemo-nos a partilhar com eles a espiritualidade inaciana e a acompanh·-los na sua miss„o.

	ó As AssociaÁıes de Volunt·rios JesuÌtas oferecem experiÍncias de serviÁo caracterizadas pelo sentido do pobre e pelo trabalho pela justiÁa, a vida em comum, o estilo austero de vida e a espiritualidade inaciana. Incentivam-se as ProvÌncias a apoiar estas associaÁıes de volunt·rios, a desenvolver entre elas melhores redes nacionais e internacionais e a reconhecÍ-las como obras da Companhia, quando as pessoas em quest„o assim o desejem e parecer apropriado.



	ó As AssociaÁıes de Antigos Alunos/as, da Companhia ajudam os antigos estudantes a ´fazer frutificar, nas suas vidas e no mundo, a formaÁ„o que receberamª�. Deveriam destinar-se jesuÌtas qualificados para os ajudar na sua formaÁ„o permanente, tanto espiritual como Ètica e social, assim como tambÈm a identificar necessidades apostÛlicas.



	ó O Apostolado da OraÁ„o busca formar crist„os plasmados pela Eucaristia, consagrados ao CoraÁ„o de Cristo, mediante o oferecimento do dia, a oraÁ„o pelas intenÁıes da Igreja e o trabalho apostÛlico. A Companhia apoia e promove este serviÁo pastoral que a Santa SÈ lhe confiou, como tambÈm o Movimento EucarÌstico Juvenil.



	Esta lista n„o exclui de modo nenhum outras comunidades ou movimentos com que a Companhia, em diversos paÌses, tem laÁos muito privilegiados e fecundos.





D. Oportunidades para o futuro



18.	O presente È um momento de graÁa. ¿ medida que o laicado vai crescendo no seu serviÁo ao mundo, abrir-se-„o ‡ Companhia de Jesus oportunidades de colaboraÁ„o que ir„o muito alÈm da nossa experiÍncia actual. Para servi-los no seu ministÈrio, deveremos ampliar a nossa criatividade e a nossa energia. Seremos chamados a apoi·-los mais na sua responsabilidade dentro dos nossos prÛprios apostolados. Seremos desafiados a viver a nossa identidade mais plenamente, como ´homens para e com os demaisª. Ao olhar para este futuro, sugerimos algumas possibilidades sobre o modo como podemos responder a esta oportunidade e graÁa.



a)Potenciar a ´Igreja do laicadoª



19.	Leigos ó homens e mulheres ó assumir„o responsabilidades, cada vez com mais frequÍncia, em ministÈrios da Igreja dentro de parÛquias, organizaÁıes diocesanas, escolas, instituiÁıes teolÛgicas, missıes e obras de justiÁa e caridade. DeverÌamos esperar um florescimento de ministÈrios especializados, de movimentos eclesiais e de associaÁıes apostÛlicas de leigos com os fins e carismas mais variados. Com a nossa experiÍncia e o nosso carisma, poderemos fazer uma contribuiÁ„o necess·ria e especÌfica a tais empresas apostÛlicas. Para tal necessitamos cada vez mais, de mudar o nosso centro de atenÁ„o do exercÌcio do nosso prÛprio apostolado directo para a capacitaÁ„o do laicado na sua miss„o. Isto ir· requerer da nossa parte destreza para aproveitar as qualidades dos leigos e dar-lhes animaÁ„o e inspiraÁ„o. A nossa vontade de realizar este desafio depender· da consistÍncia do nosso companheirismo jesuÌta e da renovaÁ„o da nossa resposta ao chamamento que o Rei nos faz para servir a sua miss„o.



b) LideranÁa de leigos em obras da Companhia



20.	A emergente ´Igreja do laicadoª ter· repercuss„o tambÈm sobre o nosso apostolado jesuÌta. Esta transformaÁ„o pode enriquecer as nossas obras e ampliar o seu car·cter inaciano, se aprendermos a cooperar com a graÁa que supıe o surgir do laicado. Quando falamos dos ´nossos apostoladosª, teremos que dar ‡ express„o ´nossoª um significado diferente. Significar· um genuÌno companheirismo inaciano de leigos e jesuÌtas, cada um actuando de acordo com a sua prÛpria vocaÁ„o. Pessoas leigas assumir„o justamente um papel de maior responsabilidade e lideranÁa dentro dessas obras. Aos jesuÌtas exigir-se-· que os apoiem na sua iniciativa mediante uma formaÁ„o inaciana, a transmiss„o dos valores apostÛlicos jesuÌtas e o testemunho da nossa vida sacerdotal e religiosa. Se o nosso serviÁo se faz mais modesto, tambÈm ser· mais motivador e criativo e estar· mais em conson‚ncia com a graÁa que recebemos. Esta actualizaÁ„o da vocaÁ„o do laicado pode mostrar, com mais clareza a graÁa da nossa prÛpria vocaÁ„o.



c) CriaÁ„o de uma rede apostÛlica inaciana



21.	O desafio para a futura cooperaÁ„o com o laicado na miss„o est· no n˙mero de indivÌduos, colaboradores, ex-jesuÌtas, associaÁıes e comunidades, tanto de leigos como de religiosos, que encontram, na experiÍncia dos ExercÌcios Espirituais, uma base comum de espiritualidade e de motivaÁ„o apostÛlica. A existÍncia de tantas pessoas de inspiraÁ„o inaciana atesta a permanente vitalidade dos ExercÌcios e o seu poder de animar o apostolado. A graÁa da nova era da Igreja e o movimento rumo ‡ solidariedade impulsionam-nos a trabalhar, mais decididamente, em fortalecer os laÁos entre todas estas pessoas e grupos para desenvolver o que poderÌamos chamar ´uma rede apostÛlica inacianaª.



22.	Uma rede assim fomentar· uma melhor comunicaÁ„o e proporcionar· apoio pessoal e espiritual entre estas pessoas e grupos. Tornar· mais eficiente a miss„o das pessoas de inspiraÁ„o inaciana na sua tarefa de evangelizaÁ„o do mundo. Deste modo a Companhia de Jesus poderia fazer uma contribuiÁ„o especÌfica ‡ nova evangelizaÁ„o. PÙr em marcha esta rede apostÛlica inaciana requerer· amplas consultas, discernimento cuidadoso e um planificar passo a passo. A CongregaÁ„o Geral pede ao P. Geral que, com a ajuda de jesuÌtas qualificados e de outras pessoas, estude esta possibilidade.



d) Uni„o ‡ Companhia por um laÁo mais estreito



23.	A CongregaÁ„o Geral 31 reconheceu oficialmente a possibilidade da vinculaÁ„o de leigos ‡ Companhia de uma forma mais estreita. Confiou ao P. Geral ´o estudo de como se pode alcanÁar esta vincula�Á„o e colaboraÁ„o mais est·vel e Ìntimaª�. Desde ent„o fizeram-se algumas experiÍncias nesse sentido. A CongregaÁ„o Geral 34 vÍ isto como uma de entre v·rias outras formas possÌveis de colaboraÁ„o. Re�comenda que, durante dez anos, se realizem experiÍncias de ´vinculaÁ„o jurÌdicaª de indivÌduos leigos com a Companhia. Oferece alguns elementos de orientaÁ„o para que se continue a experimentar e pede que a prÛ�xima CongregaÁ„o Geral faÁa uma avaliaÁ„o do que se tiver feito.



24.	A finalidade destas experiÍncias de vÌnculo mais estreito È apostÛlica: estender a acÁ„o mission·ria da Companhia a leigos que acompanhem e sejam acompanhados pelos jesuÌtas no discernimento e trabalhos apostÛlicos. O vÌnculo jurÌdico È uma forma de acordo contratual da Companhia com determinados leigos. Eles podem ou n„o formar uma associaÁ„o que lhes proporcione acompanhamento, m˙tuo apoio e forÁa apostÛlica. N„o formam parte do corpo da Companhia. MantÍm a nota especÌfica da sua vocaÁ„o laical, sem converter-se em semi-religiosos.



25.	Entre os elementos que se h„o-de considerar nos programas experimentais, incluam-se os seguintes:

procedimentos para a selecÁ„o dos associados;

formaÁ„o adequada e apropriada;

termos do acordo sobre direitos, responsabilidades, duraÁ„o, avaliaÁ„o;

discernimento com o Provincial ou seu delegado sobre a miss„o;

normas de uma possÌvel vida comum dos associados;

normas de relaÁıes informais com as comunidades de jesuÌtas;

preparaÁ„o e destino de jesuÌtas para acompanhar os associados;

financiamento e outros assuntos pr·ticos.







E. Uma chamada ‡ renovaÁ„o



26.	A colaboraÁ„o com o laicado È, ao mesmo tempo, um elemento constitutivo do nosso modo de proceder e uma graÁa que pede renovaÁ„o pessoal, comunit·ria e institucional. Convida-nos a servir os leigos no seu ministÈrio, a buscar maneiras de participar com eles na miss„o e a estar abertos a formas criativas de cooperaÁ„o futura. O EspÌrito nos est· chamando, enquanto ´homens para e com os outrosª, a partilhar com os leigos o que cremos, o que somos e o que temos, em atitude de companheirismo criativo, para ´ajuda das almas e maior glÛria de Deusª.
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Decreto 14

OS JESUÕTAS

E A SITUA«√O DA MULHER 

NA IGREJA E NA SOCIEDADE



ApresentaÁ„o



	Um documento inesperado e o que causou mais surpresa. Nunca tal tema foi debatido e, mais ainda, aprovado por uma CongregaÁ„o Geral dos jesuÌtas. N„o se faz um tratado sobre a mulher, mas dirigindo�se primordialmente a jesuÌtas, apontam�se problemas e indicam�se caminhos de soluÁ„o.

	Estas s„o as principais razıes deste decreto original:

1. A solicitude da Igreja, e particularmente do Papa Jo„o Paulo II, na defesa dos direitos da mulher, e a necessidade de enfrentar a situaÁ„o da mulher na Igreja.

2. A urgÍncia de promover a justiÁa em muitas culturas e paÌses do mundo, no que diz respeito ‡ mulher, tendo em conta a ìfeminizaÁ„o da pobrezaî e o ìrosto feminino da opress„oî.

3. O agradecimento que a Companhia deseja manifestar a tantas mulheres, leigas e religiosas, que colaboram connosco e partilham a mesma espiritualidade inaciana e a mesma miss„o apostÛlica.

4. A necessidade de convers„o de atitudes menos respeitosas por parte dos homens, a comeÁar pelos jesuÌtas, j· que o decreto a eles È dirigido particularmente: saber ouvir a mulher; ensino explÌcito sobre a igualdade essencial entre mulher e homem; presenÁa e participaÁ„o das mulheres nas obras da Companhia; defesa da mulher contra a violÍncia, a exploraÁ„o e a discriminaÁ„o; colaboraÁ„o respeitosa; linguagem inclusiva...

�IntroduÁ„o



1.	A CongregaÁ„o Geral 33� fez uma breve alus„o ao ´tratamento injustoª e ‡ ´exploraÁ„o da mulherª como uma das in�justi�Áas que formavam o novo contexto de necessidades e situaÁıes que a Companhia devia enfrentar no cumprimento de sua miss„o. Agora que�remos considerar esta quest„o mais em concreto e em profundidade, principalmente porque, ao generalizar-se a atenÁ„o a este problema, tambÈm nÛs nos tornamos mais conscientes de que deve figurar no cen�tro da nossa miss„o, se desejamos integrar fÈ e justiÁa. A sua dimens„o È universal enquanto afecta homens e mulheres de todas as partes, se estende, cada vez mais atravÈs de classes e culturas e preocupa pes�so�almente os nossos colaboradores, especialmente mulheres leigas e reli�giosas.





A situaÁ„o



2.	O domÌnio do homem na sua relaÁ„o com a mulher encontrou express„o de diversas formas. Incluiu discriminaÁ„o nas oportunidades educacionais, carga desproporcionada na vida de famÌlia, pagamento menor pelo mesmo trabalho, acesso limitado a postos de influÍncia na vida p˙blica e, infelizmente e com frequÍncia excessiva, verdadeira vio�lÍncia contra a pessoa da mulher. Esta violÍncia inclui mesmo, em al�gumas partes do mundo, a excis„o feminina, mortes por causa do dote e o assassinato de meninas rejeitadas. A mulher È vulgarmente tratada como objecto na publicidade e nos meios de comunicaÁ„o. Em casos extremos, como artigo de comÈrcio na promoÁ„o turÌstica do sexo.



3.	No entanto, esta situaÁ„o comeÁou a mudar, sobretudo porque comeÁaram a surgir crÌticas e corajosos protestos das prÛprias mul�he�res. Mas s„o tambÈm muitos os homens que se juntaram para rejeitar comportamentos que ofendem a dignidade tanto do homem como da mulher. N„o obstante, ainda fica o legado de uma discriminaÁ„o siste�m·tica contra a mulher. Est· enquistado nas estruturas econÛmicas, sociais, polÌticas, religiosas e atÈ linguÌsticas das nossas sociedades. Faz parte, com muita frequÍncia, de um preconceito e estereotipo cultural mais profundo. Muitas mulheres pensam que os homens tÍm sido lentos em reconhecer a sua plena humanidade. As mulheres tÍm sentido fre�quentemente uma reacÁ„o defensiva por parte dos homens, quando de�nunciam esta cegueira.



4.	Evidentemente, o preconceito adquire formas diferentes, nas diferentes culturas. … preciso sensibilidade para n„o aplicar uma mesma medida para o que se considera discriminaÁ„o. Contudo, n„o deixa de ser uma realidade universal. AlÈm disso, em muitas partes do mundo, as mulheres que j· sofrem as cruÈis consequÍncias da guerra, da pobreza, da migraÁ„o ou da raÁa, sofrem frequentemente com dupla desvanta�gem, precisamente por serem mulheres. H· uma ´feminizaÁ„o da po�brezaª e um ´rosto feminino da opress„oª.





A Igreja enfrenta a situaÁ„o



5.	A doutrina social da Igreja, sobretudo nestes ˙ltimos dez anos, reagiu com energia contra esta discriminaÁ„o e preconceito persistentes. O Papa Jo„o Paulo II, em particular, fez um apelo aos homens e mul�heres de boa vontade, especialmente catÛlicos, a fazer da igualdade es�sencial da mulher uma realidade vivida. Este È um autÍntico ´sinal dos temposª�. Devemos colaborar com os membros de outras Igrejas e religiıes para promover esta transformaÁ„o social.



6.	A doutrina social da Igreja favorece a funÁ„o da mulher dentro da famÌlia, mas acentua tambÈm a necessidade do seu contributo na Igreja e na vida p˙blica. Baseia-se no texto do GÈnesis, que fala do ho�mem e da mulher criados ‡ imagem de Deus (Gen 1,27), e na pr·tica profÈtica de Jesus na sua relaÁ„o com as mulheres. Estas fontes urgem-nos a mudar de atitude e a trabalhar para uma mudanÁa das estruturas. O plano original de Deus era de uma carinhosa relaÁ„o de respeito, re�ciprocidade e igualdade entre homem e mulher. … o que estamos chama�dos a realizar. Do tom desta reflex„o eclesial sobre a Escritura, se de�preende claramente que urge traduzir a teoria em pr·tica, e n„o sÛ fora, mas tambÈm dentro da Igreja.





FunÁ„o e responsabilidade do jesuÌta



7.	A Companhia de Jesus acolhe este desafio e a nossa responsa�bilidade para fazer o que estiver ao nosso alcance, como homens e como Ordem religiosa masculina. N„o pretendemos falar em nome da mulher. Mas sim damos voz ao que aprendemos das mulheres sobre nÛs mesmos e sobre a nossa relaÁ„o com elas.



8.	Ao dar esta resposta, somos fiÈis ‡ miss„o na nova vis„o do nosso tempo: o serviÁo da fÈ, do qual a promoÁ„o da justiÁa È requisito absoluto. TambÈm nos impulsiona a influÍncia, limitada mas significa�tiva, que temos, como jesuÌtas e como Ordem religiosa masculina, den�tro da Igreja. Estamos conscientes do dano que causou ao Povo de Deus a alienaÁ„o da mulher que, nalgumas culturas, j· n„o se sente em casa na Igreja e n„o pode, por isso, transmitir integramente os valores catÛli�cos aos seus familiares, amigos e colegas.





Convers„o



9.	Em resposta, nÛs jesuÌtas pedimos primeiro a Deus a graÁa da convers„o. Temos tomado parte duma tradiÁ„o civil e eclesial que tem ofendido a mulher. E, tal como muitos outros homens, temos tendÍncia a convencer-nos de que o problema n„o existe. No entanto, sem dar-nos conta, temos sido frequentemente c˙mplices de uma forma clerical, que tem reforÁado o domÌnio convencional do homem com uma sanÁ„o pres�supostamente divina. Com esta declaraÁ„o queremos reagir, pessoal e colectivamente, e fazer o que esteja ao nosso alcance para mudar esta situaÁ„o lament·vel.





Agradecimento



10.	Sabemos que o alimento da nossa prÛpria fÈ e boa parte do nosso apostolado diminuiriam consideravelmente sem a dedicaÁ„o, ge�nerosidade e alegria que as mulheres trazem ‡s escolas, parÛquias e ou�tros campos nos quais trabalhamos juntos. Isto ocorre especialmente no trabalho de leigas e religiosas entre os pobres do campo e da cidade, frequentemente em situaÁ„o de desafio e dificuldade. AlÈm disso, muitas congregaÁıes religiosas femininas adoptaram os ExercÌcios Espirituais e as ConstituiÁıes como base da sua espiritualidade e governo e formam parte de uma ampla famÌlia inaciana. Nestes ˙ltimos anos, religiosas e leigas tornaram-se especialistas nos ExercÌcios Espirituais. Como direc�toras de ExercÌcios, especialmente segundo a AnotaÁ„o 19, enriquece�ram a tradiÁ„o inaciana e a nossa vis„o de nÛs mesmos e do nosso apostolado. Muitas mulheres contribuÌram para dar uma nova forma ‡ nossa tradiÁ„o teolÛgica, de uma maneira que libertou tanto homens como mulheres. Desejamos expressar os nossos agradecimentos por esta grande contribuiÁ„o e esperamos que a reciprocidade no apostolado continue e floresÁa.





Caminhos de progresso



11.	Queremos especificar mais concretamente pelos menos alguns caminhos pelos quais nÛs jesuÌtas podemos responder melhor a este de�safio, nas nossas vidas e missıes. N„o pressupomos que haja uma forma determinada de relaÁ„o homem/mulher que se possa recomendar e muito menos impor em todo o mundo, nem mesmo dentro de uma dada cultura. Sublinhamos antes a necessidade de delicadeza na nossa res�posta. Devemos ter cuidado de n„o interferir de maneira contr·ria ‡ cultura e antes procurar facilitar uma mudanÁa org‚nica. DeverÌamos ser particularmente sensÌveis ‡ adopÁ„o de uma pedagogia que n„o in�troduza mais uma fissura entre homem e mulher, quando j· se encontra esta, em determinadas circunst‚ncias, pressionada por outras forÁas culturais ou sÛcio-econÛmicas que causam divis„o.



12.	Em primeiro lugar, convidamos todos os jesuÌtas a escutarem cuidadosa e corajosamente a experiÍncia da mulher. Muitas mulheres sentem que os homens simplesmente n„o as escutam. O escutar n„o tem substitutivo. Ser· o factor principal para a mudanÁa. Sem escutar, qual�quer iniciativa neste campo, por bem intencionada que seja, corre o pe�rigo de ocultar os interesses reais da mulher, confirmar a condescen�dÍncia do homem e reforÁar o seu domÌnio. Escutar, com espÌrito de participaÁ„o e igualdade, È a resposta mais pr·tica que podemos dar e a base para a nossa participaÁ„o m˙tua na reforma de estruturas injustas.



13.	Em segundo lugar, convidamos a todos os jesuÌtas, individual�mente e atravÈs das suas instituiÁıes, a aliar-se em solidariedade com a mulher. A maneira pr·tica de fazÍ-lo variar· de um lugar para outro e de uma cultura para outra, mas n„o faltam exemplos:



13.1	ó ensino explÌcito sobre a igualdade essencial entre mulher e homem, em todos os nossos apostolados, especialmente em colÈgios e universidades;



13.2	ó apoiar os movimentos de libertaÁ„o da mulher que se opıem ‡ sua exploraÁ„o e promovem a sua participaÁ„o na vida p˙blica;



13.3	ó atenÁ„o especial ao fenÛmeno da violÍncia contra a mulher;



13.4	ó a devida presenÁa de mulheres nas actividades e instituiÁıes da Companhia, inclusive na formaÁ„o;



13.5	ó que tenham parte real na consulta e tomada de decisıes dos nossos apostolados;

13.6	ó colaboraÁ„o respeitosa com as nossas colegas em projectos comuns;



13.7	ó uso da linguagem inclusiva, quando falamos ou escrevemos;



13.8	ó promoÁ„o da educaÁ„o da mulher e, em particular, a elimina�Á„o de toda a forma de discriminaÁ„o injustificada entre rapazes e ra�parigas no processo educacional.



	Felizmente muitas destas coisas j· se praticam em muitas partes do mundo. Confirmamos o seu valor e recomendamos uma implementa�Á„o mais universal, quando seja o caso.



14.	Seria in˙til pretender que se encontraram ou que s„o satisfatÛ�rias todas as respostas aos problemas relativos a uma relaÁ„o nova e mais justa entre mulher e homem. Pode-se adiantar que algumas outras questıes relativas ao papel da mulher na sociedade civil e eclesial ama�durecer„o com o tempo. Um estudo perseverante e comprometido, o contacto com culturas diferentes e a reflex„o sobre a experiÍncia alcan�Áada servir„o para esclarecer estas questıes e sublinhar os problemas de justiÁa subjacentes. A mudanÁa de sensibilidade que isto comporta, re�fletir-se-· inevitavelmente no ensino e na pr·tica da Igreja. Neste con�texto pedimos aos jesuÌtas que vivam, como sempre, com a tens„o que se d· entre a fidelidade aos ensinamentos da Igreja e os sinais dos tem�pos.





Conclus„o



16.	A Companhia agradece tudo quanto j· se realizou por meio de um esforÁo, muitas vezes custoso, para criar relaÁıes mais justas entre mulher e homem. Agradecemos ‡s mulheres a sua lideranÁa passada e presente. Estamos especialmente agradecidos ‡s religiosas com quem temos um vÌnculo particular e que tÍm sido pioneiras, de tantas formas na sua contribuiÁ„o ˙nica ‡ miss„o de fÈ e justiÁa. Estamos tambÈm agradecidos por quanto a Companhia e os seus membros contribuÌram para essas novas relaÁıes que s„o uma fonte de enriquecimento tanto para o homem como para a mulher.



17.	Acima de tudo, queremos que a Companhia se comprometa de maneira mais formal e explÌcita, a considerar esta solidariedade com a mulher como parte integrante da nossa miss„o. Esperamos que, desta forma, toda a Companhia considere este trabalho de reconciliaÁ„o entre mulher e homem, em todas as suas formas, como parte integrante da sua interpretaÁ„o do decreto 4 da CongregaÁ„o Geral 32 para os nossos tempos. Sabemos que um compromisso consciente e perseverante, para efectuar esta reconciliaÁ„o, sÛ pode provir do Deus do amor e da justiÁa que reconcilia a todos e promete um mundo em que ´n„o haver· j· dis�tinÁ„o entre judeu e grego, escravo e livre, homem e mulherª (Gal 3,28).
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Decreto 15

COMUNICA«√O: UMA NOVA CULTURA



ApresentaÁ„o



	Apesar deste tema ter sido j· abordado em CongregaÁıes Gerais anteriores, o presente breve documento È inovador, pois se refere ‡ comunicaÁ„o n„o como mais um trabalho apostÛlico reservado a especialistas, mas como uma dimens„o fundamental de todos os nossos apostolados.

	Para entrarmos neste novo mundo cultural, h· que ter em conta o seguinte:

1. Estudo da comunicaÁ„o nas diversas etapas da formaÁ„o; familiarizaÁ„o de todos com os temas da Ètica da comunicaÁ„o e educaÁ„o do sentido crÌtico; destino de jesuÌtas jovens para estudos especializados neste campo.

2. Uso dos meios de comunicaÁ„o de massa e de grupo, para o serviÁo da fÈ, aprendendo a comunicar numa linguagem inteligÌvel aos nossos contempor‚neos.

3. Aproveitar o campo da comunicaÁ„o para a promoÁ„o da justiÁa, unidos a outras pessoas de boa vontade, promovendo tambÈm a liberdade de informaÁ„o.

4. EducaÁ„o dos utentes da comunicaÁ„o social, tanto no que toca ‡ criatividade como ao consumo dos produtos da comunicaÁ„o, evitando o fenÛmeno t„o frequente da manipulaÁ„o.











�Um caminho, um apelo



1.	O nosso Pai, S. In·cio, soube descobrir a mudanÁa cultural da sua Època: a passagem da Idade MÈdia ao Renascimento. Ao reconhecer os valores da cultura emergente, com a sua preocupaÁ„o pela pessoa e o seu crescimento espiritual, In·cio orientou a Companhia de Jesus para o futuro. Foi capaz de integrar os valores evangÈlicos e os valores cultu�rais tradicionais com esta nova cultura. NÛs jesuÌtas somos chamados hoje a entender as mudanÁas que est„o a ocorrer neste final do sÈculo XX: a proliferaÁ„o dos meios electrÛnicos e a chamada revoluÁ„o in�form·tica produzem novos modos de aprendizagem e conhecimento. Este mundo da comunicaÁ„o desenvolveu o que foi amplamente identifi�cado como uma nova cultura, cultura n„o linear, orientada ‡ imagem, intuitiva e afectiva na sua compreens„o do mundo.





Ambiguidade



2.	Este novo mundo, caracterizado pelo desenvolvimento expo�nencial dos instrumentos de comunicaÁ„o, com todas as suas maravi�lhas, est· cheio de ambiguidades. Com frequÍncia, os seus meios de comunicaÁ„o social e linguagem prÛpria s„o manipulados e usados de maneira n„o democr·tica, para fins negativos e efÈmeros. Da mesma forma, n„o poucas vezes se propaga uma mentalidade materialista ou consumista que n„o promove o crescimento humano autÍntico nem o melhor acolhimento da mensagem evangÈlica. Estes falsos valores in�clusive ameaÁam ‡s vezes a nossa vida de jesuÌta. Por isso, È necess·rio que adquiramos sentido crÌtico n„o sÛ ao consumir a comunicaÁ„o so�cial, mas sobretudo ao utiliz·-la.





Sector ou  dimens„o



3.	A comunicaÁ„o tem sido v·rias vezes considerada na Compa�nhia como um sector da actividade apostÛlica, um campo para alguns especialistas que, com frequÍncia, se sentiram isolados ou ‡ margem do corpo apostÛlico. A Companhia precisa de reconhecer que a comunica�Á„o n„o È um domÌnio restrito a uns poucos profissionais jesuÌtas, mas uma dimens„o apostÛlica fundamental de todos os nossos minis�tÈrios. Embora seja evidente que nem todos os jesuÌtas devam dedicar-se a estes meios, no entanto, para ter maior efic·cia, todos deveriam estar capacitados para compreender a linguagem e os sÌmbolos da cultura moderna da comunicaÁ„o e os aspectos fortes e fracos que ela apre�senta. Esta maneira de pensar significa ´fazer a viragemª, dar-nos conta de que o novo ambiente da comunicaÁ„o È um meio propÌcio para che�gar e enriquecer um grande n˙mero de pessoas, promovendo a alfabeti�zaÁ„o, o conhecimento e a solidariedade.





O serviÁo da fÈ



4.	Esta proposta de renovaÁ„o cultural permitir· aos jesuÌtas parti�lhar melhor a fÈ a que est„o chamados a servir. ¿s vezes, isto su�por· a proclamaÁ„o directa do Evangelho e os seus valores, a grupos numerosos atravÈs da comunicaÁ„o de massa ou a grupos mais reduzi�dos, utilizando os meios de grupo. Noutras ocasiıes, ser· preciso prati�car uma aproximaÁ„o mais indirecta para suscitar nos indivÌduos uma apresentaÁ„o mais pessoal da mensagem crist„. Em todos os casos ser· necess·rio que falemos uma linguagem que possam entender tanto os profissionais da comunicaÁ„o como os habitantes da aldeia global. Jesus que comunicou a mensagem de seu Pai atravÈs de par·bolas, milagres e obras de misericÛrdia, deve ser o nosso modelo.





A justiÁa na comunicaÁ„o



5.	A comunicaÁ„o È um instrumento poderoso que deve ser usado para a promoÁ„o da justiÁa no nosso mundo. Mas È tambÈm um campo que exige que consideremos, com sentido, crÌtico os mÈtodos e estruturas autorit·rias das organizaÁıes de comunicaÁ„o e informaÁ„o. A promo�Á„o da justiÁa na comunicaÁ„o requer a acÁ„o coordenada dos crist„os e de outras pessoas de boa vontade em diversas ·reas. Deve ser promo�vida a liberdade de imprensa e informaÁ„o naqueles paÌses onde n„o existe ou est· ameaÁada pelo controlo estatal ou a manipulaÁ„o ideolÛ�gica. … necess·rio estabelecer um fluxo equitativo da informaÁ„o entre os paÌses industrializados e os que est„o em vias de desenvolvimento. Na actualidade, os paÌses ricos dominam o mundo com a sua informa�Á„o, filmes e programas televisivos. As vozes e as imagens das culturas e dos paÌses menos poderosos est„o notavelmente ausentes na aldeia global. Todos os jesuÌtas, especialmente os filÛsofos, os teÛlogos, os especialistas em ciÍncias sociais e os comprometidos na acÁ„o apostÛ�lica, como tambÈm os dedicados ‡ produÁ„o de obras criativas deveriam estar familiarizados com a Ètica da comunicaÁ„o.





EducaÁ„o nos meios de comunicaÁ„o



6.	Na nova cultura dos meios, È importante educar os utentes para que entendam e faÁam uso criativo das tÈcnicas e da linguagem da co�municaÁ„o, n„o sÛ como indivÌduos, mas tambÈm como participantes no di·logo social. A educaÁ„o nestes meios tem a finalidade de alcanÁar uma compreens„o crÌtica tal que capacite as pessoas para descobrir, nos prÛprios meios, as mensagens distorcidas e subjacentes, e lhes permita como utentes fazer uma boa escolha ao consumi-los. Esta compreens„o devolve o poder ao consumidor e liberta-o da manipulaÁ„o e do domÌnio dos meios. Com o propÛsito de participar nesta ampla tarefa educacio�nal, os educadores jesuÌtas deveriam contar-se entre ´as pessoas mais bem educadas nos meios de comunicaÁ„oª.





Meios orientados para o povo



7.	A linguagem da nova cultura dos meios de comunicaÁ„o pode ser falada, usando instrumentos simples e de baixo custo. A r·dio ó e especialmente a ´r·dio de educaÁ„o popularª ó È com frequÍncia um meio importante.

	Num sentido mais geral, todos os jesuÌtas deveriam aprender a usar no seu apostolado meios grupais, tais como cartazes, vÌdeo e au�dio-cassetes, discos compactos, etc. Nalgumas circunst‚ncias, as narra�Áıes populares (folk media), as representaÁıes de rua, as marionetas, as imagens na liturgia podem ser meios de comunicaÁ„o adequados para a evangelizaÁ„o.





R·dio Vaticana



8.	Acolhendo o convite feito pelo Papa no comeÁo da nossa Con�gregaÁ„o Geral�, a Companhia compromete-se a prosseguir no seu ser�viÁo ‡ Igreja universal na R·dio Vaticana como meio concreto de reali�zar a sua miss„o de serviÁo da fÈ e da justiÁa no campo da comunica�Á„o.





Entender e falar a linguagem



9.	Devemos oferecer cursos de comunicaÁ„o bem organizados para todos os jesuÌtas em formaÁ„o e programas de formaÁ„o perma�nente. Em muitos lugares, a Companhia iniciou esta adequada prepara�Á„o, integrando-a nas distintas etapas da formaÁ„o. Estes esforÁos de�vem manter-se e, onde n„o se faz nada, devem dar-se os passos corres�pondentes para garantir esta preparaÁ„o. As metas importantes para esta preparaÁ„o s„o as seguintes: garantir o conhecimento crÌtico da retÛrica dessa nova cultura, apreciar a sua dimens„o estÈtica, desenvol�ver as aptidıes necess·rias para o trabalho em equipa e aprender a usar efectivamente no apostolado os meios e a tecnologia da informaÁ„o. Desde as primeiras etapas da formaÁ„o, os jovens jesuÌtas que mostrem talento criativo para o trabalho na comunicaÁ„o devem ser animados a continuar com uma preparaÁ„o especializada. Deve-se ter o cuidado de ajudar os jesuÌtas durante estes estudos a integrar as suas necessidades profissionais e bem fundado conhecimento teolÛgico, com as exigÍncias da vida religiosa. Entre as suas tarefas, o Secretariado para a Comuni�caÁ„o Social da Companhia (JESCOM) deveria participar na criaÁ„o e promoÁ„o de programas de comunicaÁ„o para a formaÁ„o dos jesuÌtas.



��



Decreto 16

DIMENS√O INTELECTUAL 

DO APOSTOLADO DO JESUÕTA



ApresentaÁ„o



	Desde a sua fundaÁ„o, a Companhia teve grande estima pelo trabalho intelectual. A CongregaÁ„o Geral reafirma o valor e a actualidade dos apostolados mais directamente intelectuais, ao mesmo tempo que afirma que o trabalho intelectual È uma dimens„o prÛpria de todo o trabalho dos jesuÌtas.

	Explicitamos as seguintes linhas mestras deste decreto:

1. Nos tempos de hoje, em que o piedosismo e o fundamentalismo pretendem ignorar a raz„o humana ou, pelo contr·rio, a raz„o tenta sobrepor�se ‡ fÈ atÈ lhe tirar todo o espaÁo prÛprio, mais importante È para a miss„o da Igreja a dimens„o intelectual de toda a actividade evangelizadora.

2. … de capital import‚ncia, mais ainda hoje, uma formaÁ„o intelectual sÛlida, tanto dos jesuÌtas em formaÁ„o como de todos os outros em formaÁ„o permanente. Particular atenÁ„o deve ser dada ‡ formaÁ„o de um espÌrito crÌtico e da capacidade de an·lise e di·logo.

3. … importante aprender a respeitar a legÌtima autonomia da ciÍncia e da liberdade respons·vel. Os que se dedicam ao mundo da ciÍncia devem saber dar um testemunho inequÌvoco do seu compromisso com Deus e a Igreja.

4. … feita menÁ„o particular da investigaÁ„o e reflex„o teolÛgica, que orientar· n„o sÛ os nossos trabalhos apostÛlicos como a nossa vivÍncia de fÈ, dentro da grande corrente da teologia catÛlica, atenta ‡ diversidade de pessoas, tempos e culturas.



�1.	A Companhia tem, desde as suas origens, a tradiÁ„o de conside�rar o trabalho intelectual como uma contribuiÁ„o significativa ‡ obra criadora de Deus e ao reconhecimento da autonomia da actividade hu�mana. Esta tradiÁ„o da Companhia È particularmente importante, hoje em dia, face ‡s urgentes perguntas que se apresentam na nossa miss„o. De acordo com ela, a CongregaÁ„o Geral 34 deseja reafirmar a impor�t‚ncia particular da qualidade intelectual do nosso apostolado. Esta di�mens„o do nosso apostolado adquire valor fundamental no momento actual, caracterizado como est· por transformaÁıes t„o r·pidas e radi�cais.



2.	A raz„o humana continua a ser ignorada ou pouco considerada, quando o pietismo e o fundamentalismo unem esforÁos para menospre�zar as capacidades do homem. A inteligÍncia e a liberdade que possui, fazem-no imagem de Deus. Para muitos dos nossos contempor‚neos, especialmente nos paÌses marcados pelo secularismo ou para as naÁıes que saem do ateÌsmo marxista, a fÈ È equiparada, muito frequentemente, com as superstiÁıes que um progresso cada vez mais r·pido ir· elimi�nando. Por todo o mundo, esta grande tradiÁ„o intelectual da Compa�nhia continua a ser fundamental para a vitalidade da Igreja e a compre�ens„o das culturas que marcam em profundidade a mentalidade e atitude das pessoas. Todos nÛs experimentamos a necessidade de ´dar a raz„o da nossa esperanÁaª (Ped 3,15) .e a preocupaÁ„o em reconhecer ´tudo que h· de verdadeiro, nobre, justo, puro, am·vel, louv·vel, tudo o que È virtude e digno de elogioª (Fil 4,8).



3.	A CongregaÁ„o Geral 34 deseja, por isso, estimular uma vigo�rosa formaÁ„o espiritual e intelectual dos jovens e sublinhar a necessi�dade da formaÁ„o permanente para os menos jovens. Trata-se de sen�sibilizar-nos diante das necessidades e desafios actuais e de contribuir n„o somente ‡ aquisiÁ„o de saber, mas tambÈm ao desenvolvimento da capacidade pessoal de analisar e avaliar de maneira contÌnua a miss„o recebida no contexto de mudanÁas r·pidas do nosso mundo. Uma for�maÁ„o assim supıe um trabalho pessoal assÌduo ó e, com muita fre�quÍncia, solit·rio, ó imprescindÌvel. Estas atitudes s„o indispens·veis, quando se quer integrar a promoÁ„o da justiÁa com a proclamaÁ„o da fÈ e mostrar-se consequente na acÁ„o pela paz, no cuidado por proteger a vida e o ambiente, na defesa dos direitos dos homens, mulheres e povos inteiros. A evangelizaÁ„o integral n„o pode prescindir de uma percepÁ„o cabal dos universos mentais e de um conhecimento mÌnimo das estrutu�ras econÛmicas, sociais e polÌticas em que est„o submergidos os nossos contempor‚neos. N„o pode ignorar a evoluÁ„o das culturas tradicionais e modernas e os efeitos da cultura dos meios de comunicaÁ„o que est· a nascer. Neste campo devem ir a par o rigor nos conhecimentos, o res�peito aos demais no di·logo e a exigÍncia crÌtica.



4.	A formaÁ„o e competÍncia profissionais nos apostolados mais directamente intelectuais devem ir acompanhados pela autonomia e li�berdade respons·veis que s„o indispens·veis para progredir no trabalho e investigaÁ„o, porque na nossa Època, mais que noutras, È urgente re�conhecer a especificidade da ciÍncia e da tÈcnica. Temos que ajudar os nossos contempor‚neos a ´respeitar tudo istoª�. Rejeitar a legÌtima au�tonomia da ciÍncia pode levar os fiÈis a dramas com que a histÛria dos ˙ltimos sÈculos nos familiarizou. Os que aprendemos a orar diante do ´Eterno Senhor de todas as coisasª�, temos que preocupar-nos, de ma�neira especial, por evitar que tais erros se repitam sob formas diferentes.



5.	A dimens„o intelectual de todo o apostolado supıe, alÈm disso, que o jesuÌta saiba permanecer em verdadeira comunh„o com os seus companheiros, porque a vida intelectual pode levar os que a vi�vem, a momentos delicados de exaltaÁ„o e de d˙vida, de reconhecimento e rejeiÁ„o, de intensa satisfaÁ„o e dura prova. Mais que nenhuma outra, a miss„o intelectual obriga a receber louvores, mas tambÈm a submeter-se a oposiÁıes e polÈmicas, porque est· exposta ao juÌzo alheio por pa�lavras e por escrito. Aceitar sem tergiversaÁıes a verdade destas situa�Áıes È uma maneira de ser ´servo da miss„o de Cristoª que continua a viver, em nÛs o seu mistÈrio pascal.

6.	Estes desafios que marcam a nossa histÛria pessoal, exigem a aquisiÁ„o da capacidade de viver as tensıes criadoras entre a inserÁ„o profunda no seu lugar de trabalho e a atitude aberta e crÌtica a outros pontos de vista e outras correntes de base cultural ou confessional. Aceitar viver tais tensıes n„o deve, no entanto, falsear, em nenhum caso, o testemunho do compromisso pessoal ao serviÁo da Igreja na sua caminhada rumo ao Reino de Deus.



7.	No coraÁ„o de todos os itiner·rios bem precisos em que se rea�liza esta dimens„o de todo trabalho da Companhia a serviÁo do Reino de Deus, a investigaÁ„o e reflex„o teolÛgicas tÍm um lugar especÌfico e exigem um coment·rio privilegiado. O P. Arrupe punha a reflex„o teo�lÛgica entre as quatro prioridades apostÛlicas da Companhia de Jesus�. Enumerava entre os temas contempor‚neos urgentes para a reflex„o teolÛgica o humanismo, a liberdade, a cultura de massas, o desenvolvi�mento econÛmico e a violÍncia. A CongregaÁ„o Geral 32, decreto 4, citou e confirmou o Ínfase do P. Arrupe sobre a reflex„o teolÛgica, pe�dindo tambÈm que se fizesse uma an·lise social das causas estruturais das injustiÁas contempor‚neas e um discernimento inaciano no que se refere ‡ resposta apostÛlica apropriada a essas injustiÁas� . A Congrega�Á„o Geral 34 torna a confirmar a necessidade desta reflex„o teolÛgica e acrescenta aos temas que deve tratar a necessidade de justiÁa, a incultu�raÁ„o e o di·logo inter-religioso.



 	A reflex„o teolÛgica, a an·lise social e o discernimento s„o fa�ses de um processo que o Papa Jo„o XXIII e o Vaticano II chamavam ´ler os sinais dos temposª�. … o esforÁo por discernir a presenÁa e actua�Á„o de Deus nos acontecimentos da histÛria contempor‚nea para decidir o que devemos fazer como servidores da Palavra. Esta reflex„o incor�pora as fontes inesgot·veis da teologia catÛlica, as experiÍncia vividas ó individuais e colectivas ó dos membros da comunidade de fÈ que È a Igreja ó especialmente a sua experiÍncia de pobreza e opress„o, as dis�ciplinas profanas ó muito particularmente a filosofia, a an·lise social e as ciÍncias naturais. O objectivo È discernir, esclarecer e interpretar estas actualÌssimas questıes.



8.	Esta reflex„o pode guiar n„o sÛ os nossos trabalhos, mas tambÈm o nosso modo de viver e de julgar situaÁıes pessoais, sociais, culturais e polÌticas, sem esquecer a nossa vida espiritual. Ser· muito mais fecunda se lanÁa raÌzes na experiÍncia de uma fÈ pessoal, vivida e expressa na comunidade crist„. Deve estar atenta ‡s questıes que a rea�lidade pıe ao fiel, seja homem ou mulher. E o jesuÌta que se dedica a esta reflex„o deve saber juntar estas questıes concretas com a escuta directa da voz de Deus na sua oraÁ„o pessoal.



9.	Quando tudo isto tiver lugar e se desenvolver com uma investi�gaÁ„o sÈria e a criatividade de imaginaÁ„o que merece, dentro da grande corrente da teologia catÛlica e no meio das diversas circunst‚ncias nas quais os jesuÌtas trabalham e vivem, pode dar lugar a teologias especÌfi�cas que encarnam a diversidade de situaÁıes, da mensagem evangÈlica de que devemos ser servidores. Nesse caso, a investigaÁ„o e reflex„o teolÛgicas podem ajudar a responder ‡s questıes mais agudas do espÌ�rito e ‡s aspiraÁıes mais profundas do coraÁ„o.
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Decreto 17

OS JESUÕTAS E A VIDA UNIVERSIT¡RIA



ApresentaÁ„o



	A Companhia de Jesus nasceu no ambiente de uma universidade, a de Paris, e sempre esteve ligada ao ensino universit·rio, ‡ investigaÁ„o e publicaÁıes cientÌficas. Hoje em dia, tem sob a sua responsabilidade cerca de duzentas instituiÁıes de ensino superior, onde trabalham uns trÍs mil jesuÌtas, para alÈm de muitos jesuÌtas ligados a outras instituiÁıes universit·rias. … reafirmada a validade da intuiÁ„o inaciana de trabalhar apostolicamente a este nÌvel.

	S„o apresentados 2 grandes desafios:

1. O desafio da mudanÁa de estruturas, fortalecendo, com imaginaÁ„o e fÈ, o car·cter especÌfico das nossas instituiÁıes enquanto jesuÌtas e enquanto universidades.

2. O desafio da fÈ que pratica a justiÁa, pois sendo uma instituiÁ„o da Companhia tem de manter a sua identidade eclesial e jesuÌta, na linha da promoÁ„o da justiÁa em nome do evangelho. 

	Ao mesmo tempo que se estimulam os jesuÌtas a trabalhar neste campo t„o importante para a Igreja, È�lhes pedido um compromisso para encontrar resposta a estes desafios, quer a nÌvel pessoal quer comunit·rio, apontando�se algumas pistas: colaboraÁ„o entre instituiÁıes da Companhia, interdisciplinaridade, trabalho directo com os alunos...

�1.	Quase desde os nossos primÛrdios, os jesuÌtas temos estado ocupados com o ensino universit·rio, a investigaÁ„o e as publicaÁıes cientÌficas. Da astronomia ‡ danÁa cl·ssica, das humanidades ‡ teolo�gia, os jesuÌtas tentam penetrar o idioma e o significado das culturas herdadas e das novas culturas que surgem. Tentam descobrir, configu�rar, renovar ou fomentar o conhecimento humano. Ao mesmo tempo que respeitam a integridade prÛpria da especialidade enquanto submetida ‡s suas prÛprias regras, pretendem tambÈm acompanhar na fÈ os homens e mulheres moldados pela poderosa forÁa inerente ‡ universidade en�quanto forma institucional. In·cio intuÌu este amplo impacto cultural das universidades, quando decidiu enviar jesuÌtas para elas como a lu�gares onde se podia conseguir um bem mais universal. Durante toda a nossa histÛria, continuamos a afirmar esta fundamental intuiÁ„o inaci�ana.



2.	Hoje cerca de trÍs mil jesuÌtas trabalham em quase duzentas instituiÁıes de ensino superior jesuÌtas. Outros exercem a sua miss„o em universidades n„o jesuÌtas. A acÁ„o apostÛlica de uns e outros n„o sÛ afecta as vidas de muitos estudantes, como tambÈm transcende o meio universit·rio imediato. Os jesuÌtas reconhecem que as universida�des continuam a ser, desde um ponto de vista sociolÛgico, quadros insti�tucionais de suma import‚ncia. Servem de canal especial das classes mais pobres para conseguir o progresso social. Nelas e atravÈs delas tÍm lugar importantes debates que contribuem ‡ configuraÁ„o das cultu�ras no referente ‡ Ètica, ‡s futuras direcÁıes da economia e da polÌtica, e ao sentido mais fundamental da existÍncia humana. Nem a universidade como forma institucional e valor humano, nem o sempre urgente impe�rativo de um compromisso incans·vel por parte da Companhia com a nossa tradiÁ„o de fomentar a vida universit·ria, precisam de uma nova defesa.



3.	Mais ainda: actualmente j· existem muitos e excelentes docu�mentos que tratam da funÁ„o e do futuro das universidades da Compa�nhia�. A CongregaÁ„o Geral 34 quer principalmente animar os jesuÌtas nesta importante e tradicional actividade jesuÌtas e oferecer ‡ considera�Á„o dois desafios relativamente novos, com que se deparam as universi�dades da Companhia.





O desafio da estrutura das universidades



4.	Nos ˙ltimos trinta anos, a educaÁ„o superior da Companhia conheceu um desenvolvimento muito r·pido em quantidade e complexi�dade, com tendÍncia a produzir estruturas de governo mais participati�vas. Isto aconteceu ao mesmo tempo em que o n˙mero absoluto de je�suÌtas ocupados na universidade ou a sua proporÁ„o em relaÁ„o com o conjunto de uma faculdade, muitas vezes diminuiu, enquanto leigos e colegas de outras ordens religiosas acudiram a tomar parte connosco no empreendimento comum. Em alguns lugares, os jesuÌtas j· n„o s„o re�almente ´os donosª da universidade. Noutros, as regulamentaÁıes dos governos fizeram com que nÛs j· n„o as ´controlemosª totalmente. E ainda noutros lugares, alguns superiores eclesi·sticos podem desconfiar da liberdade t„o necess·ria para que uma universidade funcione verda�deiramente de acordo com os seus fins prÛprios.



5.	Como resposta, nÛs jesuÌtas devemos continuar a trabalhar muito duramente, com frequÍncia em circunst‚ncias muito difÌceis, com imaginaÁ„o e com fÈ, para manter e fortalecer o car·cter especÌfico das nossas instituiÁıes enquanto jesuÌtas e enquanto universidades. Olhando o futuro, precisaremos de vigiar conscientemente para que tanto o substantivo universidade, como o adjectivo jesuÌta, sejam fiÈis ao seu significado original.



6.	O substantivo d· garantia ao compromisso com a autonomia fundamental, integridade e sinceridade prÛprias de uma universidade enquanto universidade, como lugar de busca tranquila e aberta e de dis�cuss„o da verdade. O substantivo assinala as missıes prÛprias de toda a universidade que se dedica ‡ investigaÁ„o, ao ensino e v·rias formas de serviÁos correspondentes ‡ sua miss„o cultural�, como horizonte e con�texto indispens·veis para a autÍntica conservaÁ„o, renovaÁ„o e co�muni�caÁ„o do conhecimento e dos valores humanos. Enquanto jesuÌtas, bus�camos o conhecimento por si mesmo e, n„o obstante, devemos regu�lar�mente perguntar-nos: ´conhecimento para quÍ?ª





FÈ e justiÁa como desafio ‡s universidades



7.	N„o menos vigorosamente devemos afirmar o adjectivo jesuÌta. Isto significa a participaÁ„o genuÌna de toda a universidade que se de�nomine jesuÌta ou que funcione sob a nossa ˙ltima responsabilidade, na identidade e miss„o fundamentais da Companhia. Ainda que queiramos evitar toda a instrumentalizaÁ„o simplista da universidade ou a reduÁ„o da sua miss„o a uma ˙nica meta legÌtima, o adjectivo jesuÌta, contudo, leva essencialmente consigo uma harmonia com as exigÍncias de fÈ e justiÁa, tal como se encontra no decreto 4 da CongregaÁ„o Geral 32. A universidade jesuÌta pode e deve descobrir nas suas prÛprias formas institucionais e nos seus fins autÍnticos um campo de luta em que se alcance o encontro com a fÈ que pratica a justiÁa.



8.	Elogiamos as muitas modalidades com que as universidades jesuÌtas tentaram aplicar o decreto 4 ‡ vida dos estudantes, por meio de progra�mas de aproximaÁ„o e contacto m˙tuos e do serviÁo aos pobres, bem como no seu ensino (mesmo b·sico), nas investigaÁıes e nas publica�Áıes, metas principais de toda universidade. Se, de alguma maneira, a maioria das universidades da Companhia se devem prodigalizar ainda mais em encarnar melhor essa miss„o de serviÁo da fÈ e sua concomi�tante promoÁ„o da justiÁa, isto, em parte, reflecte o desafio que todos nÛs, como jesuÌtas, temos que encarar para encontrar ó mais alÈm da mera retÛrica ó metodologias melhoradas por meio das quais instituiÁıes grandes e complexas possam ser verdadeiramente guiadas por e para aquela justiÁa pela qual Deus anseia com tanta insis�tÍncia e que Ele mesmo faz possÌvel. Esta tarefa de unir fÈ e justiÁa na universidade È uma tarefa possÌvel e tem j· os seus m·rtires que conseguiram que ´uma instituiÁ„o universit·ria de ensino e investigaÁ„o pudesse chegar a ser instrumento da justiÁa em nome do Evangelhoª�.



9.	A complexidade da universidade jesuÌta pode exigir novas es�truturas de governo e de controlo por parte da Companhia que permitam preservar a sua identidade e facilitar a prestaÁ„o de contas ante o mundo universit·rio e a sociedade de que faz parte, a Companhia de Jesus e a Igreja. Em concreto, para chamar-se instituiÁ„o jesuÌta, dever· avaliar e responder periodicamente perante a Companhia para compro�var se a sua din‚mica se desenvolve alinhada com a miss„o jesuÌta. Os jesuÌtas que trabalham nelas, enquanto comunidade e como pessoas concretas, dever„o comprometer-se activamente dentro da instituiÁ„o, orientando-a para alcanÁar os fins que a Companhia deseja dela.



10.	A nossa universidade deveria promover o trabalho interdisci�plinar o qual implica um espÌrito de colaboraÁ„o e di·logo entre espe�cialistas e com outras universidades. Deste modo, servindo a fÈ e a promoÁ„o da justiÁa, descobrir„o horizontes e novos campos de investi�gaÁ„o, ensino e outros serviÁos universit·rios, por meio dos quais possam contribuir para a transformaÁ„o da sociedade para um grau mais profundo de justiÁa e liberdade. Deste modo È oferecida uma clara oportunidade ‡s nossas universidades de promover uma cola�boraÁ„o interuniversit·ria e tomar a seu cargo projectos comuns entre as univer�sidades do primeiro e terceiro mundo.



11.	Uma universidade jesuÌta h·-de distinguir-se tambÈm pela sua oferta de formaÁ„o humana e social, espiritual e moral, e pela atenÁ„o pastoral aos seus estudantes e aos diversos grupos de pessoas que nelas trabalham ou com ela se relacionam.

12.	… importante recordar qu„o crucial È para toda a Igreja contar com um quadro de jesuÌtas consagrados ao trabalho universit·rio. Eles est„o comprometidos, no sentido mais profundo e livre, com a busca da plenitude da verdade. Estamos persuadidos de que a verdade que bus�camos ser· sempre, apesar de quaisquer aparÍncias temporais, definiti�vamente una. Tal verdade, enraizada como est· em Deus, far-nos-· li�vres. Enviamos uma calorosa palavra de saudaÁ„o e de alento a todos os jesuÌtas que lutam por fazer autÍntico e surpreendentemente novo esse antigo compromisso da Companhia, com o apostulado universit·rio.
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Decreto 18

EDUCA«√O SECUND¡RIA,

PRIM¡RIA E POPULAR



ApresentaÁ„o



	Nos ˙ltimos anos, publicaram�se dois documentos de grande interesse para a educaÁ„o prim·ria e secund·ria nas escolas da Companhia: ìCa�racterÌsticas da EducaÁ„o da Companhia de Jesusî (1987) e ìParadigma da EducaÁ„o Inacianaî (1993). Assim, embora sendo este sector de grande import‚ncia na actividade da Companhia, a CongregaÁ„o Geral 34 achou por bem aprovar um breve decreto, em que anima a todos a prosseguir no caminho da renovaÁ„o. Sublinha�se que para manter a identidade dos nossos colÈgios È preciso uma rigorosa selecÁ„o dos seus directores, jesuÌtas e n„o jesuÌtas, e uma adequada formaÁ„o de todo o pessoal, especialmente dos que ocupam cargos de responsabilidade.

�1.	Nos ˙ltimos vinte anos, a maior parte dos jesuÌtas e leigos que traba�lham no apostolado da educaÁ„o secund·ria iniciaram e levaram a cabo uma importante renovaÁ„o apostÛlica, em resposta ‡s Congrega�Áıes Gerais recentes. As nossas instituiÁıes pedagÛgicas abriram-se a um n˙mero cada vez maior de estudantes de grupos economicamente marginalizados. A qualidade da educaÁ„o melhorou de acordo com os princÌpios enunciados nos documentos educativos da Companhia�. A cooperaÁ„o entre jesuÌtas e leigos aumentou consideravelmente com a contribuiÁ„o das caracterÌsticas de ambas as partes ‡ formaÁ„o integral dos alunos. Os nossos colÈgios converteram-se em plataformas de en�tendimento n„o sÛ na comunidade dos pais de famÌlia, amigos, antigos alunos e alunas, mas tambÈm entre os pobres e marginalizados que resi�dem nas proximidades. Mais ainda: comunic·mos com muito gosto, a nossa heranÁa educacional ‡s pessoas que nos pedem.



2.	A CongregaÁ„o Geral reconhece com gratid„o estes avanÁos e urge a que continuem. As ideias e pr·ticas (experiÍncia, reflex„o e ac�Á„o) resultantes dos documentos acima mencionados deveriam inspirar, com o devido respeito, as diferentes situaÁıes dos nossos colÈgios em todo o mundo, nas declaraÁıes de princÌpios dos nossos colÈgios, nas orientaÁıes, nos programas e em toda a cultura do ‚mbito educacional. A identidade jesuÌta dos nossos colÈgios e a colaboraÁ„o entre jesuÌtas e leigos sÛ ser· garantida com uma cuidadosa selecÁ„o dos directores  e dos professores, jesuÌtas e n„o jesuÌtas, e a adequada formaÁ„o no ca�risma e na pedagogia inacianas, particularmente daqueles que ocupar„o postos de maior responsabilidade. Em algumas regiıes da Companhia j· se est„o a proporcionar aos directores e aos professores, jesuÌtas e leigos, programas muito bem estruturados. O Secretariado Central para a Edu�caÁ„o deveria fomentar este tipo de programas tambÈm noutras partes, porque produzir„o frutos abundantes para o fim que pretendemos�.

3.	Em resposta a diferentes situaÁıes locais e por razıes apostÛli�cas, os jesuÌtas empreenderam em muitos lugares o ministÈrio apostÛ�lico da educaÁ„o prim·ria e infantil. A CongregaÁ„o Geral n„o sÛ confirma que tais escolas ´s„o muito importantes e de nenhuma maneira contr·rias ao nosso Institutoª�, mas tambÈm declara que, enquanto po�dem proporcionar um sÛlido fundamento acadÈmico e religioso durante os primeiros anos da formaÁ„o, estas escolas constituem o serviÁo mais efectivo que podemos oferecer, especialmente aos pobres.



4.	O apostolado educativo da Companhia viu-se notavelmente en�riquecido com a contribuiÁ„o das instituiÁıes de educaÁ„o popular, muitos deles inspirados pelo decreto 4 da CongregaÁ„o Geral 32. Estas instituiÁıes, localizados em paÌses em desenvolvimento, organizam programas de erradicaÁ„o do analfabetismo e oferecem programas de educaÁ„o n„o escolarizada ou n„o formal a jovens e adultos pobres, em ·reas rurais e suburbanas. Mediante uma pedagogia participativa, colaboram na ca�pacitaÁ„o tÈcnica e social dos seus educandos e na sua formaÁ„o Ètica e religiosa, orientada ‡ an·lise e transformaÁ„o da sociedade em que vi�vem. Formam os seus benefici·rios como homens e mulheres para os outros e para que exerÁam funÁıes de lideranÁa nas suas comunidades e organizaÁıes. O n˙mero de pessoas a que servimos por meio desses centros È muito significativo. Ao promover a equidade e justiÁa, este ministÈrio de educaÁ„o popular responde plenamente ‡ nossa miss„o actual. Especialmente ‡ luz de ´Servidores da miss„o de Cristoª, a Con�gregaÁ„o Geral 34 anima a todos os jesuÌtas, religiosos e leigos a que continuem a trabalhar neste importante e difÌcil apostolado e recomenda a colaboraÁ„o entre a educaÁ„o popular dirigida pelos jesuÌtas e os nos�sos colÈgios, universidades e centros sociais.
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Decreto 19

O SERVI«O PAROQUIAL



ApresentaÁ„o



	Pela primeira vez na histÛria da Companhia de Jesus, uma CongregaÁ„o Geral dedicou um decreto ao trabalho paroquial. S. In·cio, nas ConstituiÁıes, precavia os jesuÌtas contra assumir trabalhos que dificultassem a disponibilidade apostÛlica e a correspondente mobilidade. Durante sÈculos, o trabalho paroquial, tendo em conta os condicionalismos em que era realizado, foi considerado como geralmente impeditivo do cumprimento dessa disponibilidade apostÛlica, t„o caracterÌstica da Companhia.

	Os tempos mudaram e agora n„o se vÍ, como regra geral, tal incompatibilidade. A prov·�lo est„o os cerca de 3.200 jesuÌtas que trabalham actualmente em 2.000 parÛquias do mundo inteiro. 

	O presente decreto reafirma que ìo apostolado paroquial n„o È contr·rio ‡s nossas ConstituiÁıesî e insiste�se nos seguintes pontos:

1. Nas parÛquias h· amplas possibilidades para o cumprimento da nossa miss„o apostÛlica, para servir a fÈ e promover a justiÁa.

2. Importa seguir tanto os planos de pastoral das Dioceses, como os projectos apostÛlicos da Companhia e das ProvÌncias.

3. As nossas parÛquias devem ser centros de irradiaÁ„o da espiritualidade da Companhia, segundo o nosso carisma prÛprio ao serviÁo da Igreja.

�I. O ministÈrio paroquial hoje



1.	Cerca de 3.200 jesuÌtas trabalham actualmente em 2.000 parÛquias do mundo inteiro. Ao mesmo tempo que reconhecemos o importante serviÁo ‡ Igreja que representa este investimento de pessoal, n„o sÛ afirmamos que ´o apostolado paroquial n„o È contr·rio ‡s nossas ConstituiÁıesª�, mas acrescentamos que, em certas circunst‚ncias, constitui um apostolado apropriado para realizar a nossa miss„o de serviÁo da fÈ e promoÁ„o da justiÁa. 



2.	Mais ainda, oferece um contexto favor·vel para viver com os pobres e solidarizar-nos com eles.





II. Objetivos e caracterÌsticas de uma parÛquia ´jesuÌtaª



3.	Uma parÛquia È ´jesuÌtaª se, dentro do seu compromisso com os objectivos e orientaÁıes da Igreja local, ´assume as prioridades apostÛlicas da Companhiaª� e o projecto apostÛlico da ProvÌncia, consoante o ´nosso modo de procederª�. … central na sua vida, que a parÛquia se re˙na como comunidade para celebrar as suas alegrias, lutas e esperanÁas na eucaristia, na Palavra e nos outros sacramentos, tudo de forma bem planificada, criativa e inculturada. Transforma-se numa comunidade evangelizada e evangelizadora, comprometida com ´a justiÁa e a reconciliaÁ„oª� e procura que as devoÁıes populares tenham algo a dizer ‡s necessidades contempor‚neas.



4.	A parÛquia ´jesuÌtaª recebe energia da espiritualidade inaciana, especialmente por meio dos ExercÌcios Espirituais e do discernimento individual e comunit·rio. Procura organizar programas de catequese e formaÁ„o pessoal e familiar bem elaborados e facilita oportunidades de direcÁ„o espiritual e aconselhamento pastoral. Segundo o modelo dos ExercÌcios Espirituais, ajuda a pessoa a discernir a sua vocaÁ„o na vida.



5.	A parÛquia ´jesuÌtaª abre-se progressivamente ao di·logo ecumÈnico e inter-religioso e trata de chegar aos crist„os afastados, bem como aos n„o crentes. Vai-se fazendo uma Igreja participativa, empregando meios como as comunidades humanas e eclesiais de base e promove oportunidades para a participaÁ„o e a lideranÁa dos leigos.



6.	A parÛquia ´jesuÌtaª est· chamada a desenvolver estratÈgias para promover a justiÁa local e global, tanto por meio da convers„o pessoal como da mudanÁa estrutural, j· que estas s„o uma exigÍncia da fÈ. Associando-se com outras obras apostÛlicas da Companhia e organizaÁıes eclesiais e civis, luta contra todas as formas de discriminaÁ„o e contribui para uma autÍntica cultura da solidariedade que transcenda os limites paroquiais.





III. O jesuÌta de parÛquia



7.	O jesuÌta È enviado a uma parÛquia, seja ou n„o da Companhia, para fazer uma contribuiÁ„o relevante ‡ vida dela. Deveria ser escolhido pela espiritualidade que vive e pela sua competÍncia pastoral. Deve ter a capacidade de relacionar-se positivamente com os grupos de diversas idades e deveria ter as qualidades necess·rias para trabalhar colegialmente com o laicado e os outros membros da parÛquia.



8.	Os jesuÌtas que trabalham em parÛquias deveriam estar em contacto permanente com outros jesuÌtas, p·rocos diocesanos e os outros religiosos que trabalham na regi„o. Deveriam dedicar tempo ‡ reflex„o colectiva e ‡ acÁ„o comum.



9.	Para ser p·roco, o jesuÌta dever· estar familiarizado em homilÈtica, liturgia, catequese, an·lise sÛcio-cultural, comunicaÁıes sociais e gest„o de situaÁıes conflitantes. N„o lhe devem faltar tambÈm oportunidades de contacto com parÛquias modelo e centros de formaÁ„o pastoral para sua formaÁ„o permanente. Recomendam-se experiÍncias apostÛlicas desde o princÌpio da informaÁ„o.





IV. ActualizaÁ„o das normas



10.	Encarregamos o P. Geral de avaliar e actualizar as normas existentes para aceitar e deixar parÛquias� e de comunicar os resultados desta an·lise a toda a Companhia. Dada a grande variedade de tipos de parÛquia no mundo, os Provinciais ter„o que adaptar estas normas ‡ sua situaÁ„o local.



��

Decreto 20

RECOMENDA«√O AO PADRE GERAL 

SOBRE O PROBLEMA ECOL”GICO



ApresentaÁ„o



	Dada a import‚ncia do problema ecolÛgico, manifestada nos muitos ìpostuladosî que chegaram ‡ CongregaÁ„o Geral; tendo em conta a sua relaÁ„o estreita com a nossa miss„o de promotores da justiÁa; e assumindo responsabilidades perante as geraÁıes futuras de mantermos a integridade da criaÁ„o; mas tendo em conta  que o assunto ainda n„o estava suficientemente maduro, nem a CongregaÁ„o Geral dispunha de meios para elaborar um decreto de suficiente qualidade, achou�se por bem fazer uma recomendaÁ„o ao Padre Geral. Foi pedido, pois, ao Padre Geral que realize um estudo sobre alguns pontos ligados com a ecologia, que depois oportunamente comunicar· a toda a Companhia.

�1.	O debate contempor‚neo entre desenvolvimento e ecologia pode ser colocado, com frequÍncia, como uma oposiÁ„o entre os desejos do Primeiro Mundo e as necessidades do Terceiro Mundo. De facto, estes conceitos referem-se a muitos problemas inter-relacionados atravÈs do mundo. A Companhia de Jesus pode contribuir para superar alguns destes dilemas, estimulando tanto a consciÍncia internacional como a acÁ„o local. Os muitos postulados recebidos oferecem sugestıes ricas sobre o tema.



2.	A CongregaÁ„o Geral 34 recomenda ao P. Geral que se faÁa um estudo sobre as seguintes questıes:



2.1	ó como a nossa espiritualidade inaciana nos proporciona uma fundamentaÁ„o para uma resposta universal;



2.2	ó como os nossos apostolados podem contribuir nos seus modos especÌficos e promover uma colaboraÁ„o efectiva;



2.3	ó como esta iniciativa afecta o nosso estilo de vida e as decisıes que tomemos nas nossas instituiÁıes.



	Os resultados deste estudo poderiam ser comunicados a toda a Companhia para orientaÁ„o do nosso modo de proceder.
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26. CaracterÌsticas do nosso modo de proceder
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Decreto 26

CARACTERÕSTICAS DO NOSSO MODO DE PROCEDER



ApresentaÁ„o



	Trata�se de um documento sÌntese dos pontos mais importantes que devem definir, nos tempos actuais, um seguidor de Santo In·cio. … uma enumeraÁ„o linear, sem segredos nem subentendidos, do que hoje S. In·cio pediria a um jesuÌta actual e, em geral, a todos os que desejam sintonizar com a sua espiritualidade e com o correspondente ìmodo de procederî.

1. O ConcÌlio indicou que ìa adequada renovaÁ„o da vida religiosa compreende um regresso constante ‡s fontes de toda a vida crist„ e ‡ primitiva inspiraÁ„o dos Institutosî. Por isso, este documento, ao introduzir cada uma das 8 caracterÌsticas do jesuÌta actual, cita um texto das fontes inacianas. N„o se inventa um estilo de vida, mas actualiza�se o modo de viver inspirado em Santo In·cio.

2. Este decreto È eminentemente pr·tico. N„o se define o ìmodo de serî, mas sim o ìmodo de procederî: oraÁ„o, vida e obras. … um documento na linha da miss„o, em que se apontam os fundamentais denominadores comuns de uma famÌlia que vive o pluralismo de continentes, raÁas, culturas e modos de ser t„o diferentes.

3. Com realismo se fala do ìhojeî em que Deus se revela e nos pede para sermos suas testemunhas, segundo o estilo de In·cio de Loiola. Isto exige um sÈrio esforÁo de convers„o, pois sem esta de nada valer„o normas, leis e decretos.



�1.	Algumas atitudes, valores e padrıes de conduta conjugam-se para ser o que se chamou o modo jesuÌta de proceder. As caracterÌsti�cas do nosso modo de proceder nasceram na vida de In·cio e dos seus primeiros companheiros. JerÛnimo Nadal escreve que ´a forma da Com�panhia est· na vida de S. In·cioª� . ´Deus pÙ-lo como um exemplo vivo do nosso modo de procederª�.



2.	Em quais dessas caracterÌsticas devemos inspirar-nos hoje? Que forma adoptam nas novas situaÁıes e nos ministÈrios em mudanÁa em que trabalhamos hoje?





I. Profundo amor pessoal a Jesus Cristo



		3.	Ser· aqui pedir conhecimento interno do Senhor que por mim se fez homem, para que mais O ame e O siga�.



4.	Com remorso, gratid„o e assombro, mas sobretudo com amor apaixonado, S. In·cio primeiro e logo cada jesuÌta depois dele, orou diante de Cristo Nosso Senhor posto na cruz e perguntou-se: ´que fiz, que faÁo, que farei por Cristo?ª�. Estas perguntas brotam do Ìntimo de um coraÁ„o comovido por profundo agradecimento e amor. Esta È a graÁa fundacional que une os jesuÌtas a Jesus e entre si. ´Que significa ser jesuÌta? Reconhecer que, embora pecador, È chamado a ser compa�nheiro de Jesus, como o foi S.In·cioª�. E a miss„o do pecador recon�ciliado È a miss„o de reconciliaÁ„o: o trabalho da fÈ que realiza justiÁa. O jesuÌta d· de graÁa o que de graÁa recebeu: o dom do amor  redentor de Cristo.

5.	Hoje levamos este dom contra-cultural a um mundo seduzido pela realizaÁ„o humana centrada em si mesmo, na extravag‚ncia e na vida cÛmoda. … um mundo que aprecia o prestÌgio, o poder e a auto-sufi�ciÍncia. Quando pregamos a este mundo Cristo pobre e humilde, com fidelidade e valor, podemos esperar humilhaÁıes, perseguiÁ„o e atÈ a morte. Vimos ocorrer isso a irm„os nossos em anos recentes. Mas, ainda assim, seguimos adiante com resoluÁ„o por ´desejar parecer e imitar de alguma maneira ao nosso Criador e Senhor Jesus Cristo... por ser Ele o caminho que leva os homens ‡ vidaª�. Hoje como ontem, È a profunda identificaÁ„o pessoal com Jesus que È Ele mesmo o Caminho, o que caracteriza principalmente o modo jesuÌta de proceder.





II. Contemplativos na acÁ„o



		6. 	N„o deixarei de recordar aquela graÁa que tinha em todas as circunst‚ncias, enquanto trabalhava ou conversava, de sentir a presenÁa de Deus e de saborear as coisas espirituais, de ser contemplativo mesmo na acÁ„o; costumava interpretar isto di�zendo: encontrar a Deus em todas as coisas�.



7.	O Deus de S. In·cio È um Deus que trabalha em todas as coi�sas: seja a trabalhar pela salvaÁ„o de todos, como na ContemplaÁ„o para alcanÁar amor, seja a trabalhar imediata e directamente com o exercitante, segundo as AnotaÁıes 15 e 16; ou como Cristo, o Rei Eterno, que trabalha para libertar o mundo, ou dando inÌcio, preser�vando, dirigindo e fazendo avanÁar a Companhia de Jesus, como no comeÁo e no fim das ConstituiÁıes.



8.	Para os jesuÌtas, portanto, nem toda a resposta ‡s necessidades da humanidade seriam adequadas. A iniciativa deve vir do Senhor que est· trabalhar nos eventos e nas pessoas, fazendo tudo chegar a seu termo, aqui e agora. Deus convida-nos a unir-nos a ele em seus traba�lhos, com as suas condiÁıes e ‡ sua maneira. A maneira de encontrar e de nos unirmos ao Senhor que trabalha È por isso a chave do modo je�suÌta de proceder. … o mÈtodo inaciano de discernimento orante que pode ser descrito como ´experiÍncia, reflex„o, opÁıes, acÁ„o: tudo numa constante inter-relaÁ„o segundo o ideal do ìcontemplativo na acÁ„oîª�. AtravÈs do discernimento apostÛlico, individualmente e em comum, vi�vido em obediÍncia, os jesuÌtas assumem a responsabilidade das suas decisıes apostÛlicas no mundo de hoje. Tal discernimento abre-se para abarcar tambÈm a ampla comunidade de companheiros com quem traba�lhamos na miss„o.





III. Um corpo apostÛlico na Igreja



		9.	Finalmente decidimos afirmativamente, a saber, que... n„o deverÌamos quebrar esta unidade e companhia constituÌda t„o divinamente, mas antes fortalecÍ-la e consolid·-la ainda mais, constituindo-nos num sÛ corpo...�



10.	Os primeiros jesuÌtas seriam enviados para longe, em grupos de pelo menos dois�, seguindo o exemplo de Jesus. No entanto, os laÁos de uni„o entre os membros permaneciam fortes atravÈs de uma cons�tante comunicaÁ„o e das cartas que S. In·cio requeria e, de uma ma�neira muito especial, atravÈs da conta de consciÍncia. Xavier, traba�lhando longe de Roma, nas Õndias, dizia-o com simplicidade: ´Companhia de amorª� .



11.	Os jesuÌtas unem-se hoje, porque cada um de nÛs escutou o chamamento de Cristo, o Rei Eterno. Desta uni„o com Cristo flui neces�sariamente o amor fraterno. N„o somos meramente companheiros traba�lhadores, mas amigos no Senhor. A comunidade a que pertencemos È todo o corpo da Companhia, embora dispersa sobre a face da terra. Apesar de vir de muitas naÁıes e culturas e falar lÌnguas diferentes, a nossa uni„o n„o fica ameaÁada, mas enriquecida pela diversidade. Na oraÁ„o partilhada, na conversaÁ„o e na celebraÁ„o da Eucaristia, cada um de nÛs encontra os recursos espirituais necess·rios para uma comu�nidade apostÛlica. E no nosso serviÁo ao Senhor e a sua Esposa, a Igreja, Povo de Deus, estamos especialmente unidos ao Romano PontÌ�fice para ser enviados ‡s missıes por ele confiadas�. Como homens da Igreja, n„o podemos deixar de pensar com a Igreja guiada pelo EspÌrito do Senhor Ressuscitado�.





IV. Em solidariedade com os mais necessitados



		12.		Para maior glÛria de Deus, nosso Senhor, o que principal�mente nesta jornada de Trento se espera de nÛs... È pregar, confessar e ler, ensinando aos jovens, dando ExercÌcios, visi�tando pobres em hospitais e exortando os prÛximos, segundo cada um se achar com este ou com aquele talento para mover as pessoas que pudermos ‡ devoÁ„o e oraÁ„o...�



13.	In·cio e os seus seguidores comeÁaram a pregar em pobreza. Trabalharam com os poderosos e os sem poder, com prÌncipes, reis e bispos, mas tambÈm com as mulheres da rua e com as vÌtimas da peste. Ligavam o ministÈrio com os poderosos, ‡s necessidades dos sem poder.



14.	Hoje em dia, seja qual for o nosso ministÈrio,  nÛs os jesuÌtas tornamo-nos solid·rios com os pobres, os marginalizados e os sem voz, para torn·-los capazes de participar nos processos que modelam a soci�edade em que todos vivemos e trabalhamos. Eles, por sua vez, ensinam-nos sobre a nossa pobreza como nenhum documento poderia fazÍ-lo. Ajudam-nos a entender o sentido da gratuidade dos nossos ministÈrios, a dar de graÁa o que de graÁa recebemos, a dar nossas prÛprias vidas. Eles mostram-nos o modo de inculturar os valores do Evangelho em situaÁıes onde Deus est· esquecido. AtravÈs desta solidariedade chega�mos a ser ´agentes de inculturaÁ„oª�.





V. Companheirismo com outros



		15.	... pela mesma raz„o de o bem ser mais universal, deve-se pre�ferir tambÈm a ajuda que se fizesse a grandes povos como as Õndias ou a cidades importantes ou a universidades, onde costumam acorrer mais pessoas que, ajudadas, poder„o ser oper·rios para ajudar a outros�.



16.	O companheirismo e a cooperaÁ„o com outros no ministÈrio n„o È uma estratÈgia pragm·tica motivada pela diminuiÁ„o de efectivos, mas uma dimens„o essencial do modo jesuÌta actual de proceder. Encontra a sua raiz na consciÍncia de que, para dispor o nosso mundo dividido para o Reino vindouro, se requer uma pluralidade de dons, perspectivas e experiÍncias, tanto internacionais como multiculturais.



17.	Desta maneira, cooperamos com leigos e leigas na Igreja, com religiosos, sacerdotes e bispos da Igreja local onde servimos, com os membros de outras religiıes e com todos os homens e mulheres de boa vontade. Na medida em que estamos a desenvolver uma ampla rede de relaÁıes respeitosas e eficazes, nessa medida estamos j· a cumprir a oraÁ„o sacerdotal de Cristo: ´que todos sejam umª(Jo 17,20) .





VI. Chamados a um ministÈrio instruÌdo



		18.	Depois que o dito peregrino entendeu que era vontade de Deus que n„o estivesse em JerusalÈm, sempre veio pensando consigo mesmo o que faria, e no final se inclinava mais a es�tudar algum tempo para poder ajudar as almas, e se determi�nava ir a Barcelona...�.



19.	S. In·cio compreendeu muito cedo a necessidade de instruÁ„o para o serviÁo da fÈ e o ministÈrio da Palavra. Na FÛrmula� escreve: ´Este Instituto pede homens totalmente humildes e prudentes em Cristo e assinalados na pureza da vida crist„ e nas letrasª. Desde ent„o foi ca�racterÌstico dos jesuÌtas manter numa tens„o criativa este requisito ina�ciano: usar todos os meios humanos, ciÍncia, arte, instruÁ„o, virtude natural, enquanto ao mesmo tempo se confia totalmente na graÁa divina.



20.	Ao actuar assim hoje em dia, respeitamos e apreciamos o bem que est· presente na cultura contempor‚nea e, no entanto, propomos criticamente alternativas para os aspectos negativos desta cultura. Para fazÍ-lo bem, perante os desafios complexos e as oportunidades do nosso mundo contempor‚neo, requer-se toda a instruÁ„o e inteligÍncia, toda a imaginaÁ„o e perspic·cia, todos os estudos sÛlidos e an·lises rigorosas que possamos acumular. Superar a ignor‚ncia e os preconceitos atravÈs do estudo e do ensino, fazer do Evangelho verdadeiramente uma Boa Nova num mundo confundido e turbulento, atravÈs da reflex„o teolÛ�gica, È caracterÌstica tipicamente jesuÌta do nosso modo de proceder.





VII. Homens enviados, sempre disponÌveis para novas missıes



		21.	... e se n„o conseguissem licenÁa para ficar em JerusalÈm, voltar a Roma e apresentar-se ao Vig·rio de Cristo, para que os empregasse no que julgasse ser de mais glÛria de Deus e utilidade das almas� .



22.	Nadal, ao promulgar as ConstituiÁıes, pergunta: Por que raz„o h· jesuÌtas? E responde simplesmente que o nosso carisma, a nossa ra�z„o de existir, È podermos ir onde as necessidades n„o est„o a ser aten�didas. O nosso modo de proceder facilita esta mobilidade� .



23.	O jesuÌta È essencialmente um homem com uma miss„o, uma miss„o que recebe do Santo Padre e do seu prÛprio superior religioso, mas, em ˙ltima an·lise, de Jesus Cristo, o Enviado do Pai. ´As pessoas desta Companhia devem estar a toda a hora preparadas para percorrer por qualquer parte do mundo, onde forem enviadas pelo Sumo PontÌfice ou pelos seus superioresª�.



24.	E assim, hoje em dia, vivemos tipicamente com uma liberdade operativa, abertos, adapt·veis e atÈ desejosos de qualquer miss„o que se nos possa encomendar. Com efeito, no modo jesuÌta de proceder, o ideal È uma consagraÁ„o incondicional ‡ miss„o, livre de todo o interesse mundano e livres para todos. A nossa miss„o tambÈm se estende a pro�mover este mesmo espÌrito de miss„o nos outros.





VIII. Sempre em busca do ´Magisª



		25.	Os que quiserem mostrar maior afeiÁ„o e distinguir-se em tudo no serviÁo de seu Rei Eterno e Senhor universal, n„o sÛ se oferecer„o inteiramente ao trabalho, mas tambÈm ... far„o oblaÁıes de maior valor e maior import‚ncia� .



26.	O ´magisª n„o È simplesmente mais uma caracterÌstica do modo de proceder do jesuÌta, mas algo que engloba todas as outras. A vida inteira de S. In·cio foi a busca, como peregrino, do ´magisª, a sempre maior glÛria de Deus, o serviÁo sempre mais completo do nosso prÛ�ximo, o bem mais universal, os meios apostÛlicos mais efectivos. ´A mediocridade n„o encontrava lugar na cosmovis„o de In·cioª�.



27.	… tÌpico que os jesuÌtas nunca estejam satisfeitos com o estabe�lecido, o conhecido, o j· provado ou o j· existente. Somos levados constantemente a descobrir, redefinir e alcanÁar o ´magisª. Para nÛs, as fronteiras e os limites n„o s„o obst·culos ou ponto de chegada, mas no�vos desafios a serem encarados, novas oportunidades a serem bem-vin�das. Com efeito, mostramos uma santa aud·cia. ´Uma certa agressivi�dade apostÛlicaª�, tÌpica do nosso modo de proceder.





Conclus„o



28.	O nosso modo de proceder È uma espÈcie de desafio. … acicate para que ´o filho da Companhia actue sempre e reaja diante das circuns�t‚ncias mais imprevistas de um modo coerentemente inaciano e jesu�Ìtaª�.



29.	Para que possamos viver sempre com mais fidelidade este ca�minho de Cristo, que In·cio modelou para nÛs, rezamos a oraÁ„o do P. Arrupe:



Senhor: meditando o nosso modo de proceder, descobri que o ideal do nosso modo de proceder È o teu modo de proceder.



D·-me, sobretudo, o ´sensus Christiª (sentido de Cristo)...: que eu possa sentir com os teus sentimentos, os sentimentos do teu CoraÁ„o, com que amavas o Pai e os homens.



Ensina-me a ser compassivo com os que sofrem: com os po�bres, com os leprosos, com os cegos, com os paralÌticos.

		Ensina-nos o teu ´modoª para que seja o nosso modo no dia de hoje e possamos realizar o ideal de S. In·cio: ser compa�nheiros teus, ´alter Christusª (outro Cristo), colaboradores teus na obra da redenÁ„o�.
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